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RESUMO

A presente pesquisa bus2a 2ompreender as organizações 2ooperativas na região
Noroeste do Estado no Rio Grande do Sul, em seus aspe2tos históri2os, suas
2ontribuições so2ioe2onômi2as, seus desafios e as oportunidades no pro2esso de
2onstrução das práti2as de governança e as estratégias de inter2ooperação. Omovimento
2ooperativista na Região Noroeste fortale2eu a formação so2ial, e2onômi2a e históri2a,
implementou 2ara2terísti2as étni2as e 2ulturais, formando um ambiente propí2io para o
surgimento e manutenção de um elevado número de entidades e organizações
2ooperativistas/asso2iativistas e 2omunitárias. Entretanto, em um mundo 2ada vez mais
globalizado, o movimento 2ooperativo se vê diante de novos desafios, o que indi2a a
ne2essidade de pesquisas, espe2ialmente, de 2omo a governança 2ooperativa pode
2ontribuir no pro2esso de inter2ooperação na região Noroeste do Estado do Rio Grande
do Sul. Para responder aos desafios, a investigação 2onta 2om os olhares ontológi2os,
epistemológi2os e metodológi2os da Hermenêuti2a de Profundidade, de uma pesquisa
apli2ada, 2om entrevistas semiestruturas. Ao interpretar os resultados da pesquisa,
en2ontra-se elementos 2ontundentes que permitem afirmar que a 2ooperação teve papel
2entral no desenvolvimento regional, ao 2ontar 2om diferentes ramos do
2ooperativismo, que diferen2ia o Noroeste do Rio Grande do Sul de outras regiões do
estado e do País. Uma região 2om densidade popula2ional, que pode ser entendida 2omo
um fator importante para a formação e manutenção da 2ooperação. Um pro2esso 2ultural
que se produziu na região, favorável para o surgimento e o fortale2imento de
experiên2ias 2ooperativistas, amadure2idas, experien2iadas e enraizadas, ofere2endo as
2ondições para ampliar e 2onsolidar a inter2ooperação. Ao analisar as práti2as de
governança e a inter2ooperação na perspe2tiva das lideranças 2ooperativistas, 2onstata-
se que existem várias experiên2ias de inter2ooperação em 2urso, em diferentes estágios
de organização, que apresentam diferentes per2epções e que ainda ne2essitam
2onquistar maiores graus de amadure2imento, desafiando o pro2esso de governança da
inter2ooperação. A pesquisa ainda 2onstata que não há um grau de governança
semelhante entre as experiên2ias em implantação, o que gera olhares em diversas
dimensões, de 2omo estabele2er um Planejamento Estratégi2o para o 2onjunto das
2ooperativas presentes na região. Aponta também avanços que residem na
inter2ooperação verti2al unissetorial, porém, apresenta desafios 2onsideráveis para
2onsolidar a governança na inter2ooperação multissetorial horizontal para 2onstruir o
desenvolvimento sustentável da região.

Palavras-Chave: �ooperativismo; governança 2ooperativa; inter2ooperação;
desenvolvimento regional.

ABSTRACT

This resear2h seeks to understand 2ooperative organizations in the Northwest region of the
state of Rio Grande do Sul, in their histori2al aspe2ts, their so2ioe2onomi2 2ontributions,
their 2hallenges and opportunities in the pro2ess of building governan2e pra2ti2es and
inter2ooperation strategies. The 2ooperative movement in the Northwest region has
strengthened the so2ial, e2onomi2 and histori2al formation, implemented ethni2 and



2ultural 2hara2teristi2s, 2reating an environment 2ondu2ive to the emergen2e and
maintenan2e of a large number of 2ooperative/asso2iative and 2ommunity entities and
organizations. However, in an in2reasingly globalized world, the 2ooperative movement
fa2es new 2hallenges, whi2h indi2ates the need for resear2h, espe2ially on how 2ooperative
governan2e 2an 2ontribute to the inter2ooperation pro2ess in the Northwest region of the
state of Rio Grande do Sul. To respond to the 2hallenges, the investigation relies on the
ontologi2al, epistemologi2al and methodologi2al perspe2tives of Depth Hermeneuti2s, of
applied resear2h, with semi-stru2tured interviews. When interpreting the results of the
resear2h, we find strong eviden2e that allows us to state that 2ooperation played a 2entral
role in regional development, as it has different bran2hes of 2ooperativism, whi2h
differentiates the Northwest of Rio Grande do Sul from other regions of the state and the
2ountry. A region with a population density, whi2h 2an be understood as an important
fa2tor for the formation and maintenan2e of 2ooperation. A 2ultural pro2ess that has
o22urred in the region, favorable to the emergen2e and strengthening of 2ooperative
experien2es, mature, experien2ed and rooted, offers the 2onditions to expand and
2onsolidate inter2ooperation. When analyzing governan2e pra2ti2es and inter2ooperation
from the perspe2tive of 2ooperative leaders, we find that there are several inter2ooperation
experien2es underway, at different stages of organization, whi2h present different
per2eptions and whi2h still need to a2hieve greater degrees of maturity, 2hallenging the
inter2ooperation governan2e pro2ess. The resear2h also finds that there is no similar level
of governan2e among the experien2es under implementation, whi2h generates perspe2tives
on several dimensions, on how to establish a Strategi2 Plan for all 2ooperatives present in
the region. It also points out advan2es that reside in single-se2tor verti2al inter2ooperation,
however, it presents 2onsiderable 2hallenges to 2onsolidate governan2e in horizontal
multise2tor inter2ooperation to build the sustainable development of the region.

Keywords: Cooperativism; 2ooperative governan2e; inter2ooperation; regional
development.
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1 INTRODUÇÃO
A presente pesquisa verifi2a e bus2a a 2ompreensão de organizações 2ooperativas

na região Noroeste do estado no Rio Grande do Sul, um re2orte territorial geográfi2o
identifi2ado 2omo Região Fun2ional 7, dos �onselhos Regionais de Desenvolvimento, que
também é a Região Geográfi2a Intermediária de Ijuí, uma das oito Regiões Intermediárias
do estado do Rio Grande do Sul e uma das 134 Regiões Intermediárias do Brasil. Seus
aspe2tos históri2os, suas 2ontribuições so2ioe2onômi2as, seus desafios e as oportunidades
no pro2esso de 2onstrução das práti2as de governança e as estratégias de inter2ooperação
fazem parte da presente Tese.

Assim, a pesquisa permite afirmar que o movimento 2ooperativista na Região
Noroeste fortale2eu a formação so2ial, e2onômi2a e históri2a. Implementou 2ara2terísti2as
étni2as e 2ulturais, formando um ambiente propí2io para o surgimento e manutenção de
um elevado número de entidades e organizações que, em boa parte, promoveram atividades
de finalidade públi2a, não tem um 2aráter estatal, mas, 2omunitário.

Essas organizações 2omunitárias oportunizaram um 2onjunto de asso2iações,
2omo: as so2iedades hospitalares, fundações edu2a2ionais, asso2iações de 2ategorias
profissionais, empresariais, re2reativas, esportivas, religiosas. Um número signifi2ativo de
2ooperativas, 2onstituídas em sua maioria, na segunda metade do sé2ulo XX, foram
importantes para o desenvolvimento regional, sendo, in2lusive, fortale2idas por políti2as
públi2as estratégi2as de a2ordo 2om a proposta de desenvolvimento do poder públi2o em
diferentes governos e momentos históri2os.

Dessa forma, parte-se do pressuposto de que, as 2ooperativas são uma forma de
organização so2ial, que 2onquistaram um espaço no 2ampo da sustentabilidade, na bus2a
da viabilização das atividades dos asso2iados, 2om algumas experiên2ias na
inter2ooperação, onde pode-se desta2ar a �ooperativa �entral Gaú2ha de Leite (��GL).
Assim, essa pesquisa está desafiada a interpretar a governança 2ooperativa e as estratégias
de inter2ooperação na Região Noroeste do estado do Rio Grande do Sul, um objeto que
está em 2onstante pro2esso de mudança, passível de diversas interpretações, 2omo
organização so2ial, 2om impli2ações e2onômi2as, as quais afetam diretamente a vida de
quem dele parti2ipa, transformando-o em um espaço do debate, da dúvida, elementos que
o a2ompanham desde a sua gênese, estabele2endo um 2onstante pro2esso de interpretação
e reinterpretação. �onhe2er e 2ompreender os aspe2tos históri2os, bem 2omo as
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2ontribuições so2ioe2onômi2as em 2ada período são pré-requisitos para a interpretação do
tempo atual e permitir visualizar os desafios e poten2ialidades no 2ontexto presente e
prospe2tar o futuro.

O 2ooperativismo 2onstruiu ao longo da sua trajetória a nível mundial um 2onjunto
de prin2ípios que norteiam a sua atuação. Esses foram sendo aperfeiçoados e atualmente
se apresentam da seguinte forma: 1º Adesão livre e voluntária; 2º Gestão demo2ráti2a; 3º
Parti2ipação e2onômi2a; 4º Autonomia e independên2ia; 5º Edu2ação, formação e
informação; 6º Inter2ooperação; e 7º Interesse pela 2omunidade.

No entanto, tem-se presente os desafios na atualidade, que se apresentam em suas
diversas dinâmi2as de produção, armazenagem, 2omer2ialização, um 2ampo que sofre
2onstantes pressões 2om a presença de novas te2nologia, da 2ompetitividade, das mudanças
2limáti2as, de mer2ado, o que faz 2om que as 2ooperativas ne2essitam adaptar-se para
garantir a sua sobrevivên2ia e sustentabilidade. Assim, torna-se 2ada vez mais justifi2ável
investigar a inter2ooperação em um ambiente globalizado, 2omo uma estratégia no 2ampo
da governança 2orporativa para enfrentar os desafios de 2ompetição, liderados pelos
grandes players e2onômi2os. Aliado a este, soma-se o sétimo prin2ípio que é o Interesse
pela 2omunidade.

Por 2onseguinte, esse estudo verifi2a experiên2ias de inter2ooperação para refletir
os desafios e possibilidades de avançar neste 2ampo, sobretudo, no 2ampo da
sustentabilidade. Esse tema figura no planejamento 2om mais intensidade na dé2ada de
1990, ao in2orporar as questões so2iais e ambientais em seu es2opo de planejamento e de
exe2ução das atividades 2ooperativadas, 2om possibilidades de melhorar as 2ondições do
desenvolvimento, um movimento que dialoga, de forma direta, 2om a 2apa2idade dos
atores de realizarem a governança e a gestão das 2ooperativas. Para Dallabrida e
Büttenbender (2007), um território depende, 2ada vez menos, de suas 2ondições físi2o-
naturais (2lima, solo, relevo, re2ursos), ou de sua posição geográfi2a para se desenvolver.

Portanto, repensar práti2as 2ooperativistas, 2om possibilidade de 2ontribuir no
pro2esso de ampliação da produção de alimentos, na produção de energia, na 2onstrução
de um modelo de desenvolvimento menos agressivo ao meio ambiente e à saúde humana,
passa a ser, 2onforme desta2a Büttenbender et al (2011), um desafio para a governança dos
empreendimentos 2ooperativos, voltada para estratégias da inter2ooperação, 2om base no
desenvolvimento sustentável das 2ooperativas.

A inter2ooperação pode-se 2onstituir-se em um pro2esso de aproximação, tro2a de
experiên2ias, preferên2ias mútuas, 2omer2iais e de prestação de serviços, no
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2ompartilhamento de informações e 2onhe2imentos, bem 2omo, em investimentos e
operações 2onjuntas entre 2ooperativas do mesmo ramo (unissetorial) ou de ramos
diferentes (multissetorial), seja na forma horizontal (mesmo nível) ou verti2al (diferentes
níveis).

No Brasil, prin2ipalmente a partir da dé2ada de 1960, vários autores dedi2aram
suas pesquisas para o 2ampo do 2ooperativismo. Diva Benevides Pinho aborda o assunto
defendendo uma e2onomia mais humana, que satisfaça as ne2essidades humanas e de
produção de bens.

Baggio (2018), ponderou sobre a estruturação e o pro2esso de governança em uma
2ooperativa agrope2uária e seus reflexos na minimização dos 2onflitos de agên2ia, na
bus2a do equilíbrio entre os subsistemas asso2iativo e de negó2io e na harmonização dos
interesses dos stakeholders. S2hardong (2020), propôs um modelo referen2ial de
governança 2orporativa para as so2iedades 2ooperativas, 2om vistas a 2ontribuir 2om a
implementação de boas práti2as, no limite das responsabilidades formais dos só2ios e
administradores.

Ainda, a Tese de Doutorado de Lu2iana Moro de Souza (Souza, 2020), bus2ou
identifi2ar 2omo se efetivaram as práti2as de governança, em três 2ooperativas
Agrope2uárias, no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, nos órgãos administrativos
e fis2alizadores e suas 2ontribuições para a perenidade dos empreendimentos 2ooperativos.
Onde foi eviden2iado que, mesmo não existindo a obrigatoriedade das práti2as de
governança em 2ooperativas agrope2uárias, elas estão presentes a partir das atitudes e
ações dos órgãos Administrativos e Fis2alizadores nas 3 (três) 2ooperativas objeto da
pesquisa. Porém, as mesmas apresentam fragilidades, prin2ipalmente no 2ampo dos
2onflitos de interesses, que podem expor as 2ooperativas a situações de ris2os finan2eiros.
No que diz respeito aos indi2adores e2onômi2os, a pesquisa apontou que os índi2es de
liquidez, endividamento e rentabilidade são insatisfatórios em todos os níveis,
demonstrando que existem pro2essos a serem fortale2idos pelas boas práti2as de
governança.

Tendo presente as produções de Büttenbender (1994), Büttenbender et al (2022),
Baggio (2018), S2hardong (2020), Souza (2020), Silva, Thesing e Büttenbender (2023),
Thesing (2015), Thesing (2024) Büttenbender; Silva (2018) Silva (2005) e de um 2onjunto
de estudos anteriores a respeito da governança e inter2ooperação, per2ebe-se que existem
la2unas a serem pesquisadas, abrindo espaço para novas pesquisas e 2ontribuições, no
2ampo teóri2o, 2omo práti2o.
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Assim, a presente tese apresenta o seguinte problema de pesquisa: �omo se dá a
governança 2ooperativa no pro2esso de inter2ooperação na região Noroeste do Estado do
Rio Grande do Sul? O Objetivo Geral foi o de investigar a governança 2ooperativa no
pro2esso de inter2ooperação na região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul.

Já os Objetivos Espe2ífi2os da pesquisa doutoral foram: a) Apresentar e delimitar a
região Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir das 2ara2terísti2as de identidade históri2a;
b) Identifi2ar o 2ooperativismo em sua trajetória históri2a 2om o pro2esso de
desenvolvimento da região do Noroeste Gaú2ho; 2) Eviden2iar e analisar as práti2as de
governança e a inter2ooperação na perspe2tiva das lideranças 2ooperativistas; e d)
Formular estratégias que possam 2ontribuir na qualifi2ação da governança e na ampliação
da inter2ooperação..

Para responder aos desafios da pesquisa, os 2aminhos da investigação trilham a
ontologia, para auxiliar o pesquisador a per2eber o mundo e os fenômenos (físi2os ou
so2iais), de forma realista, o mundo existe, independente das per2epções e 2onstruções
mentais do pesquisador. (Sa22ol, 2009). A epistemologia 2ontribui para 2ompreender
2omo as diferentes práti2as podem ser interpretadas pelos olhares subjetivistas, no pro2esso
de 2onstrução do 2onhe2imento (Sa22ol, 2009), o que leva a entender que a ontologia
estuda a natureza do ser, da existên2ia da própria realidade, bem 2omo as estruturas da vida
2otidiana dos homens. A ontologia orienta e delimita o problema de pesquisa, 2ontribuindo
no estabele2imento do olhar epistemológi2o, 2riando 2ondições para trilhar os 2aminhos
da investigação, onde a realidade so2ial é um resultado de um pro2esso de
2ompartilhamento de signifi2ados entre as pessoas, isto é, ela resulta de uma 2onstrução
so2ial.

Já, a epistemologia pode estabele2er um 2aminho pelo qual a pesquisa gera o
2onhe2imento. Essa possibilidade dialoga 2om os pressupostos ontológi2os, sobre a
realidade, sobre 2omo as 2oisas são. Assim, tem-se presente, que o pro2esso de
inter2ooperação é 2onstruído. No entanto, o signifi2ado não é somente fruto da atividade
mental, mas, resultado da interação entre os pro2essos mentais e as 2ara2terísti2as lo2ais e
globais. Desta forma, o signifi2ado pressupõe inten2ionalidade, isto é, uma 2ons2iên2ia
que se volta a um objeto, pela mediação entre o sujeito e objeto, dando assim um
signifi2ado (Sa22ol, 2009).

Em relação à natureza, 2ara2teriza-se 2omo apli2ada, pois, refere-se à dis2ussão
de problemas e à apresentação de soluções alternativas, tendo 2omo objetivo gerar
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2onhe2imentos para a apli2ação práti2a no 2ampo da inter2ooperação (Gil, 2008). Quanto
à abordagem, 2lassifi2a-se 2omo qualitativa (Minayo (2012) e 2onta 2om entrevistas
gravadas e, posteriormente trans2ritas. Foram entrevistados treze presidentes de
2ooperativas singulares do Noroeste do Rio Grande do Sul e um presidente de entidade
arti2uladora do 2ooperativismo do Rio Grande do Sul (anexo 1 e 2). A es2olha dos
entrevistados respeitou o 2ritério do 2argo que o2upam, ou seja, presidentes de 2ooperativas
no território da região Noroeste do Rio Grande do Sul, ou de entidade arti2uladora, pela
relevân2ia políti2a do 2argo em relação ao poder de de2isão. Após a trans2rição das
entrevistas, foi realizada a análise de 2onteúdo (Bardin, 2011) 2om utilização do programa
de análise de dados qualitativos NVivo para 2ategorização das falas. As 2ategorias de
análise foram pré-estabele2idas quando da elaboração do roteiro da pesquisa, mediante
entrevistas, que 2ontaram 2om um questionário semiestruturado, apli2ado de forma
presen2ial.

No entanto, faz-se ne2essário registrar que, um dos primeiros desafios da pesquisa
era en2ontrar um 2aminho metodológi2o que apresente 2ondições de auxiliar na
investigação, de maneira mais próxima da realidade, tendo presente as orientações de Paulo
Freire, o saber 2abal sobre o objeto e da ordem do impossível. Nesta direção, a pesquisa
passou a fazer uso da Hermenêuti2a de Profundidade -HP (Thompson, 1998) tendo a
esperança de olhar de forma profunda o fenômeno da inter2ooperação.

A HP pode 2ontribuir na 2ompreensão dos pro2essos simbóli2os, no 2otidiano dos
seres humanos em so2iedade, e se 2onstitui em um pro2edimento que pode reforçar as
trilhas de um roteiro de pesquisa, bem 2omo quando se faz uma interpretação de um
fenômeno so2ial, 2omo é o 2aso da 2ooperação e da inter2ooperação, que apresenta um
movimento de fala, de interpretação, 2onfigurando-se por final, em uma reinterpretação do
objeto de estudo. Estudar o mundo só2io-históri2o, 2omo 2ampo-sujeito, para Thompson
(2011), tem 2omo possibilidade a apropriação, um 2aminhar onde as pessoas 2onquistam
uma 2ompreensão, uma interpretação das formas simbóli2as e dos sentidos agen2iados, o
que in2lui a ação, a partir da interpretação dos sentidos

A opção por trabalhar 2om a HP deve-se à abertura metodológi2a que essa proposta
ofere2e. Veronese e Guares2hi (2006), apontam que essa metodologia pode ser uma
ferramenta teóri2a e metodológi2a, que oportuniza para o pesquisador analisar o 2ontexto
só2io-históri2o e espaço-temporal que 2er2a o fenômeno pesquisado, que permite
empreender análises dis2ursivas, de 2onteúdo, semióti2as ou de qualquer padrão formal
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que venha a ser ne2essário, ao fazer uso de três 2ategorias ou etapas metodológi2as: análise
só2io-históri2a; a análise formal dis2ursiva; e a interpretação/reinterpretação. Parte do
prin2ípio que a interpretação da doxa não deixa a hermenêuti2a 2ompleta, mas, é o ponto
de partida, pois, o pesquisador é o produtor de algo novo e não puramente intérprete do
fenômeno. Signifi2a a bus2a de novos 2onhe2imentos que possam fundamentar, 2om rigor,
a realidade que foi interpretada (Veronese; Guares2hi,2006).

Por 2onseguinte, a análise só2io-históri2a foi o ponto de partida para 2onstrução dessa
pesquisa, uma vez que, 2onsta nos seus objetivos espe2ífi2os, 2ompreender os 2on2eitos
de 2ooperação, 2ooperativismo e inter2ooperação, sua trajetória e 2ontribuição no passado
e no presente para o desenvolvimento do Noroeste Gaú2ho. Além disso, a pesquisa
apresenta a 2ara2terização e a delimitação da região do Noroeste do Rio Grande do Sul a
partir das 2ara2terísti2as de identidade históri2a e so2ioe2onômi2a. Portanto, desta2a-se
aqui, a ne2essidade de uma análise interpretativa 2om a bus2a dos elementos distintos que
a 2ompõem.

No que se refere à segunda 2ategoria da HP que é a análise formal dis2ursiva, os
objetivos do estudo apresentam os resultados do roteiro da pesquisa realizado junto às
lideranças, para identifi2ar as ações das organizações 2ooperativas no sentido de promover
a inter2ooperação e o desenvolvimento sustentável e investigar as possibilidades de
governança inter2ooperativa na 2on2epção dos mesmos. Segundo Veronese e Guares2hi
(2006), neste momento, é fundamental examinar as formas simbóli2as na perspe2tiva da
sua estrutura interna do fenômeno na sua organização. Trata-se de 2ompreensões
2on2eituais que não gozam de 2onsenso entre as lideranças 2ooperativas e, novamente
podem ofere2er elementos de 2ontradições presentes entre o dis2urso e as práti2as.

Na ter2eira 2ategoria da HP, a interpretação e a reinterpretação, é que se define a
2entralidade da Tese, pois seus objetivos vão além da hermenêuti2a tradi2ional meramente
interpretativa. A reinterpretação é uma síntese que integra o 2onteúdo das formas
simbóli2as à análise do 2ontexto de sua produção. Ao propor a governança inter2ooperativa
2omo elemento de pesquisa na 2onstrução da Tese, parte-se do prin2ípio que este é um dos
grandes desafios nas organizações so2iais 2ooperativas e pretende-se apontar estratégias
de planejamento e investimentos 2onjuntos para 2onstruir 2aminhos de sustentabilidade,
além de identifi2ar e desenvolver estratégias no 2ampo da governança que podem fortale2er
a inter2ooperação. Propõe-se, portanto, uma reinterpretação. Essa 2onstrução 2riativa é,
segundo Thompson, um impulso à 2ompreensão do mundo so2ial e à 2onstrução de saberes
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que possuam um poten2ial 2ríti2o, de sentido eman2ipatório. Nesta direção, a pesquisa
2onta também 2om a análise de 2onteúdo (Bardin, 2011).

No entanto, faz-se ne2essário ter presente análise só2io-históri2a da Região
Noroeste do Rio Grande do Sul, para responder aos desafios dos 2aminhos que a
Hermenêuti2a de Profundidade ne2essita apresentar. Nesta direção en2ontra-se elemento
importante da região que se refere a evolução das 2ooperativas, no qual se apresenta um
pro2esso de organização 2ooperativada em vários segmentos da e2onomia regional. Um
pro2esso que aponta ini2iativas de 2ooperação ao longo da história, o que indi2a a
2ara2terização da região do Noroeste do Rio Grande do Sul, sua identidade históri2a e
so2ioe2onômi2a. Para o mapeamento das 2ooperativas na região foram tomados 2omo
referên2ia, dados sistematizados em Botelho et.al (2024). A região é 2omposta por quatro
�onselhos Regionais de Desenvolvimento (�orede): Noroeste �olonial, Missões, Fronteira
Noroeste e �eleiro. Em ambos, temos uma forte presença de 2ooperativas, demonstrando
um 2aráter de uniformidade na distribuição destas organizações. Na sequên2ia são des2ritas
as 2ooperativas em 2ada um dos quatro �oredes.

O �orede Noroeste �olonial é 2onstituído por onze muni2ípios: Ajuri2aba, Augusto
Pestana, Bozano, �atuípe, �ondor, �oronel Barros, Ijuí, Joia, Nova Ramada, Panambi e
Pejuçara. No Quadro 1 podemos verifi2ar que a região possui 26 2ooperativas, 2om sede
em nove dos onze muni2ípios.

Quadro 1 - Mapeamento das 2ooperativas lo2alizadas no �orede Noroeste �olonial.

Município Razão Social Sigla Ramo
Ajuri2aba �ooperativa dos Agri2ultores

Familiares de Ajuri2aba Ltda.
�OAFA Agrope2uário

Augusto Pestana �ooperativa União dos Agri2ultores
Familiares de Augusto Pestana Ltda.

�OOPERAP Agrope2uário

Augusto Pestana �ooperativa Têxtil de Produção Ltda. �OOPERTEXTIL Trabalho,
produção de bens
e serviços

�atuípe �ooperativa de Trabalho Rural e
Urbano de �atuípe Ltda.

�OTRU�AL Trabalho,
produção de bens
e serviços

�atuípe �ooperativa dos Transportadores
Rodoviários De �atuípe e Ijuí Ltda.

- Transporte

�atuípe �ooperativa Agrope2uária de Três
Vendas Ltda.

�OOPERTRES Agrope2uário

�ondor �ooperativa de Trabalho Informal de Trabalho,
produção de
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�ondor Ltda. bens

e serviços
Ijuí �ooperativa dos Transportadores do

Sul do Brasil Ltda.
TRA�OOSUL Transporte

Ijuí �ooperativa Regional dos
Transportadores Autônomos e Leite
Ltda.

�OOTRALEI Transporte

Ijuí �ooperativa de Prestação e Serviços
de Transportes

�OTRA�AR Transporte

Ijuí �ooperativa dos Transportadores
Autônomos de �arga de Ijuí Ltda.

�OOTA� Transporte

Ijuí �eriluz Provedor de Internet Ltda. �ERILUZ Infraestrutura
Ijuí �ooperativa de Asso2iados dos

Sindi2atos de Trabalhadores Rurais
da Regional de Ijuí Ltda.

�OOPERASTRI
Trabalho,
produção de
bens e serviços

Ijuí �ooperativa de E2onomia e �rédito
Mutuo Uni2red Horizontes Ltda.

UNI�RED
HORIZONTES

�rédito

Ijuí �ooperativa de Lo2adores de Motos
de Ijuí Ltda.

�OPERMOTO Trabalho,
produção de bens
e serviços

Ijuí �ooperativa Ijuiense de Produtores de
Peixes e Produtos Naturais Ijuí-Peixes
Ltda.

IJUI PEIXES Agrope2uário

Ijuí �ooperativa dos Trabalhadores da
�olmeia do Trabalho Ijuí Ltda. �OOTRA�OL

Trabalho,
produção de
bens e serviços

Ijuí �ooperativa Regional de Árbitros e
Prestadora de Serviços Diversos de
Ijuí Ltda.

�OOPERARBITROS
Trabalho,
produção de bens
e serviços

Joia �ooperativa Agrí2ola de Produção,
�omer2ialização e Prestação de
Serviços Ltda.

�OOPER�AMPO Agrope2uário

Nova
Ramada

�ooperativa Rural Ma2ieira Ltda. �OOPEMA Agrope2uário

Panambi �ooperativa dos Transportadores
Autônomos de Panambi Ltda.

�OTRAPAL Transporte

Panambi �otripal Agrope2uária �ooperativa �OTRIPAL Agrope2uária
Panambi �ooperativa de Fruti2ultores Panambi

Ltda.
FRUTIPAN Agrope2uário

Panambi Transportes �otrapal Ltda. TRANS�OTRAPAL Transporte
Panambi �ooperativa Mista De Ibirubá Ltda. �OMIBA Agrope2uário
Pejuçara �ooperativa de Produtos �oloniais e

Artesanato de Pejuçara
�OOLONIALLE Agrope2uário

Fonte: Adaptado de Botelho, Louise de Lira Roedel et al. (2024)
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O �orede Fronteira Noroeste é 2onstituído por vinte muni2ípios: Ale2rim,
Alegria, Boa Vista do Buri2á, �ampina das Missões, �ândido Godói, Doutor Maurí2io
�ardoso, Horizontina, Independên2ia, Nova �andelária, Novo Ma2hado, Porto Lu2ena,
Porto Mauá, Porto Vera �ruz, Santa Rosa, Santo �risto, São José do Inha2orá, Senador
Salgado Filho, Três de Maio, Tu2unduva e Tuparendi. �onforme podemos verifi2ar no
Quadro 2, em dezesseis dos vinte muni2ípios estão sediadas trinta e sete 2ooperativas.

Quadro 2 - Mapeamento das 2ooperativas lo2alizadas no �orede Fronteira Noroeste

Município Razão Social Sigla Ramo
Ale2rim �ooperativa dos Produtores de

Ale2rim Ltda.
�OOPRAL Agrope2uário

Alegria �ooperativa de Prestação de
Serviços de Alegria Ltda.

�OOPERTRABALHO Trabalho,
produção de bens
e serviços

�ampina das
Missões

�ooperativa �anavieira Santa
Teresa Ltda.

�OOPERTERESA Agrope2uário

�ândido Godói �ooperativa Agroe2ológi2a
�andido Godói Ltda.

�OOPERAE Agrope2uário

�ândido Godói �ooperativa Godoiense de
Empreendimentos, Exploração
Agrí2ola e Organização So2ial
Ltda.

�OOGEMEOS Agrope2uário

�ândido Godói �ooperativa Godoiense de
Energia Renovável Ltda.

�OOPERGER Infraestrutura

Dr. Maurí2io
�ardoso

�ooperativa de Prestação de
Serviços dos Trabalhadores �OOTRAMI�

Trabalho,
produção de bens
e serviços

Dr. Maurí2io
�ardoso

�ooperativa Agrope2uária Nova
Visão Ltda.

- Agrope2uário

Dr. Maurí2io
�ardoso

�ooperativa Mista �osta do Rio
Uruguai Ltda.

�OPER-RIO Agrope2uário

Horizontina �ooperativa Habita2ional dos
Servidores Militares de
Horizontina Ltda.

- Infraestrutura

Horizontina �ooperativa de Produção
Agroindustrial Familiar �entral
de �omer2ialização de
Horizontina Ltda.

�OOPERAGRO FAMI
LIAR

Agrope2uário

Horizontina �ooperativa de Trabalho de
Re2i2lagem Mãos Dadas 2om o
Futuro de Horizontina Ltda.

�OOMDAF Trabalho,
produção de bens
e serviços

Horizontina �ooperativa Habita2ional Novo
Milênio Ltda.

- Infraestrutura

Horizontina �ooperativa Habita2ional Onze
de Junho

- Infraestrutura

Porto Vera
�ruz

�ooperativa dos Agri2ultores de
Porto Vera �ruz Ltda.

�OOPOVE� Agrope2uário

Santa Rosa Sistema de �rédito �ooperativo SI�REDI União RS/ES �rédito
Santa Rosa �ooperativa Mista Agrope2uária

e de E2onomia Solidária Ltda.
�OOPERSOL Agrope2uário

Santa Rosa �ooperativa Mista São Luiz Ltda. �OOPERMIL Agrope2uário
Santa Rosa �ooperativa Trití2ola Santa Rosa

Ltda.
�OTRIROSA Agrope2uário
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Santa Rosa �ooperativa Distribuidora de

Energia Fronteira Noroeste
�OOPERLUZ Infraestrutura

Santa Rosa �ooperativa de Trabalho
Edu2a2ional �ooper �on2órdia
Ltda.

�OOPER
�ON�ÓRDIA

Trabalho,
produção de bens
e serviços

Santa Rosa �ooperativa dos Transportadores
de �argas do Grande Santa Rosa

�OOTRASANTA Transporte

Santo �risto �ooperativa dos Agri2ultores de
Santo �risto Ltda.

�OOPAS� Agrope2uário

Santo �risto �ooperativa de �rédito Rural
2om Interação Solidária – �resol
Santo �risto Ltda.

�RESOL ESSÊN�IA �rédito

São José do
Inha2orá

�ooperativa dos Agri2ultores
Familiares de São José do
Inha2orá Ltda.

�OOPER SAO JOSE Agrope2uário

Três de Maio Sistema de �rédito �ooperativo SI�REDI Noroeste �rédito
Três de Maio �ooperativa de Trabalho dos

Té2ni2os do Noroeste UNITE�
Trabalho,
produção de bens
e serviços

Três de Maio �ooperativa de Trabalho
Edu2a2ional Dom Hermeto Ltda.

�OOPER DOM HERM
ETO

Trabalho,
produção de bens
e serviços

Três de Maio �ooperativa de Distribuição de
Energia Entre Rios Ltda.

�ERTHIL –
DISTRIBUIÇÃO

Infraestrutura

Três de Maio �ooperativa de Desenvolvimento
So2ial Entre Rios Ltda.

�ERTHIL –
DESENVOLVIMENT

O
Infraestrutura

Três de Maio �ooperativa Agro Pe2uária Alto
Uruguai Ltda.

�OTRIMAIO Agrope2uário

Três de Maio �ooperativa de Trabalho de
�oleta e Re2i2lagem Três de
Maio

RE�I�LA TM Trabalho,
produção de bens
e serviços

Três de Maio �ooperativa Regional de Serviços
de Saúde Ltda.

�OOPERSAUDE Saúde

Tu2unduva
�ooperativa de Prestação de
Serviços Ltda.

�OOPERMAIO
Trabalho,
produção de bens
e serviços

Tu2unduva �ooperativa Agrí2ola Mista São
João Batista Ltda.

�OOPERAGRÍ�OLA Agrope2uário

Tuparendi �ooperativa de Vinho Fronteira
Noroeste e E2onomia Solidária

�OOPERVINO Agrope2uário

Tuparendi �ooperativa Volt de Energia
Renováveis

BVOLT Infraestrutura

Tuparendi �ooperativa Agrope2uária
Tuparendi Ltda.

�OOPARENDI Agrope2uário

Fonte: Adaptado de Botelho, Louise de Lira Roedel et al. (2024)

O �orede �eleiro é 2onstituído por vinte e um muni2ípios: Barra do Guarita,
Bom Progresso, Braga, �ampo Novo, �hiapetta, �oronel Bi2a2o, �rissiumal,
Derrubadas, Esperança do Sul, Humaitá, Inha2orá, Miraguaí, Redentora, Santo
Augusto, São Martinho, São Valério do Sul, Sede Nova, Tenente Portela, Tiradentes
do Sul, Três Passos e Vista Gaú2ha. �onforme podemos observar no Quadro 3, a
região possui trinta e duas 2ooperativas 2om sede em treze dos vinte e ummuni2ípios.
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Quadro 3 - Mapeamento das 2ooperativas lo2alizadas no �orede �eleiro
Município Razão Social Sigla Ramo
Barra do
Guarita

�ooperativa Mista Barra do Guarita �OPERGUARITA Agrope2uário

�ampo
Novo

�ooperativa Trití2ola Mista �ampo Novo
Ltda.

�OTRI�AMPO Agrope2uário

�ampo
Novo

�ooperativa de Transporte de �argas
�ampo
Novo Ltda.

LOGNOVO Transporte

�ampo
Novo

�ooperativa de Trabalho de �ampo Novo
Ltda.

�OTRINOVO Trabalho,
produção de
bens e
serviços

�hiapetta
�ooperativa Agrope2uária dos
Agri2ultores Familiares do
Reassentamento Nova �onquista de
�hiapetta

�OOPERAR�HI Agrope2uário

�oronel
Bi2a2o

�ooperativa de Trabalho Rural e Urbano
Bi2aquense Ltda.

�OTRABIL Trabalho,
produção de
bens e
serviços

�rissiumal �ooperativa das Atividades
Agroindustriais e Artesanais do Pa2to
Fonte Nova Ltda

�OOPER FONTE
NOVA

Agrope2uário

�rissiumal �ooperativa Agrope2uária
�ri2iumalense

Ltda.

�OOPER�RIS Agrope2uário

�rissiumal �ooperativa de Produção e Serviços De
�rissiumal RS

Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Derrubadas �ooperativa Mista Yu2umã �OOPERYU�UMA �onsumo
Humaitá �ooperativa de �rédito Rural 2om

Interação Solidária Humaitá Ltda.
�RESOL
�OOPERAR

�rédito

Santo
Augusto

�ooperativa dos Produtores de Soja de
Santo Augusto Ltda.

�OPESA Agrope2uário

Santo
Augusto

�ooperativa de Produção, �omer2ialização
e Trabalho de Santo Augusto Ltda.

�OOPERVITA Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Santo
Augusto

�ooperativa dos Trabalhadores Informais
de Santo Augusto Ltda.

�OOTRASAN Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Santo
Augusto

�ooperativa Habita2ional de Santo
Augusto Ltda.

�OOHASA Infraestrutura

Santo
Augusto

�ooperativa de Máquinas �eleiro Ltda. �OOMA�EL Trabalho,
Produção de
bens e
Serviços

Sede Nova �ooperativa dos Produtores da Agri2ultura
Familiar dos Muni2ípios de Humaitá,
�ampo Novo e Sede Nova RS

�OOPAF
Agrope2uário

Sede Nova �ooperativa dos Trabalhadores de Sede
Nova Ltda.

�OOPERNOVA Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Tenente
Portela

�ooperativa Agrope2uária dos Agri2ultores
Familiares de Tenente Portela Ltda.

�OOPERFAMILIAR Agrope2uário
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Tenente
Portela

�ooperativa de Trabalho Rural e Urbano
de Tenente Portela Ltda.

�OTRUTEPO Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Tenente
Portela

�ooperativa de Trabalho Prestação de
Serviços Rural e Urbanos Portelense Ltda.

�OTRIMAR Trabalho,
produção de
bens e
serviços

Tenente
Portela

�ooperativa de �rédito Rural 2om
Interação Solidária

�RESOL
GERA�OES

�rédito

Tenente
Portela

�ooperativa Agrope2uária Portelense Agrope2uário

Tenente
Portela

�ooperativa de Produção de Leite �OOPERLTSUL Agrope2uário

Tenente
Portela

�ooperativa Mista dos Povos Indígenas e
Agri2ultores Familiares Ltda.

�OOPERFAMILIAR Agrope2uário

Tiradentes
do Sul

�ooperativa Mista dos Produtores Rurais
de
Lajeado Bonito Ltda.

�OPERLAB Agrope2uário

Tiradentes
do Sul

�ooperativa da Produção da Agri2ultura
Familiar de Tiradentes do Sul

�OOPAF – SUL Agrope2uário

Três Passos �ooperativa da Agri2ultura Familiar de
Três Passos

FORTEPASSOS Agrope2uário

Três Passos �ooperativa Habita2ional Morada do Sol
Três Passos Ltda.

�OOPERSOL Infraestrutura

Três Passos �ooperativa dos Fruti2ultores de Três
Passos Ltda.

FRUTIPASSOS Agrope2uário

Três Passos �ooperativa Agroindustrial Santo Antônio
Ltda.

�OOPERSANTO Agrope2uário

Vista
Gaú2ha

�ooperativa Mista Vista Gaú2ha �OOPERVISTA Agrope2uário

Fonte: Adaptado de Botelho, Louise de Lira Roedel et al. (2024)

O �orede Missões é 2onstituído por vinte e 2in2o muni2ípios: Bossoro2a, �aibaté,
�erro Largo, Dezesseis de Novembro, Entre-Ijuís, Eugênio de �astro, Garru2hos, Giruá,
Guarani das Missões, Mato Queimado, Pirapó, Porto Xavier, Rolador, Roque Gonzáles,
Salvador das Missões, Santo Ângelo, Santo Antônio das Missões, São Luiz Gonzaga, São
Miguel das Missões, São Ni2olau, São Paulo das Missões, São Pedro do Butiá, Sete de
Setembro, Ubiretama e Vitória das Missões. �onforme o Quadro 4, a região possui
quarenta e oito 2ooperativas, sendo que suas sedes administrativas estão lo2alizadas em
dezessete dos vinte e 2in2o muni2ípios que a integram.
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Quadro 4 – Mapeamento das 2ooperativas lo2alizadas no �orede Missões.

Município Razão Social Sigla Ramo
Bossoro2a �ooperativa de Trabalho

Bossoroquense
�OTRAB Trabalho,

produção de bens
e serviços

Bossoro2a �ooperativa Agrí2ola Bossoroquense
Ltda.

�OOPAB Agrope2uário

�aibaté �ooperativa de Distribuição e
Geração de Energia das Missões

�ERMISSÕES Infraestrutura

�aibaté �ooperativa dos Transportadores
Autônomos de �argas �aaró Ltda.

�OTRA�AARÓ Transporte

�erro Largo �ooperativa de Trabalho de �atadores
Unidos Pela Natureza

�OOPER�AUN Trabalho,
produção de bens
e serviços

�erro Largo �ooperativa dos Transportadores de
�argas de �erro Largo Ltda.

�OTRA�EL Transporte

�erro Largo �ooperativa de Produção e
�omer2ialização da Agri2ultura
Familiar de �erro Largo Ltda.

�OOPA�EL Agrope2uário

�erro Largo �ooperativa de �rédito, Poupança e
Investimento União

SI�REDI UNIÃO RS/ES �rédito

Dezesseis de
Novembro

�ooperativa de Produtores
Agroindustriais e Artesões de
Dezesseis de Novembro Ltda.

�OOPAADEN Agrope2uário

Eugênio de
�astro

�ooperativa Produtores de Leite de
Eugênio �astro

�OOPLE� Agrope2uário

Giruá �ooperativa Trití2ola e Agropastoril
Giruá

�OTAP Agrope2uário

Giruá �ooperativa dos Produtores e
Transportadores de Giruá Ltda.

�OOPERGI Transporte

Giruá �ooperativa dos Trabalhadores de
Giruá Ltda.

�OOTRAGIR Trabalho,
produção de bens
e serviços

Giruá �ooperativa de Serviços Ltda. UNITRAB Trabalho,
produção de bens
e serviços

Guarani das
Missões

�ooperativa de �rédito Rural 2om
Interação Solidária

�RESOL �ENTRAL �rédito

Guarani das
Missões

�ooperativa Edu2a2ional da Es2ola
Estadual Té2ni2a Guaramano Ltda.

�OOGUARAMANO �onsumo

Guarani das
Missões

�ooperativa dos Trabalhadores
Autônomos Guaranienses Ltda.

- Trabalho,
produção
de
bens e serviços

Porto Xavier �ooperativa dos Produtores de �ana
Porto Xavier Ltda.

�OOPER�ANA Agrope2uário

Porto Xavier �ooperativa dos Transportadores de
�argas Noroeste Missões Ltda.

�OPERMISS Transporte

Porto Xavier �ooperativa dos Pequenos
Agri2ultores de Porto Xavier Ltda.

�OOPAX Agrope2uário

Porto Xavier �ooperativas dos Transportes de
�argas Rodoviários Rio Uruguai
Ltda.

�OTRARIU Transporte

Porto Xavier �ooperativa dos Transportadores
Rodoviários de �argas de Porto
Xavier/RS

�OOTRAPOX Transporte

Porto Xavier �ooperativa dos Pes2adores de Porto �OOPES-PX Agrope2uário
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Xavier Ltda.

Porto Xavier �ooperativa de Geração de Energia
Solar de Porto Xavier/RS

- Infraestrutura

Roque
Gonzáles

�ooperativa de produção e
�omer2ialização da Agri2ultura
Familiar de Roque Gonzáles Ltda.

�OOPERG �onsumo

Salvador das
Missões

�ooperativa Agrí2ola Mista São
Roque Ltda.

�OOPEROQUE Agrope2uário

Salvador das
Missões

�ooperativa de Produtores da
Agri2ultura Familiar Vida Nova Ltda.

�OOPAF �onsumo

Salvador das
Missões

�ooperativa Agrope2uária de
Salvador Das Missões Ltda.

�OOPAGROS –
MISSÕES

Agrope2uário

Salvador das
Missões

�ooperativa de Produtores de Leite
da Região das Missões Ltda.

�OPLEITE- MISSOES Agrope2uário

Santo Ângelo �ooperativa dos Transportadores
Rodoviários das Missões Ltda.

�OTRAM Transporte

Santo Ângelo �ooperativa de Trabalho e
Re2i2lagem E2os da Vida

E�OS DO VERDE Trabalho,
produção de bens
e serviços

Santo Ângelo �ooperativa de �onsumo das Missões
Ltda.

�OOPEMISSÕES �onsumo

Santo Ângelo �ooperativa de Assistên2ia à Saúde
Ltda.

UNIMED MISSÕES Saúde

Santo Ângelo
�ooperativa de Trabalho Es2ola
�on2órdia

�OOPEE�
Trabalho,

produção de bens
e serviços

Santo Ângelo �ooperativa de E2onomia e �rédito
Mútuo Uni2red Eleva Ltda.

UNI�RED ELEVA �rédito

Santo Ângelo �ooperativa de �onsumo dos
Fun2ionários do Ban2o do Brasil
Santo Ângelo Ltda.

�OOBB MISSOES �onsumo

Santo Ângelo �ooperativa de Habitação dos
Trabalhadores de Santo Ângelo Ltda.

�OHATRAL Infraestrutura

Santo Ângelo �ooperativa de Produção
Agroindustrial de Santo Ângelo Ltda.

�OOPASA Agrope2uário

Santo Antônio
das Missões

�ooperativa Nativa Agrope2uária
Ltda.

�OOPERNATIVA Agrope2uário

São Luiz
Gonzaga

�ooperativa Trití2ola Regional São
Luizense Ltda.

�OOPATRIGO Agrope2uário

São Luiz
Gonzaga

�ooperativa Agroindustrial de
Artesãos Ltda.

�OOPARTE Agrope2uário

São Miguel das
Missões

�ooperativa dos Agri2ultores
Familiares de SãoMiguel dasMissões

�OOPAF Agrope2uário

São Ni2olau �ooperativa Missioneira de
Agri2ultores e Artesãos

�OOPERMISSIONEIRA Trabalho,
produção de bens
serviços

São Paulo das
Missões

�ooperativa de Pequenos
Agri2ultores de Leite

�OOPEAGRIL Agrope2uário

São Paulo das
Missões

�ooperativa da Agri2ultura e
Agroindústria Familiar de São Paulo
das Missões Ltda.

�OOPERIPE Agrope2uário

São Pedro do
Butiá

�ooperativa Agrí2ola Butiá Ltda. �OOPER-BUTIA Agrope2uário

São Pedro do
Butiá

�ooperativa de Produtores e
Trabalhadores Organizados de Leite
Ltda.

�OTROLLI Agrope2uário

São Pedro do
Butiá

�ooperativa de Produtores de Lá2teos �OOPERLA�TEOS Agrope2uário

Fonte: Adaptado de Botelho, Louise de Lira Roedel et al. (2024)
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�omo per2ebe-se nos quadros 1, 2, 3 e 4 a presença do 2ooperativismo na região
Noroeste do Rio Grande do Sul é muito signifi2ativa e muito bem distribuída, estando
muito próximo da população e dos asso2iados. Importante desta2ar que o estudo apenas
apresenta as 2ooperativas e seus respe2tivos muni2ípios sede, não 2itando as suas unidades
de atendimento em outros muni2ípios. As 2ooperativas do ramo de 2rédito e do ramo
agrope2uário têm 2omo uma de suas 2ara2terísti2as a abertura de unidades de atendimento
em diversos muni2ípios para garantir proximidade 2om seus asso2iados. �omo exemplo
mais expoente temos a Si2redi, presente em todos os 77 muni2ípios. É relevante desta2ar
que todos os ramos do 2ooperativismo estão representados na região, embora 2om mais
destaque para o agrope2uário, pelas 2ara2terísti2as da região, um 2onjunto de organizações
que ne2essita de um pro2esso de governança.

Por fim, a organização da Tese, para além desta Introdução, 2onta 2om os Aportes
Teóri2os que permeiam a pesquisa, Efetivação do �ooperativismo na Região Noroeste do
Rio Grande do Sul, a Governança, Governança �ooperativa, a Inter2ooperação e o
Desenvolvimento; Análise e Dis2ussão das �ategorias; Análise e Dis2ussão dos Resultados
e a �on2lusão.

2 APORTES TEÓRICOS
O 2apítulo apresenta a Efetivação do �ooperativismo na Região Noroeste do Rio

Grande do Sul, governança, governança 2ooperativa, inter2ooperação, desenvolvimento
sustentável.

2.1 EFETIVAÇÃO DO �OOPERATIVISMO NA REGIÃO NOROESTE DO RIO
GRANDE DO SUL

A região Noroeste Gaú2ho viveu sua primeira experiên2ia 2ooperativa, ainda no
sé2ulo XVII e XVIII, nas reduções jesuíti2as. Este pioneirismo atribuído aos guaranis e às
Reduções Jesuíti2as é defendido pelo padre jesuíta Rafael �arbonell de Masy (1992) que,
nas dé2adas de 1980 e 1990, divulgou vários estudos 2onfirmando sua tese de que as
primeiras experiên2ias 2ooperativas do mundo o2orreram em solo missioneiro. Seus
estudos são 2orroborados por outros autores, 2omo Blumers (1992) e Perius (2020), que
demonstram, além da 2ooperação interna nas reduções, havia uma boa estruturada
inter2ooperação entre as trinta reduções lo2alizadas no Brasil, na Argentina e no Paraguai.
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�om a destruição das Reduções nas guerras guaraníti2as do sé2ulo XVIII, pou2o
sobrou desta experiên2ia. No sé2ulo XIX, 2om a re2olonização da região por des2endentes
de imigrantes europeus, a 2ooperação foi fortale2ida no segundo 2i2lo da experiên2ia
2ooperativa. �onstituiu-se na região uma nova experiên2ia práti2a de desenvolvimento a
partir da 2ooperação, o que desafia a governança 2ooperativa, espe2ialmente no 2ampo da
inter2ooperação.

Fonte: Governo do estado do RS, 2015.

O olhar sobre a história do 2ooperativismo na região do Noroeste Gaú2ho adquire
espe2ial relevân2ia nessa tese para identifi2ar a relação intrínse2a entre a 2ooperação e o
desenvolvimento. Para Bene2ke (1980), as 2ooperativas são instrumentos importantes
para a integração regional por três razões: produzem uma planifi2ação mais efi2iente,
podendo eliminar os ex2essos de oferta e pro2ura; pelo fato de o pro2esso de de2isão levar
em 2onta os interesses lo2ais; e os objetivos das 2ooperativas 2oin2idem e intentam nivelar
desequilíbrios.
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Dowbor (1994), fortale2e a ideia do lo2al, para implementar instrumentos políti2os
e ações de desenvolvimento. �ovas (2015), defende que, falar em relo2alização, ou seja do
lo2al, diminui a força da globalização. Enfatiza ainda o autor, que os problemas existem
quando há um défi2it de 2onhe2imento para ampliar o 2onhe2imento sobre o território.

Para Furtado (1994), o desenvolvimento verdadeiro requer um novo patamar de
homogeneidade so2ial, que se traduza em enrique2imento 2ultural e apropriação dos
avanços te2nológi2os e 2ivilizatórios. Ele afirma que o 2res2imento e2onômi2o preserva
os interesses 2onstituídos, enquanto, o desenvolvimento exige enfrentamento de interesses
postos na so2iedade. Sendo que, o 2ooperativismo, a partir da sua doutrina e da sua práti2a
pode ser uma forma mais efi2iente de 2onstruir essa nova homogeneidade so2ial. No pensar
de Brandão (2012) o desenvolvimento é alargamento dos horizontes de possibilidades e
signifi2a, por sua própria natureza, um eterno estado de tensão, predispor-se o tempo todo
a embaraçar, estorvar, transtornar e obsta2ulizar as forças do atraso estrutural. A
2ooperativa, por sua natureza, é um espaço demo2ráti2o, de disputa de ideias, o espaço da
dúvida e da 2ontestação. Per2ebe-se que ela pode, também por essa razão, ser um
importante instrumento de desenvolvimento.

�orrobora Dowbor (1994) ao afirmar que o desenvolvimento deve ser entendido
no sentido moderno, in2luindo não só o aumento da produção 2omo o equilíbrio so2ial no
a2esso aos benefí2ios e a preservação dos re2ursos não renováveis. Por essa razão, entende-
se que o 2ooperativismo se apresenta 2omo 2aminho fortemente re2omendado para a
2onstrução do desenvolvimento de uma região. No entanto, Brandão (2012), alerta para os
ris2os do ex2esso de endogenia. Furtado (1999) adverte que, o poder real de ini2iativa, de
endogenia e desenvolvimento é limitadíssimo.

Ainda, para Brandão (2012), o grande desafio é pro2urar responder as intrigantes
questões da atual onda de mundialização do 2apital e per2eber qual papel desempenham
neste novo 2ontexto: o lo2al, a região e o espaço na2ional. Outros autores ressaltam a
importân2ia do lo2al na e2onomia 2omo Buarque (2004), Tenório (2007) Barquero (2001).
Para Barquero, a abordagem do desenvolvimento lo2al, deve 2ontemplar o objetivo do
desenvolvimento sustentável e duradouro, razão porque devem integrar as dimensões
e2onômi2a, so2ial e ambiental.

Assevera Dowbor (2022), que não vivemos mais em ambiente de livre mer2ado,
2om 2on2orrên2ia entre empresas por quem traz a melhor oferta. Argumenta o autor, que



29

predominam hoje 2lusters arti2ulados de poder e 2ita 2omo por exemplo, a grande mídia,
arti2ulada 2om as empresas de publi2idade, amarrados pelo objetivo de gerar 2onsumismo,
no interesse das 2orporações. “[...] a lógi2a do que 2hamamos de mer2ado se deslo2ou,
podemos 2hamar de mer2ado, mas, não é livre, são grandes estruturas arti2uladas de poder
finan2eiro, midiáti2o, jurídi2o e políti2o” (Dowbor, 2022, p. 64). É neste novo 2enário que
se faz ne2essário pensar o desenvolvimento, per2eber o papel desafiador das 2ooperativas
e a ne2essidade de uma governança para 2onseguir sua própria sobrevivên2ia e,
2onsequentemente, ofertar aos asso2iados uma possibilidade de 2ontrapor esta estrutura
predatória do atual momento do 2apitalismo.

2.2 GOVERNANÇA
A investigação parte do pressuposto de que a governança é um dos 2aminhos para

implementar a inter2ooperação que, por sua vez, pode 2ontribuir para a sustentabilidade
das 2ooperativas. Um pro2esso que aponta a ne2essidade de repensar as estratégias de
manutenção das so2iedades 2ooperativas 2om possibilidade de inserirem 2ada vez mais,
no novo 2ontexto do mer2ado globalizado. Esse pro2esso en2ontra sintonia nos estudos
dos órgãos na2ionais e interna2ionais do 2ooperativismo. O primeiro aporte de pesquisa
identifi2a a Aliança �ooperativa Interna2ional (A�I), a Organização das �ooperativas nas
Améri2as (O�A), a Organização das �ooperativas Brasileiras (O�B), a Organização das
�ooperativas no Rio Grande do Sul (O�ERGS), �onfederações, Federações, �entrais e
�ooperativas Singulares.

A Aliança �ooperativa Interna2ional, que vem a2ompanhando a evolução do
2ooperativismo e fazendo as adequações ne2essárias nos prin2ípios estabele2idos em
Ro2hdale, insere, de forma definitiva, a Inter2ooperação 2omo um de seus sete prin2ípios
em 1995, afirmando que as 2ooperativas atendem seus membros de maneira mais efi2az e
fortale2em o movimento 2ooperativo, trabalhando em 2onjunto por meio de estruturas
lo2ais, na2ionais, regionais e interna2ionais. Em seu V �umbre - �ooperativa das
Améri2as, em 2018, definiu em sua de2laração as prioridades orientadas pelos desafios
globais do 2ooperativismo (A�I-Améri2as, 2018). Neste do2umento se desta2am: 1.
�ompromisso �ooperativo para a Defesa do Planeta; 2. �ompromisso 2ooperativo para
in2lusão e demo2ratização finan2eira; 3. �ompromisso de integração e inter2ooperação
2ooperativa para 2ontribuir 2om a Aliança Mundial pelo Desenvolvimento Sustentável
(ODS n . 17).
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Em seu Plano Estratégi2o 2020-2030 denominado “Um 2aminho 2entrado nas
pessoas para uma segunda dé2ada 2ooperativa” [...] elaborado e aprovado em janeiro de
2020, a A�I define as seguintes grandes prioridades para a dé2ada vindoura: “a promoção
da identidade 2ooperativa, o 2res2imento do movimento 2ooperativo, a 2ooperação entre
2ooperativas e a 2ontribuição ao desenvolvimento sustentável mundial” (A�I, 2020). Mais
uma vez, reforça a atenção prioritária para a inter2ooperação, 2olo2ando-a entre as quatro
prioridades e, defendendo que, “este tema é uma 2ondição 2have para a existên2ia do
movimento 2ooperativo. Devemos afiançar a 2ooperação entre 2ooperativas e expandir os
grupos e redes 2ooperativas, prestando espe2ial atenção à 2ooperação entre setores. ” (A�I,
2020, p. 11). �onforme o do2umento, o objetivo estratégi2o é a identifi2ação proativa dos
interesses em 2omum. As ini2iativas prioritárias definidas são: desenvolver e inter2ambiar
2onhe2imentos, apoiar a ação 2onjunta das grandes 2ooperativas e grupos 2ooperativos e
fomentar um maior apoio às pequenas e médias 2ooperativas.

Já o XIV �ongresso Brasileiro de �ooperativismo, realizado em Brasília/DF, em
maio de 2019, estabele2eu 2omo um de seus 2ompromissos, mais pre2isamente o sexto, a
Inter2ooperação (O�B 2019). Em seu relatório defende atuar sobre a legislação para
fa2ilitar a inter2ooperação viabilizando o ato 2ooperativo. �riar me2anismos de
2omuni2ação para fa2ilitar a tro2a de informações entre 2ooperativas do mesmo ramo e
ramos diferentes. Elaborar programa de inter2âmbio de 2onhe2imentos e boas práti2as
entre 2ooperativas. Instaurar fórum permanente de inter2ooperação no Sistema O�B.
Promover negó2ios entre as 2ooperativas por meio de feiras, eventos e plataformas digitais.

Per2ebe-se pelo 2onjunto de proposta registradas no Relatório, a julgar pela
emergente preo2upação em nível na2ional e interna2ional, pelos seus órgãos
representativos, que a Inter2ooperação vem mere2endo atenção desta2ada, em um 2enário
da globalização, onde o mer2ado é 2ada vez mais 2ompetitivo, seletivo e 2on2entrador. Um
movimento fortale2ido pelas grandes 2orporações e2onômi2as/finan2eiras que se inserem
de forma agressiva no mer2ado. Somar forças para sobreviver no mer2ado 2om a 2res2ente
evolução te2nológi2a e mudanças no mundo do trabalho, mediante a governança que
2ontemple a inter2ooperação, pare2e ser a exigên2ia para a sobrevivên2ia e o
fortale2imento do 2ooperativismo.

No XV �ongresso Brasileiro de �ooperativismo (O�B, 2024) a inter2ooperação
2ompôs um dos temas estruturantes, ao lado da 2omuni2ação 2ooperativa, 2ultura
2ooperativista, a inovação. Para a inter2ooperação, à luz das orientações gerais de ampliar
a 2ons2ientização para o 2onsumo dos produtos e serviços das 2ooperativas dentro do
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próprio sistema 2ooperativista e de promover eventos, en2ontros, feiras, inter2âmbios e
fóruns para fortale2imento da inter2ooperação entre diferentes ramos e 2ooperativas, foram
definidas 8 diretrizes gerais (O�B, 2024):

A. Ampliar a oferta de produtos e serviços do Ramo �rédito para os demais ramos.
B. Ampliar as oportunidades 2onjuntas para forne2imento de serviços e produtos

para o governo.
�. Estimular a inter2ooperação para impulsionar a inovação 2ooperativista.
D. Estruturar modelos de par2erias de 2ooperativas 2om outros ramos e empresas

mer2antis, em áreas espe2ífi2as e suplementares, a exemplo da produção de
insumos, 2omér2io interna2ional, mer2ado digital, et2.

E. Implementar e poten2ializar ferramentas te2nológi2as para fa2ilitar e promover
a inter2ooperação entre 2ooperativas de todos os ramos.

F. Promover par2erias entre 2ooperativas de diversos ramos para a realização de
ações so2iais.

G. Realizar levantamento de tendên2ias de mer2ado e estudos para mapear
oportunidades de inter2ooperação.

H. Realizar pesquisa sobre os desafios legais, regulatórios, 2ontábeis e finan2eiros
da inter2ooperação e estudos sobre experiên2ias bem-su2edidas de inter2ooperação.

Na mesma direção, o ex-presidente do sistema O�ERGS/SES�OOP/RS Virgílio
Perius (Perius, 2020), em seu livro As origens do �ooperativismo, 2hama atenção para a
ne2essidade de ampliar e aprofundar as relações de inter2ooperação para fazer frente aos
novos desafios. O autor, ainda aponta para um olhar inspirador sobre a experiên2ia jesuíti2a
do sé2ulo XVII e iní2io do sé2ulo XVIII, quando as 30 reduções mantinham uma forte
relação 2omer2ial e finan2eira, 2omprovados por uma 2uidadosa análise 2ontábil feita pela
pesquisadora Drª. Teresa Blumers (Blumers, 1992).

Ao enfatizar a Inter2ooperação, sexto Prin2ípio do �ooperativismo, as entidades
representativas o fazem não de forma isolada, mas, profundamente interligado 2om o
sétimo prin2ípio, que é o Interesse pela �omunidade. Este prin2ípio estabele2e que “As
2ooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável de suas 2omunidades por meio
de políti2as aprovadas por seus asso2iados” (A�I, 2020).

Portanto, 2onstata-se que a Inter2ooperação não pode o2orrer em outra direção,
senão a que leva para o desenvolvimento sustentável. Se essa preo2upação o2orre, neste
momento, 2om tanta 2entralidade, 2ertamente possui uma justifi2ativa baseada na
observação e análise empíri2a pelos órgãos representativos do 2ooperativismo.
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Per2ebida a ne2essidade do pro2esso de Inter2ooperação, a pesquisa apresenta 2omo
2entralidade, verifi2ar a Inter2ooperação 2omo uma práti2a ne2essária, possível e inadiável
a ser debatida pelas organizações 2ooperativas do Noroeste Gaú2ho. Assim, para a bus2a
de uma governança que 2ontemple a inter2ooperação, em uma dimensão verti2al, ou seja,
dentro do mesmo ramo, 2omo é o 2aso do �rédito, tendo um regramento apontado pelo
Ban2o �entral, para além de uma organização liderada pela integração entre Singulares,
�entrais e �onfederações. Mas, é na inter2ooperação horizontal que residem os maiores
desafios e oportunidades para estudar a Inter2ooperação.

Por 2onseguinte, é a Inter2ooperação, em sua dimensão horizontal, no mundo da
2ooperação, na Região do Noroeste Gaú2ho, que a investigação permeia uma relação
triangular entre a governança, inter2ooperação e a sustentabilidade das 2ooperativas.

Entre várias experiên2ias de 2ooperação na região, bus2a-se elementos que possam
2ontribuir no 2ampo da governança, da inter2ooperação. Asso2iação Regional de
Edu2ação, Desenvolvimento e Pesquisa, (AREDE), 2onstituída em 2001, integrada por
2ooperativas, sindi2atos e igrejas, tendo em sua agenda as prioridades da agroe2ologia e da
e2onomia solidária. Em 2005, para enfrentar o desafio da su2essão na Agri2ultura Familiar,
foi 2riada a Asso2iação �asa Familiar Rural Filhos da Terra, inspirada na experiên2ia
fran2esa da Pedagogia da Alternân2ia que, nos primeiros 13 anos, fun2ionou de forma
informal e em 2018 foi re2onhe2ida 2omo Es2ola de Ensino Médio pelo �onselho Estadual
de Edu2ação.

A 2onstituição do quadro de só2ios, da Asso2iação �asa Familiar Rural, 2onta 2om
as 2ooperativas: �ooperativa de Distribuição de Energia Fronteira Noroeste Ltda. –
�OOPERLUZ; �ooperativa Mista São Luiz Ltda. �OOPERMIL, �ooperativa Trití2ola
Santa Rosa Ltda. �OTRIROSA; �ooperativa dos Agri2ultores de Santo �risto Ltda.
�OOPAS�; �ooperativa de �rédito Rural 2om Interação Solidária Ltda. �RESOL; e
Sistema de �rédito �ooperativo. SI�REDI, além de outras entidades da so2iedade 2ivil.

A �entral das �ooperativas da Agri2ultura Familiar - UNI�OOPER é outra
experiên2ia, neste 2aso de inter2ooperação verti2al entre organizações que se pode
apresentar 2omo um esforço de fortale2imento da produção de alimentos. Essas
experiên2ias, da AREDE, �asa Familiar e UNI�OOPER embora ainda embrionárias, de
al2an2e limitado, demonstram que a região já per2ebeu a importân2ia da Inter2ooperação.
�omo passo seguinte, apresenta-se a ne2essidade de uma reflexão teóri2a sobre esse tema
e apontar novas possibilidades de Inter2ooperação, 2om al2an2e ma2rorregional.
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Assim, tem-se presente que as organizações 2ooperativas são re2onhe2idas 2omo
expressão das ações lo2ais de desenvolvimento. Segundo Büttenbender (2010a) a
organização 2ooperativa 2arrega dentro dela a força políti2a que permite re2olo2ar o
homem, a pessoa, e não apenas o 2apital e a e2onomia de mer2ado, no 2entro da dinâmi2a
da e2onomia, da so2iedade e do desenvolvimento.

A Experiên2ia �ooperativa de Mondragón (E�M) que surge em 1956, no País
Bas2o, região norte do Estado Espanhol, e hoje, é a prin2ipal referên2ia mundial do
2ooperativismo tendo 2omo pilares a Inter2ooperação, a Inovação e a Interna2ionalização,
ensina que existe um universo de possibilidades e oportunidades de integração a ser
2onstruída no médio e longo prazo. �hristoffoli e �hristoffoli (2019), apresentam a
experiên2ia da 2ooperativa de Mondragón, apesar de 2ertas 2ara2terísti2as históri2o-
2ulturais irreprodutíveis, possibilita ao extrair lições para estratégias semelhadas, de
desenvolvimento territorial 2om base na arti2ulação por modelos de desenvolvimento
inseridos no vasto 2ampo da sustentabilidade.

Ainda, para �hristoffoli e �hristoffoli (2019), a experiên2ia 2ooperativa de
Mondragón aponta lições para organizações que busquem 2onstruir modelos alternativos
de 2ooperativismo e asso2iativismo, para que logrem sobreviver nas duras 2ondições da
transição dentro ainda dos ditames do modo 2apitalista de produção.

Estudos anteriores sobre o tema da Inter2ooperação, 2omo os realizados por Adriano
Lago em seu doutoramento pela UFRGS em 2009, 2om o tema “Fatores 2ondi2ionantes do
Desenvolvimento de Rela2ionamentos Inter2ooperativos no 2ooperativismo agrope2uário”
reforçam a ne2essidade de abordar esse tema. �onforme Lago (2011, p.22) “o estudo das
relações de inter2ooperação ganha relevân2ia, também, ao se per2eber que o ambiente de
negó2ios está 2onduzindo as 2ooperativas ao desafio da 2ompetição, sem poder deixar de
lado a 2ooperação”. Ainda, para o autor, a inter2ooperação tornou-se uma ne2essidade para
a inovação te2nológi2a e a sobrevivên2ia das organizações 2ooperativas no 2ontexto da
globalização. Por essa razão, justifi2a a ne2essidade de novos estudos envolvendo outros
segmentos do 2ooperativismo não 2ontemplados em seu estudo.

Para Galerani e Bastiane (2002), a 2ooperação e a integração 2ooperativa representam
não somente uma resposta de adaptação ao ambiente pela 2ompetição da e2onomia e de
mer2ados, mas, representa, também, o ponto máximo de solidariedade das 2ooperativas.
Per2ebe-se aqui, que a inter2ooperação, além de ser um prin2ípio do 2ooperativismo, faz
parte de sua essên2ia. Para Zu2atto (2015), as possibilidades de arranjos inter2ooperativos
são diversas, 2onforme demonstra quadro 01.
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Quadro 5: Diversidade de arranjos inter2ooperativos:

Tipo de arranjo intercooperativo Tipo de organização cooperativa envolvida

Horizontal unissetorial Organizações 2ooperativas singulares do mesmo ramo

Horizontal unissetorial Federações ou 2entrais estaduais ou na2ionais do mesmo
ramo

Horizontal multissetorial Organizações 2ooperativas singulares de diferentes ramos

Verti2al unissetorial Organizações 2ooperativas singulares e suas federações
estaduais e 2onfederações na2ionais.

Verti2al unissetorial Organizações 2ooperativas singulares e sua 2onfederação
na2ional

Verti2al unissetorial Federações estaduais de um mesmo ramo e sua
2onfederação na2ional.

Verti2al unissetorial Organizações 2ooperativas singulares de um mesmo ramo,
suas federações estaduais e sua 2onfederação na2ional

Verti2al multissetorial Organizações 2ooperativas singulares de diferentes ramos,
federações e 2onfederações.

Verti2al multissetorial Organizações 2ooperativas singulares de diferentes ramos e
organização estadual e na2ional.

Verti2al multissetorial Federações estaduais de um mesmo ramo e 2onfederações
na2ionais.

Verti2al multissetorial Federações estaduais de diferentes ramos e e 2onfederações
na2ionais.

Horizontal e verti2al unissetorial Organizações 2ooperativas singulares de um mesmo ramo,
sua federação e a 2onfederação

Horizontal e verti2al multissetorial Organizações 2ooperativas singulares de diferentes ramos,
suas federações, as 2onfederações na2ionais

Fonte: Adaptado de Zu2atto (2015)

Para Zu2atto (2015), 2ada uma destas estruturas organiza2ionais demanda novas e
diferentes estruturas de governança. Ainda, outra questão que se asso2ia a esta do
2ompartilhamento do poder é a da possibilidade de perda da autonomia na gestão da
2ooperativa, uma vez que, a governança depende de estratégia de 2ooperação, de relações
2ontratuais ou a nova organização 2riada pelas organizações 2ooperativas, para intervir no
pro2esso de governança.

Zu2atto (2015) também 2hama atenção para o aparente aspe2to 2onflitivo entre a
orientação filosófi2a 2ooperativista e a lógi2a 2ompetitiva. Defende que não existe
antagonismo, mas sim, uma 2omplementaridade entre elas. “Obviamente, é pre2iso levar
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em 2onta que as organizações 2ooperativas são, primordialmente, orientadas para o so2ial
e, depois, para o e2onômi2o. Dessa forma, sua natureza já lhe impõe esse dilema. ”
(Zu2atto, 2015, p. 75)

Em sua tese de doutorado sobre a inter2ooperação em �ooperativa de Eletrifi2ação
Rural (�ER), Zu2atto verifi2ou que, muitas delas surgiram a partir de um pro2esso de
inter2ooperação 2om 2ooperativas de produção, que já estavam organizadas e instaladas
nas regiões. No entanto, “se as �ERs nas2eram, em parte, porque houve a 2ooperação de
2ooperativas de produção, nos seus primeiros anos, as experiên2ias mostram que, entre si,
aquelas não 2ooperavam de forma adequada. Essa realidade ensejou a falên2ia de
expressivo número de �ERs” (Zu2atto, 2015 p. 151)

As ini2iativas de inter2ooperação entre 2ooperativas podem o2orrer 2om diferentes
objetivos. Dentre eles, podemos 2itar: a 2ompra 2oletiva, a industrialização, a
2omer2ialização, o desenvolvimento de novas te2nologias e pro2essos, entre outros. No
2aso das �ERs à padronização de pro2essos 2ontábeis foi uma das grandes 2onquistas,
pois, a 2ontabilidade das 2ooperativas era um grande desafio da épo2a. Além de 2onstituir-
se em uma ne2essidade, era também uma exigên2ia do Ban2o Interameri2ano de
Desenvolvimento (BID) para finan2iar as 2ooperativas. Neste pro2esso, 2onstituiu-se a
Federação das �ooperativas de Energia do Rio Grande do Sul (FE�OERGS). A Federação
“2onvergia as ações e 2riava 2ondições para que as �ERs padronizassem os pro2edimentos
e, também por exigên2ia do BID, essas organizações deveriam ter duas figuras fortes: o
2ontador e o assessor jurídi2o, pois este ban2o queria transparên2ia e segurança jurídi2a”
(Zu2atto, 2015, p. 153) Entre as �ooperativas que integram a Fe2oergs, várias situam-se
na região Noroeste do Rio Grande do Sul.

As práti2as inter2ooperativas também são pesquisadas sob outras denominações
por parte de alguns pesquisadores, sendo que, uma delas é 2omo Alianças Progressivas
(AP), 2onforme desta2a S2hultz (2010). Segundo a autora, as Alianças Progressivas têm
2omo horizonte o ideal demo2ráti2o, que só pode a2onte2er na 2onstrução de relações
2on2retas. “Las AP son compromisos asumidos colectiva, política y democráticamente,
establecidos progresivamente entre actores e instituciones con disposión a la construcción
democrática de acuerdos y estrategias políticas orientadas hacia la transformación
social” (S2hultz, 2010, p. 73). Ainda, a autora desta2a a ne2essidade de 2onstruir, de forma
dialógi2a, 2anais de 2omuni2ação e de2isão, para o estabele2imento de entendimentos
mútuos e 2ooperação re2ípro2a entre os atores e instituições.
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As AP se apoiam na 2apa2idade de 2onstruir 2onsensos ini2iais mínimos, que tem
por finalidade, diminuir a possibilidade de opressão e abortem a possibilidade de
progressividade. “A 2apa2idade de 2onsensuar no dissenso, pressupõe algumas 2ondições
bási2as, a fim de evitar que aquilo que tenha sido 2onsensuado não se torne resultado da
ausên2ia de alternativas, pela opressão sobre as perspe2tivas dissonantes ou outros meios
de dominação e sujeição materiais ou simbóli2as. ” (S2hultz, 2010, p. 91).

No Rio Grande do Sul, no ano de 2019, nas2e a experiên2ia do Smart2oop, uma
plataforma digital que aproxima os asso2iados de suas 2ooperativas e possibilita uma
gestão mais efi2iente das propriedades agrí2olas e redução de 2ustos opera2ionais para as
2ooperativas singulares. O pro2esso de 2onstrução foi liderado pela Federação das
�ooperativas Agrope2uárias do Rio Grande do Sul (FE�OAGRO/RS) e pela �ooperativa
�entral Gaú2ha Ltda. (��GL) possibilitou uma nova ini2iativa de inter2ooperação ligada
à te2nologia e à inovação.

Para Dawson (2022, p. 132), foi a adoção 2on2reta dos prin2ípios da
inter2ooperação que possibilitou a inserção das 2ooperativas no e2ossistema de inovação
digital através do esforço 2oletivo desenvolvido pelos distintos atores envolvidos. Para que
o pro2esso de 2onstrução al2ançasse êxito foi fundamental a 2onfiança entre os atores nas
diferentes etapas de desenvolvimento do artefato Smart2oop.

As formas de manifestação de inter2ooperação, para Dawson (2022) apresentam-
se 2om uma grande diversidade e intensidade, 2onforme quadro 02:

Quadro 6: Diversidade de manifestações da Inter2ooperação:

Manifestações de Intercooperação Descrição

�ooperativa �entral Quando três ou mais 2ooperativas se juntam e formam uma nova
2ooperativa.

�entral de 2ompras Quando duas ou mais 2ooperativas 2riam uma unidade para agregar
suas demandas e fazer aquisições.

Vendas em 2onjunto Quando 2ooperativas se juntam para fazer vendas em 2onjunto. Um
marketplace.

Industrialização em 2onjunto Quando uma 2ooperativa realiza a industrialização de seus produtos
em uma outra 2ooperativa.

Identidade/mar2a úni2a Quando duas ou mais 2ooperativas vendem seus produtos e se
apresentam ao mer2ado sob uma úni2a mar2a.

Distribuição 2onjunta Quando uma 2ooperativa vende em suas lojas ou faz a distribuição
de produtos de outras 2ooperativas.
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Joint Venture Quando duas ou mais 2ooperativas se juntam para adquirir ou 2riar
uma nova organização.

�onsór2io Quando duas ou mais 2ooperativas se juntam 2om o propósito de
atender uma demanda de mer2ado ou para desenvolver algum
projeto te2nológi2o, 2omo uma plataforma 2ooperativa.

Rede de 2ooperação É quando um mesmo setor opera2ional de três ou mais 2ooperativas
se interligam, sob uma mesma 2oordenação, para realizar uma
tarefa espe2ífi2a.

Asso2iação/Aliança 2ooperativa Quando duas ou mais 2ooperativas se juntam para formar uma
organização que as represente.

�ausas so2iais 2omuns Quando duas ou mais 2ooperativas se juntam para atender alguma
ne2essidade da so2iedade, reforçando seus valores.

Integração entre ramos Quando as 2ooperativas de um ramo adquirem serviço de outro
ramo.

Fonte: Elaboração do autor 2om base em Dawson (2022)

Per2ebe-se assim, que a inter2ooperação pode ser feita desde ini2iativas so2iais ou
2omer2iais 2oletivas, que não impli2am a 2onstituição de novas pessoas jurídi2as ou outros
embaraços 2ontábeis e jurídi2os, até formas mais 2omplexas 2omo a fusão, por exemplo.

A experiên2ia do Smart2oop, embora ainda jovem e passível de análises e
avaliações futuras quanto à sua fun2ionalidade, seu al2an2e e a2eitação pelos asso2iados,
já nas2e 2omo uma referên2ia de 2omo a inter2ooperação pode aproximar 2ooperativas e
permitir investimentos 2oletivos que possibilitam saltos te2nológi2os ao segmento.

A inter2ooperação re2ebe também um grande impulso 2om a difusão da e2onomia
digital e a utilização de plataformas. A Smart2oop é um exemplo disso, mas, pode ir muito
além. O surgimento de plataformas baseadas em te2nologia altera a oferta e o 2onsumo de
produtos e serviços na e2onomia e mer2ado. As Plataformas Digitais (PD) podem ofere2er
soluções que in2luem sites, redes de mensagens virtuais, apli2ativos móveis e redes so2iais
de textos, 2onteúdo, imagens e vídeos que permitem o 2ompartilhamento rápido de
informações, 2onteúdos, produtos e serviços.

Benkler (2016) identifi2a uma 2onjuntura propí2ia e quatro fatores que favore2em
o desenvolvimento do 2ooperativismo de plataforma: a disrupção, que permite o
surgimento de empresas 2om poten2ial para impa2tar e redefinir os parâmetros do mer2ado;
a existên2ia de um momento que favore2e a 2ooperação; as experiên2ias que a produção
2olaborativa baseada em re2ursos 2omuns pode ofere2er para a organização de
2ooperativas de plataforma; e o fun2ionamento, a partir de redes pode 2olo2ar a atividade
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e2onômi2a desenvolvida pelas plataformas em vantagem diante das empresas tradi2ionais.
As redes de que fala Benkler (2016) podem ser entre pessoas, mas, também de organizações
2ooperativas.

Benkler (2016, p. 95) a2redita que “em nenhum momento nos dois sé2ulos desde
que o 2ooperativismo surgiu 2omo um modelo alternativo, ele foi tão viável”. Entretanto,
alerta que sua viabilidade não o torna inevitável. Para o autor, o su2esso do 2ooperativismo
de plataforma depende de sua rapidez na movimentação e sua 2apa2idade de 2onstruir
redes.

Enfim, a temáti2a da Inter2ooperação é uma investigação pertinente por se
apresentar não só na Região do Noroeste Gaú2ho, mas, por ser um movimento, uma
estrutura de governança interna2ional. Atenta-se, à luz dos avanços teóri2os e analíti2os
das últimas dé2adas para melhorar as estratégias 2on2retas de desenvolvimento regional.
Neste sentido, o estudo propõe a desafiadora tarefa dialéti2a de teorizar a inter2ooperação
e o desenvolvimento sustentável e propor estratégias 2on2retas e apli2áveis 2ompreendendo
as parti2ularidades da região, objeto desse estudo.

No entender de Thesing (2015), o movimento 2ooperativista tem presente que, vive-
se um período de transformações e que o modelo de desenvolvimento em 2urso não
2onsegue mais responder aos novos desafios impostos pela globalização. Ainda, segundo
o autor, o desenvolvimento lo2al/regional signifi2a a promoção da autonomia das
2omunidades lo2ais, organizadas para uma efetiva gerên2ia do seu próprio
desenvolvimento. Ao asso2iar-se a essas afirmações, entende-se ser ne2essário estudar a
dependên2ia da região do Noroeste Gaú2ho, sobretudo, no setor energéti2o, de insumos
agrí2olas e, até de alimentos hortifrutigranjeiros, onde o atendimento lo2al da demanda
pode ser ampliado a partir de estratégias de governança inter2ooperativa.

Assim, a pesquisa trilha os 2aminhos da 2ompreensão da governança, tendo no
pro2esso de inter2ooperação, as estratégias de identifi2ar as novas te2nologias disponíveis
que permitem avanços nas áreas das energias renováveis, insumos biológi2os, que podem
oportunizar 2ondições favoráveis na produção lo2al, aproveitando, in2lusive, em boa
medida a 2apa2idade instalada das 2ooperativas e instituições de ensino té2ni2o e superior.
Portanto, essas estratégias, bem 2omo outras alternativas que a pesquisa pretende bus2ar,
podem 2ontribuir no pro2esso de fixar renda e melhorar a qualidade de vida.

A pertinên2ia do estudo está na inter2ooperação, 2omo uma estratégia de
desenvolvimento regional, de re2onhe2ida importân2ia, assumindo protagonismo em
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vários momentos da história. Para além, entende-se que a inter2ooperação poderá fortale2er
a governança 2ooperativa, em uma dimensão regional para enfrentar os desafios do
mer2ado 2ompetitivo na2ional e interna2ional e promover a sustentabilidade, 2olo2ando o
ser humano e o meio ambiente na 2entralidade do pro2esso.

A pesquisa apresenta uma 2ontribuição so2ial em duas importantes dimensões. A
primeira delas é na dimensão da qualidade de vida, uma vez que, ela bus2a refletir sobre
um dos prin2ipais problemas que desafiam a região do ponto de vista ambiental e so2ial.
Pesquisas apontam que o uso ex2essivo de fertilizantes e defensivos quími2os, 2ontribui
fortemente para que sejamos a região do Brasil que mais desenvolve 2ân2eres e outras
patologias 2orrelatas. �omo 2onsequên2ia ambiental temos a 2ontaminação dos solos e das
águas 2om 2onsequên2ias diretas na saúde humana e dos animais, influen2iando
diretamente na qualidade de vida.

A segunda dimensão é e2onômi2a e vem em dois sentidos, uma vez que, a
Inter2ooperação tem o poten2ial de gerar estratégias de fixar renda na região, evitando
evasão de re2ursos através de gastos na saúde humana e na aquisição de energia, além de
substituir importações de alimentos e insumos agrí2olas, que poderão ser produzidos
lo2almente 2om aporte de 2onhe2imento e te2nologias que trarão um ganho
in2omensurável para a região. As 2ooperativas, pela sua relação direta 2om o setor
produtivo agrí2ola, através de um pro2esso de Inter2ooperação, sãos as entidades que mais
rápido podem enfrentar o desafio de fazer uma transição para um modelo menos agressivo,
pois, têm os re2ursos humanos e materiais disponíveis para tal 2onse2ução.

Assim, a pesquisa pode 2ontribuir para a implantação de políti2as públi2as na esfera
federal, estadual e muni2ipal, uma vez que, as 2ooperativas e suas organizações poderão
debater 2om os entes públi2os políti2as que venham ao en2ontro das demandas regionais,
ao inverso do o2orrido na dé2ada de 1970, quando foram meras exe2utora de um projeto
de modernização agrí2ola estabele2ido pelo Governo Federal.

Para Dowbor (2016), o espaço lo2al é um espaço em plena revalorização e em plena
transformação enquanto instrumentos de políti2as públi2as. A ra2ionalidade das ações de
desenvolvimento exige, 2ada vez mais, que se imponha aos projetos o 2ontrole no nível do
ponto de impa2to, através da 2omunidade organizada, e não mais apenas no nível das
instituições finan2iadoras 2entrais. Neste sentido, quando a políti2a públi2a é demandada
a partir de um amplo pro2esso de debate, tem uma 2apa2idade assertiva muito maior.

Para Bene2ke (1980, p.82): “podemos 2on2eber a 2ooperativa 2omo instrumento
e2onômi2o 2om 2onsequên2ias so2iais, por um lado e, por outro, 2omo instrumento so2ial
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2om 2onsequên2ias e2onômi2as”. Essa visão dual do 2ooperativismo auxilia na
2ompreensão de sua natureza e de sua finalidade, bem 2omo permite diferen2iá-la de uma
outra empresa somente 2omer2ial, na medida em que, o prin2ípio da organização
2ooperativa, passa a ser uma ini2iativa so2ial para atender as ne2essidades de seu quadro
asso2iado, bem 2omo da 2omunidade onde está inserida.

Esse olhar para o 2ooperativismo já está presente para os ingleses que, por sua vez,
tinham 2onhe2imento das experiên2ias desenvolvidas pelos indígenas. Holyoake (1933, p.
25), registra no seguinte tre2ho: “Logo que seja possível, a so2iedade pro2ederá à
organização das forças da produção, da distribuição, da edu2ação e do seu próprio governo;
ou seja, em outros termos, estabele2erá uma 2olônia indígena, na qual os interesses serão
unidos e 2omuns”.

O pioneirismo na organização so2ial, no 2ampo do 2ooperativismo é também
atribuído aos guaranis e às Reduções Jesuíti2as. O padre jesuíta Rafael �arbonell de Masy
nas dé2adas de 1980 e 1990 divulgou vários estudos que 2onfirmam a tese de que, as
primeiras experiên2ias 2ooperativas do mundo o2orreram em solo missioneiro.

Em seu livro, A Origem do �ooperativismo, Virgílio Perius (2020) resgata os
registros sobre as práti2as 2ooperativas das reduções e afirma que a missão dos padres
ultrapassava a 2onversão dos índios e in2luía as suas sobrevivên2ias. Tratava-se de gerar
alimentos para o sustento das almas e dos 2orpos desta imensa população, irmanada em 30
reduções 2ooperativas, no período históri2o de 1610 a 1767, 2onstituíram-se em
2ooperativa agroindustrial múltipla, para atender as ne2essidades de sobrevivên2ia da
população indígena.

A tese de �arbonell de Masy é 2orroborada por uma outra 2iên2ia, a �ontabilidade
�ooperativa. Para isso, é importante registrar um minu2ioso estudo da Blumers (1992) que
pesquisou os registros 2ontábeis das reduções entre os anos de 1731 e 1767 e os 2ompilou
em seu livro “A 2ontabilidade nas reduções guaraníti2as”. Em seus estudos, Blumers
en2ontrou registro que 2omprovam uma gestão 2ooperativa das 30 reduções que
mantinham entre si uma gestão finan2eira solidária, auxiliando umas às outras em
momentos de difi2uldades. Além disso, 2omer2ializavam entre si e, em 2onjunto 2om o
restante da Améri2a e a Europa produtos manufaturados 2omo erva-mate, fumo, algodão,
móveis, 2ouros, instrumentos musi2ais, obras de arte, artigos religiosos, et2.
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Para Perius (2020, p. 90), [...]o sistema 2ooperativo das reduções jesuíti2as dos
índios guaranis operava 2omo uma 2ooperativa de 2rédito, da agrope2uária, do trabalho,
da edu2ação, de habitação, de saúde, de transporte, de infraestrutura, de 2onsumo e do
so2ial”. Na Europa, no iní2io do sé2ulo XIX, dois ativistas so2iais desenvolveram
experiên2ias de 2ooperação que mere2em 2onsideração. Trata-se de Robert Owen e �harles
Fourier, que são 2onhe2idos 2omo “so2ialistas utópi2os”. Owen, entre suas teorias,
defendia a transformação de fábri2as em 2ooperativas, enquanto Fourier, defendia a
2onstituição de 2omunidades 2ooperativas denominadas Falanstérios.

Mas, é a experiên2ia de Ro2hdale ini2iada em 1844, que trouxe a 2ontribuição
mais efetiva e duradoura para a estruturação do 2ooperativismo, seus prin2ípios e valores,
pois traz na sua gênese uma organização e um movimento que vem da base so2ial e surge
2omo ne2essidade de sobrevivên2ia de uma 2lasse trabalhadora pauperizada pelas
2ondições de trabalho do sistema fabril e explorada pelos 2omer2iantes. Foi o 2onsumo
que impulsionou a experiên2ia, que 2ontinua até a atualidade. Seus prin2ípios e valores
passaram por revisões e atualizações da Aliança �ooperativa Interna2ional - A�I, mas,
sem des2ara2terizar a doutrina.

O 2ooperativismo, por sua natureza, prin2ípios e objetivos, requer ser entendido
e fundamentado de forma própria e diferen2iada das demais organizações, pois, as
2ooperativas são organizações juridi2amente 2onstituídas por pessoas e não por 2apitais
e2onômi2os. S2hneider (1991) fundamenta o 2ooperativismo 2omo uma doutrina, um
sistema, um movimento ou, simplesmente, uma atividade que 2onsidera as 2ooperativas
2omo forma ideal de organização da humanidade, baseada na e2onomia solidária,
demo2ra2ia, parti2ipação, direitos e deveres iguais para todos, sem dis2riminação de
qualquer natureza, para todos os só2ios.

As experiên2ias 2ooperativas que se desenvolveram na Europa, 2hegaram à região
do Noroeste Gaú2ho, fo2o da presente pesquisa, pelos imigrantes, espe2ialmente os
alemães e italianos. A ne2essidade sempre foi uma das molas propulsoras, mas, foi
2orroborada 2om a ideologia religiosa e a experiên2ia trazidas da Europa e das 2olônias
velhas, que fez 2om que, neste espaço, se estabele2esse um berço de organizações
asso2iativas e 2ooperativas, que diferen2ia o Noroeste Gaú2ho em nível de estado e de país.
O trabalho 2oletivo e a 2ooperação, que já eram práti2as enraizadas no 2otidiano das
famílias 2olonizadoras, foram sendo transformadas em organizações formais, que foram
ganhando 2omplexidade e relevân2ia inimagináveis aos seus idealizadores. Para
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2ompreender esse pro2esso históri2o, tem-se 2omo referên2ia autores 2omo Kreutz (2004)
que faz uma abordagem 2ríti2a e profunda do 2ooperativismo, examinando não apenas seu
fun2ionamento práti2o, mas, também, seus desafios e limitações. Rotta (1999), aborda a
2onstrução do desenvolvimento no Noroeste do Rio Grande do Sul e a 2ontribuição das
2ooperativas neste pro2esso.

Já Frantz (2002; 2005), desta2a o papel da edu2ação e da formação dentro do
2ooperativismo, sustentando que é ne2essário edu2ar os 2ooperados sobre seus direitos e
deveres e também sobre os prin2ípios 2ooperativistas. S2hallenberger (1981; 2003)
dedi2ou-se a estudar o surgimento e a evolução do 2ooperativismo no Rio Grande do Sul,
do2umentando a trajetória das 2ooperativas e suas raízes nas 2olônias de imigrantes,
entendendo que, elas eram fundamentais para o desenvolvimento da agri2ultura familiar.
Silva (2005), aborda a 2ooperativa não apenas 2omo um lugar de fazer negó2ios, mas,
também, 2omo um espaço de 2onstrução de 2onhe2imentos.

No entender de Dallabrida (2011), a governança refere-se ao ato de atribuir poder
à so2iedade para governar, ou de 2onquista de poder pela so2iedade para governar.
Portanto, o exer2í2io da governança é realizado pelas relações de poder, no 2aso das
2ooperativas pelo quadro asso2iativo, de forma demo2ráti2a.

Para dis2utir a governança 2ooperativa, faz-se ne2essário 2ompreender a
governança 2orporativa, espe2ialmente os ensinamentos de Rossetti e Andrade (2012), que
afirmam que a governança 2orporativa pode ser sintetizada por 8 PS: propriedade,
prin2ípios, propósitos, papéis, poder, práti2as, pessoas e perpetuidade. Os prin2ípios
podem ser apli2ados em diferentes organizações, entre elas, as organizações 2ooperativas,
que têm nas pessoas e não no 2apital a sua 2entralidade. Esses 8 PS podem sintetizar o
ambiente, o sistema, os pontos fortes, as fragilidades e as situações 2ríti2as observadas nas
organizações, ou seja, os hiatos em relação às boas práti2as de governança,
independentemente do tipo de organização.

Dallabrida (2011), alerta que a governança não pode ser vista apenas 2omo um
2onjunto de regras ou normas, mas, 2omo um pro2esso 2olaborativo que envolve
nego2iação, parti2ipação e 2onstrução 2onjunta de soluções para os desafios territoriais.

Para Alves e D’Mario (2013), a governança exige uma abordagem que 2onsidere a
pluralidade de atores envolvidos, re2onhe2endo a importân2ia de 2ada um na 2onstrução
de soluções viáveis e no 2ompartilhamento de responsabilidades.
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Já para Nas2imento (2010), o papel da governança é integrar diferentes interesses e
perspe2tivas, bus2ando soluções que promovam o bem 2omum. Isso impli2a a 2riação de
espaços de parti2ipação e a 2onstrução de 2onsensos entre os atores envolvidos.

Os três autores, Dallabrida (2011), Alves e D’Mario (2013) e Nas2imento (2010),
2onvergem ao elegerem a pluralidade, a 2onstrução 2oletiva e o 2ompartilhamento de
responsabilidades 2omo elementos essen2iais para uma boa governança. Esses elementos
são também basilares para um pro2esso de inter2ooperação entre 2ooperativas.

2.3 GOVERNANÇA �OOPERATIVA

Nesse 2ontexto, um estudo sobre a região, 2entralizado nas experiên2ias 2ooperativas
remete, de imediato, ao tema da governança, ao apontar a ne2essidade da inter2ooperação.
Em um 2enário de forte 2on2orrên2ia fa2ilitado pela globalização, 2omo as organizações
2ooperativas pre2isam se reposi2ionar para poder 2ontinuar 2ontribuindo 2om o
desenvolvimento regional. Essa inquietação pare2e ser um tema urgente e altamente
desafiador.

Assim, um dos prin2ipais requisitos para que se estabeleça uma relação de poder
mais equitativa é o a2esso à informação. Para Ma2agnan (2022), o nível de informação é
distinto entre os gestores e os proprietários, à medida que o segundo é in2apaz de observar
todas as ações do primeiro, o que possibilitaria uma melhor avaliação sobre a gestão da
organização. Portanto, a governança emerge 2omo uma perspe2tiva de mitigar essa
problemáti2a e superar essa assimetria na informação. Ma2agnan (2022, p.270) reforça
que “o sistema de governança em 2ooperativas pode ser definido 2omo “um 2onjunto de
me2anismos, da organização ou de Estado, que permite aos 2ooperados definir assegurar
a exe2ução dos objetivos da 2ooperativa, garantindo sua 2ontinuidade e os prin2ípios
2ooperativistas”

Para Bialoskorski Neto, Barroso e Rezende (2012), a governança 2ooperativa ainda
ne2essita de estudos que se dediquem a 2ompreensão do nível de parti2ipação dos
asso2iados nas práti2as de gestão. Já Ribeiro et al. (2012), indi2am a ne2essidade de uma
governança alimentada pelo interesse práti2o e 2ientífi2o, enquanto um pro2esso
indispensável para a sobrevivên2ia das organizações.



44

A Organização das �ooperativas Brasileiras, O�B em seu “Manual de Boas Práti2as
de Governança para �ooperativas” lançado em 2016, define a governança 2ooperativa
2omo um modelo de direção estratégi2a, fundamentado nos valores e prin2ípios
2ooperativistas, que estabele2e práti2as éti2as visando garantir a 2onse2ução dos objetivos
so2iais e assegurar a autogestão, a autodis2iplina das 2ooperativas de modo sustentável. O
Manual também 2ontempla 2omo 2onjunto de prin2ípios a autogestão, o senso de justiça,
a transparên2ia, a edu2ação e a sustentabilidade. Os Prin2ípios da Governança �ooperativa
são assim definidos:

1 Autogestão: pro2esso pelo qual os 2ooperados são responsáveis pela direção e prestação
de 2ontas da 2ooperativa. Os agentes de governança respondem pelas 2onsequên2ias de
atos e omissões;

2 Senso de Justiça: é o tratamento dado a todos os 2ooperados 2om igualdade e equidade
em suas relações 2om a 2ooperativa e nas relações da 2ooperativa 2om suas demais partes
interessadas;

3 Transparência: visa fa2ilitar voluntariamente o a2esso dos interessados às informações
além das exigidas por dispositivos legais, 2riando um ambiente de rela2ionamento
2onfiável e seguro;

4 Educação: investir no desenvolvimento do quadro so2ial visando formar lideranças que
tragam em seus 2onhe2imentos de gestão e administração à essên2ia da identidade
2ooperativa;

5 Sustentabilidade: signifi2a bus2ar a gestão éti2a nas relações internas e externas para
geração e manutenção de valor a todas as partes interessadas, visando à perenidade da
2ooperativa.

Já o Instituto Brasileiro de Governança �ooperativa (IBG�) em seu “Guia das
Melhores Práti2as de Governança para as �ooperativas” lançado em 2015 2olo2a a
transparên2ia, a equidade, a prestação de 2ontas e a responsabilidade 2orporativa 2omo
elementos 2entrais da governança 2ooperativa. Segundo IBG� (2015) os Prin2ípios da
Governança �orporativa em �ooperativas podem sem definidos desta forma:
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1 Transparência: disponibilizar às partes interessadas todas as informações de interesse,
e não apenas as impostas por leis ou regulamentos;

2 Equidade: garantir tratamento justo a todos os 2ooperados e demais partes interessadas
(stakeholders). Atitudes ou políti2as dis2riminatórias, sob qualquer pretexto, são
totalmente ina2eitáveis;

3 Prestação de contas: os agentes de Governança devem prestar 2ontas de seus atos de
forma transparente e equânime, assumindo integralmente as 2onsequên2ias de suas ações
e omissões;

4 Responsabilidade Corporativa: os agentes devem zelar pela sustentabilidade da
2ooperativa, in2orporando 2onsiderações de ordem so2ial e ambiental na definição dos
negó2ios e operações, alinhando-os aos valores da Aliança �ooperativa Interna2ional.

Os desafios da governança 2ooperativa 2res2em à medida que avança a 2on2orrên2ia
global. Grandes players e2onômi2os vêm utilizando a estratégia da 2ooperação para seu
2res2imento e2onômi2o e sua parti2ipação no mer2ado global. A inter2ooperação também
se apresenta às 2ooperativas do Noroeste Gaú2ho, 2omo um dos 2aminhos para enfrentar
a 2onjuntura 2on2orren2ial do atual momento do 2apitalismo mundial. Para Balestrin e
Vers2hoore (2008), as pressões do ambiente 2ompetitivo são um estímulo para a bus2a da
2ooperação 2omo alternativa para gerar soluções 2oletivas. �ontudo, para que essas
pressões sejam enfrentadas 2oletivamente, os interessados devem ter objetivos 2omuns,
formas de interação e meios efi2ientes de 2oordenação.

É importante desta2ar também que as práti2as de governança 2ooperativa,
quando aborda a inter2ooperação, dialogam diretamente 2om a governança territorial, uma
vez que, neste estudo, se faz um re2orte territorial geográfi2o na Região Fun2ional 7 do
IBGE/RS que 2ompreende a região do Noroeste Gaú2ho. �onforme desta2am
Büttenbender e Sausen (2020) as práti2as de governança territorial exigem equilíbrio entre
as dimensões e2onômi2a, so2ial e ambiental nos pro2essos de desenvolvimento, o que
impli2a o fato de que ne2essitam estar ali2erçadas em arquiteturas 2om 2apa2idades e
dinâmi2as demo2ráti2as, parti2ipativas e 2ooperativas.

Nesta mesma direção, Saquet (2018) afirma que, as práti2as de governança
territorial são basi2amente de 2aráter parti2ipativo, dialógi2o e reflexivo, valorizando a
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identidade de 2ada lugar, sem se desligar do mundo. Portanto, 2omo as 2ooperativas são
organizações so2iais que possuem entre seus prin2ípios a parti2ipação, a demo2ra2ia e a
preo2upação 2om a 2omunidade, sua governança ne2essariamente pre2isa dialogar 2om o
território em que se 2onstitui e atua.

Tanto a governança 2ooperativa, 2omo a governança territorial, ambos os
pro2essos de governança, ne2essitam de um planejamento a 2oprodução de 2onhe2imentos,
admitindo a premissa que a ação e o 2onhe2imento são interdependentes. �onforme
desta2am Dallabrida et al (2023), na atualidade, a so2iedade vive uma transição, de uma
situação de territórios 2ontínuos para territórios transpassados e impa2tados por diferentes
redes internas e externas. Essas 2ara2terísti2as apli2am-se também às 2ooperativas, que em
seus pro2essos de expansão, vêm o2upando regiões do estado e até do país, a exemplo das
2ooperativas de 2rédito, (Si2redi em Minas Gerais e Espírito Santo, e �resol na região dos
Vales e Serra Gaú2ha) 2om 2ara2terísti2as territoriais muito distintas, exigindo mudanças
na governança interna das organizações.

A evolução re2ente da governança no 2ooperativismo finan2eiro brasileiro é segundo
Meinen (2016), fruto do aprimoramento do mar2o regulatório, das ações indutivas do órgão
de supervisão, da institu2ionalização de me2anismos administrativos na bus2a de
aperfeiçoamento, por parte dos próprios dirigentes. Signifi2a que as 2ooperativas, 2om
esse progresso, têm se tornado menos vulneráveis na sua solidez e estão melhorando
2onsideravelmente sua 2redibilidade perante a so2iedade, que pode ser medida pelo
2res2imento dos seus depósitos, propor2ionalmente superior aos da rede ban2ária
2onven2ional.

No entanto, para Meinen (2016), há ainda um 2onjunto de defi2iên2ias que separam
o segmento do patamar ideal de boas práti2as de gestão e que requerem atenção:
transparên2ia e parti2ipação no pro2esso das Assembleias; representatividade e perfil dos
2onselheiros; limitação de mandatos dos 2onselheiros; limitações dos papéis do �onselho
de Administração e da diretoria exe2utiva; a su2essão de administradores; protagonismo
do �onselho Fis2al; entre outros.

No entanto, é importante desta2ar que, a governança se apresenta 2om diferentes
modelos entre os sete setores do 2ooperativismo, o que indi2a a ne2essidade da
inter2ooperação. Tem-se verifi2ado um avanço maior nas 2ooperativas de 2rédito que
apresentam um modelo mais robusto. Isso se deve em grande parte às 2res2entes exigên2ias
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do Ban2o �entral do Brasil, que regulamentam as operações das 2ooperativas. No entanto,
as ini2iativas das próprias 2ooperativas em melhorar suas gestões para a2essar novos
mer2ados e garantir segurança aos seus asso2iados também foram fundamentais. A soma
dos dois fatores gera um resultado positivo ao sistema 2ooperativo, que experimenta um
2res2imento exponen2ial em todo Brasil, indi2ando a ne2essidade da inter2ooperação para
a bus2a da sustentabilidade

2.4 INTER�OOPERAÇÃO

O Anuário�oop (O�B, 2024) apresenta o movimento 2ooperativista, 2om dados da
Aliança �ooperativa Interna2ional, 2om 3 milhões de 2ooperativas no mundo, U$ 2,4
trilhões é o faturamento 2ombinado das 300 maiores 2ooperativas do planeta, 280 milhões
de empregos gerados representando 4% da população e 1 bilhão de 2ooperados (12% da
humanidade). Já no Brasil, o total de pessoas asso2iadas às so2iedades 2ooperativas 2hegou
a 23,45 milhões, que equivale a 11,5% da população, um a2rés2imo de 14,5% em relação
ao ano de 2023, quando foram registrados mais de 20,5 milhões de 2ooperados no país.
Ainda, o mesmo Anuário, aponta que o movimento 2ooperativo engloba 23% da população
o2upada, emprega 550.611 profissionais e sua movimentação finan2eira al2ançou R$ 692
bilhões.

Ainda de a2ordo 2om o Anuário�oop (O�B, 2024), o Brasil 2onta atualmente 2om
4.509 2ooperativas no total. A maior 2on2entração está no Ramo Agrope2uário, que soma
1.179 2ooperativas, seguido pelos ramos Transporte 2om 790, Saúde 702, �rédito 700,
Trabalho; Produção de Bens e Serviços 641, Infraestrutura 276 e �onsumo 221. �ada
segmento possui seus valores, sua 2ultura, seus propósitos.

Ao longo das últimas dé2adas, as 2ooperativas 2onquistaram mais espaços,
independentemente dos ramos que atuam. Embora, 2om 2ara2terísti2as e estágios
diferen2iados entre si, todas 2umpriram um papel essen2ial na sua área de atuação do
2ooperativismo. No entanto, ao se fortale2erem 2omo organizações e se 2onsolidarem em
suas áreas de atuação, fizeram-no 2om 2erta fragilidade no 2ampo da inter2ooperação.

Portanto, signifi2a que a inter2ooperação, embora 2om méritos 2onquistados ao
longo da história, ainda é uma estratégia que ne2essita estar nas agendas de pesquisa e nas
práti2as das 2ooperativas. Isso porque, as 2ooperativas deixam frequentemente em segundo
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plano a inter2ooperação, seja ela de forma horizontal ou verti2al. Thesing (2015), reforça
a ne2essidade da inter2ooperação para responder aos novos desafios impostos pela
globalização. Ainda, para o autor, o lo2al/regional oportuniza a promoção da autonomia
das 2omunidades. Assim, o 2ooperativismo vem sendo tema de pesquisa 2om grande
pertinên2ia na região do Noroeste Gaú2ho, espe2ialmente nos 2ursos de pós-graduação da
Unijuí, 2onforme desta2a Büttenbender et al (2011).

Outrossim, o 2ooperativismo sendo tema de pesquisa e de ações 2on2retas na região,
a inter2ooperação 2omo prin2ípio 2ooperativo, ne2essita de novos avanços, mesmo sendo
instituído pela A�I, no �ongresso de Viena, em 1966. Para Baggio (2009, p.32) a
inter2ooperação “além de ser um prin2ípio doutrinário do 2ooperativismo é uma
modalidade de 2olaboração entre 2ooperativas de âmbito lo2al, na2ional e interna2ional
2om objetivos de melhor servir os interesses de seus asso2iados e de suas 2omunidades”.
Ainda, para o autor, ela também favore2e a apli2ação de aspe2tos relevantes da filosofia
das 2ooperativas tais 2omo a solidariedade e a expansão.

Para Leite (1982), a inter2ooperação é a regra de sobrevivên2ia do movimento
2ooperativo. O autor adverte que se não houver 2oesão de esforços, se as 2ooperativas não
tro2arem experiên2ias entre si, se não se preferirem mutuamente nas tro2as 2omer2iais, se
não 2ompartilharem a via organizativa federativa, se não inter2ooperarem, não há
movimento 2ooperativo.

Essa 2onstatação de Leite (1982) foi fortale2ida a partir de 2018, quando as
organizações na2ional e interna2ional, do 2ooperativismo desta2aram o tema da
inter2ooperação e da sustentabilidade no 2entro do debate das organizações 2ooperativas.
A Aliança �ooperativa Interna2ional, em sua V �umbre - �ooperativa das Améri2as, em
2018, definiu em sua de2laração as prioridades orientadas pelos desafios globais do
2ooperativismo (A�I-Améri2as, 2018). Nesse do2umento se desta2am: 1. �ompromisso
�ooperativo para a Defesa do Planeta; 2. �ompromisso 2ooperativo para in2lusão e
demo2ratização finan2eira; 3. �ompromisso de integração e inter2ooperação 2ooperativa
para 2ontribuir 2om a Aliança Mundial pelo Desenvolvimento Sustentável (ODS n . 17).

Já o XIV �ongresso Brasileiro de �ooperativismo, realizado em Brasília/DF, em
outubro de 2019, estabele2eu 2omo um de seus 2ompromissos, mais pre2isamente o quarto,
(O�B 2019b): Inter2ooperação: Atuar sobre a legislação para fa2ilitar a inter2ooperação
viabilizando o ato 2ooperativo; �riar me2anismos de 2omuni2ação para fa2ilitar a tro2a de
informações entre 2ooperativas do mesmo ramo e ramos diferentes; Elaborar programa de
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inter2âmbio de 2onhe2imentos e boas práti2as entre 2ooperativas; Instaurar fórum
permanente de inter2ooperação no Sistema O�B; e, Promover negó2ios entre as
2ooperativas por meio de feiras, eventos e plataformas digitais.

Para 2umprir seus prin2ípios, notadamente o 2ooperativismo pre2isa da
inter2ooperação. �omo lembra Perius (2020, p. 103) “[...] a sã doutrina e a mais exitosas
práxis 2ooperativa afastam a 2ooperação das 2ooperativas em ‘redomas’, por que, há 394
anos, defende-se o prin2ípio da integração 2ooperativa, pelo qual 2ada 2ooperativa
trans2ende seu mundo individual para assumir ações 2omuns 2om suas 2oirmãs” Essa
deferên2ia de Perius demonstra que os prin2ípios do 2ooperativismo não perdem valor ao
longo dos sé2ulos e permane2em atuais, sendo, portanto, atemporais. Essa atemporalidade
é 2ara2terísti2a da territorialidade, que está sempre em 2onstrução e não pode ser vista
2omo algo a2abado.

�omo pode-se observar, o estudo do tema da inter2ooperação apresenta-se 2omo
uma ne2essidade manifestada por entidades, lideranças e pesquisadores do 2ooperativismo,
justifi2ando esta pesquisa. Para Lago (2015), analisar a inter2ooperação justifi2a-se ainda
mais, na medida que se visualizam os rela2ionamentos de 2ooperação entre 2ooperativas
2omo expressão avançada do 2ooperativismo e, sendo assim, trans2ende a singularidade
do ente 2ooperativo.

Estudos sobre o tema da Inter2ooperação, em seus múltiplos aspe2tos, estão
mobilizando diversos pesquisadores na Améri2a Latina nas últimas duas dé2adas. O quadro
03 apresenta uma síntese das ideias-2have de alguns dos autores e permite um olhar
panorâmi2o sobre a diversidade de oportunidades que emergem a partir desta visão
organiza2ional.

Quadro 7: Autores e ideias-2have sobre os múltiplos aspe2tos da Inter2ooperação
Autor(es) Ideias-chave
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Büttenbender (1994) A inter2ooperação entre 2ooperativas, visando através da 2ooperação, ampliar
a sua 2apa2idade de novos investimentos, agregar valor e gerar novas
oportunidades de trabalho e renda. A inter2ooperação podendo ser horizontal
(entre 2ooperativas do mesmo ramo), verti2al (formação de federações e
2ooperativas 2entrais) e a transversal (entre 2ooperativas de diferentes ramos).

Oliveira (2001) Evidên2ia da solidariedade entre as 2ooperativas.

Ri2hel e Alzuru
(2004)

Pode ser motivada por fatores e2onômi2os ou então, ser baseada nos prin2ípios
do 2ooperativismo.

Davies e Burt (2007) Organizações representativas agem 2omo interlo2utores do movimento
2ooperativo e favore2em tro2as de informações

Lago (2009) Rela2ionamentos inter2ooperativos são 2ondi2ionados por ante2edentes;
�ooperativas não inter2ooperam 2om mais intensidade por disputas de poder,
vaidades pessoais e des2onfiança.

Braga (2010) Pode a2onte2er pela tro2a de informações e experiên2ias, através da 2ompra
e/ou vendas em 2omum e outro aspe2to importantes é a possibilidade de
mobilização das 2ooperativas na defesa de seus interesses.

Silva, Gonçalves e
Dias (2010)

É uma tendên2ia 2ontemporânea dos rela2ionamentos entre organizações não
2ooperativas e é importante que as 2ooperativas também adotem para melhorar
seu desempenho junto ao ambiente 2ompetitivo.

Ar2a, Azurmendi e
Gutierrez (2011)

Favore2e o a2esso a re2ursos.

Bertuol, �ançado e
Souza (2012)

As formas de representação das 2ooperativas favore2em e são meios de
inter2ooperação.

�ampos -� l imen t ,
Apetrei e �haves-
Ávila (2012)

Organizações 2ooperativas que agem 2onjuntamente 2onseguem 2hamar a
atenção do governo para a implementação de políti2as voltadas aos seus
interesses.

Oliveira e Silva
(2012)

�ontribui para que o sexto prin2ípio do 2ooperativismo seja posto em práti2a,
ao mesmo tempo em que as 2ooperativas adquirem maior expressão e2onômi2a
e so2ial e assim 2ontribuem para o desenvolvimento sustentável.

MAPA (2013) É o esforço 2onjunto das 2ooperativas para se fortale2erem no mer2ado e poder
melhor atender os 2ooperados.

Fonte: Adaptado de Zu2atto (2015)

Segundo Leite (1982), a inter2ooperação pode a2onte2er em quatro níveis:
inter2ooperação horizontal unissetorial, verti2al unissetorial, horizontal multissetorial e
verti2al multissetorial. Ainda, segundo o autor, o espírito inter2ooperativo é tanto maior
quanto maior é a luta pela sobrevivên2ia, quanto maiores são os problemas ou os ataques
que a 2ooperativa enfrenta.

O 2enário mundial, brasileiro e regional ofere2e uma oportunidade ímpar para refletir
o papel do 2ooperativismo e das 2ooperativas para 2onstruir soluções que possam viabilizar
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uma profunda mudança na estrutura e2onômi2a e so2ial e garantir a sustentabilidade da
vida no planeta. Para Silva e Büttenbender (2018), as 2ontribuições históri2as ofere2idas
por esta modalidade de organização so2ial foram importantes, mas, insufi2ientes para
2onter o avanço de uma 2ons2iên2ia individualista. Ainda para os autores, a experiên2ia
2ooperativa foi fundamental para apontar 2aminhos que permitam alimentar esperanças na
superação da 2rise implantada na so2iedade, que não é apenas e2onômi2a, mas, sobretudo,
uma 2rise de 2ons2iên2ia humana.

Por fim, a inter2ooperação, 2omo práti2a in2orporada à governança 2ooperativa
pode signifi2ar esse novo impulso para a retomada do protagonismo do 2ooperativismo
para o desenvolvimento regional no Noroeste Gaú2ho. �onforme apontam Büttenbender
et. al (2020) a evolução e avanços do 2ooperativismo ao longo de sua trajetória são amplos
e de grande relevân2ia para o desenvolvimento. No entanto, a presença de estudos
multidis2iplinares, bus2ando aportes mais amplos e sistêmi2os, re2onhe2em a
2omplexidade do 2ooperativismo e indi2am várias e novas possibilidades.

2.4.1 Modalidades e desafios da Intercooperação
Estudos anteriores sobre o tema da Inter2ooperação, 2omo os realizados por Adriano

Lago em seu doutoramento pela UFRGS em 2009, 2om o tema “Fatores 2ondi2ionantes do
Desenvolvimento de Rela2ionamentos Inter2ooperativos no 2ooperativismo
agrope2uário”, reforça a ne2essidade de abordar esse tema. �onforme Lago (2011, p.22)
“[...]o estudo das relações de inter2ooperação ganha relevân2ia, também, ao se per2eber
que o ambiente de negó2ios está 2onduzindo as 2ooperativas ao desafio da 2ompetição,
sem poder deixar de lado a 2ooperação”. Segundo o autor, a inter2ooperação tornou-se
uma ne2essidade para a inovação te2nológi2a e a sobrevivên2ia das organizações
2ooperativas no 2ontexto da globalização. Por essa razão, justifi2a-se a ne2essidade de
novos estudos envolvendo outros segmentos do 2ooperativismo não 2ontemplados em seu
estudo.

Lago (2011), reforça a ideia de que 2res2e a ne2essidade de estudos envolvendo
2ondi2ionantes para o desenvolvimento dos rela2ionamentos entre as 2ooperativas, pois,
eles podem trazer 2ontribuições signifi2ativas e subsídios que venham auxiliar na formação
e desenvolvimento de relações de inter2ooperação.
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Para Galerani e Bastiane (2002), a 2ooperação e a integração 2ooperativa representam
não somente uma resposta de adaptação ao ambiente pela 2ompetição da e2onomia e de
mer2ados, mas, representa, também, o ponto máximo de solidariedade das 2ooperativas.
Per2ebe-se aqui que a inter2ooperação, além de ser um prin2ípio do 2ooperativismo, faz
parte de sua essên2ia.

Para Zu2atto (2015), as estruturas organiza2ionais demandam novas e diferentes
estruturas de governança. Ainda, outra questão que se asso2ia a esta do 2ompartilhamento
do poder, é a da possibilidade de perda da autonomia na gestão da 2ooperativa, uma vez
que, a governança depende de estratégia de 2ooperação, de relações 2ontratuais ou a nova
organização 2riada pelas organizações 2ooperativas, para intervir no pro2esso de
governança.

Zu2atto (2015), também 2hama atenção para o aparente aspe2to 2onflitivo entre a
orientação filosófi2a 2ooperativista e a lógi2a 2ompetitiva. Defende que não existe
antagonismo, mas sim, uma 2omplementaridade entre elas. “Obviamente, é pre2iso levar
em 2onta que as organizações 2ooperativas são, primordialmente, orientadas para o so2ial
e, depois, para o e2onômi2o. Dessa forma, sua natureza já lhe impõe esse dilema”. (Zu2atto,
2015, p. 75)

Em sua tese de doutorado sobre a inter2ooperação em �ooperativa de Eletrifi2ação
Rural (�ER), Zu2atto verifi2ou que muitas delas surgiram a partir de um pro2esso de
inter2ooperação 2om 2ooperativas de produção, que já estavam organizadas e instaladas
nas regiões. No entanto, “se as �ERs nas2eram, em parte, porque houve a 2ooperação de
2ooperativas de produção, nos seus primeiros anos, as experiên2ias mostram que, entre si,
aquelas não 2ooperavam de forma adequada. Essa realidade ensejou a falên2ia de
expressivo número de �ERs”. (Zu2atto, 2015 p. 151)

As ini2iativas de inter2ooperação entre 2ooperativas podem o2orrer 2om diferentes
objetivos. Dentre eles, pode-se 2itar a 2ompra 2oletiva, a industrialização, a
2omer2ialização, o desenvolvimento de novas te2nologias e pro2essos, entre outros. No
2aso das �ERs, a padronização de pro2essos 2ontábeis foi uma das grandes 2onquistas,
pois a 2ontabilidade das 2ooperativas era um grande desafio da épo2a. Além de se 2onstituir
em uma ne2essidade, era também uma exigên2ia do Ban2o Interameri2ano de
Desenvolvimento (BID) para finan2iar as 2ooperativas. A 2riação da Federação das
�ooperativas de Energia do Rio Grande do Sul (FE�OERGS) “2onvergia as ações e 2riava
2ondições para que as �ERs padronizassem os pro2edimentos e, também por exigên2ia do
BID, essas organizações deveriam ter duas figuras fortes: o 2ontador e o assessor jurídi2o,
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pois, este ban2o queria transparên2ia e segurança jurídi2a” (Zu2atto, 2015 p. 153) Entre as
�ooperativas que integram a Fe2oergs, várias se situam na região Noroeste do Rio Grande
do Sul.

As práti2as inter2ooperativas também são pesquisadas sob outras denominações
por parte de alguns pesquisadores, sendo que uma delas é 2omo Alianças Progressivas
(AP), 2onforme desta2a S2hultz (2010). As Alianças Progressivas têm 2omo horizonte o
ideal demo2ráti2o, que só pode a2onte2er na 2onstrução de relações 2on2retas. “Las APs
son compromisos asumidos colectiva, política y democráticamente, establecidos
progresivamente entre actores e instituciones con disposión a la construcción democrática
de acuerdos y estrategias políticas orientadas hacia la transformación social”. (S2hultz,
2010, p. 73). Ainda, a autora desta2a a ne2essidade de 2onstruir, de forma dialógi2a, 2anais
de 2omuni2ação e de2isão, para o estabele2imento e entendimento mútuos e 2ooperação
re2ípro2a entre os atores e instituições.

As APs se apoiam na 2apa2idade de 2onstruir 2onsensos ini2iais mínimos, que têm
por finalidade diminuir a possiblidade de opressão e abortar a possibilidade de
progressividade. “La capacidad de consensuar en el disenso, presupone algunas
condiciones básicas a fines de evitar que aquello que haya sido consensuado no se torne
resultado de la ausencia de alternativas, por la opresión sobre las perspectivas disonantes
u otros medios de dominación y sujeción materiales a simbólicas”. (S2hultz, 2010, p. 91)

Uma experiên2ia ini2iada em 2019, 2apitaneada pela Federação das �ooperativas
Agrope2uárias do Rio Grande do Sul (FE�OAGRO/RS) e pela �ooperativa �entral
Gaú2ha Ltda. (��GL), possibilitou uma nova ini2iativa de inter2ooperação ligada à
te2nologia e à inovação. Trata-se do Smart2oop, uma plataforma digital que aproxima os
asso2iados de suas 2ooperativas e possibilita uma gestão mais efi2iente das propriedades
agrí2olas e redução de 2ustos opera2ionais para as 2ooperativas singulares.

Para o 2oordenador do projeto, Guilhermo Enrique Dawson Júnior, foi a
inter2ooperação que possibilitou a inserção das 2ooperativas no e2ossistema de inovação
digital através do esforço 2oletivo desenvolvido pelos distintos atores envolvidos. “Foi
através da adoção 2on2reta do prin2ípio da inter2ooperação que foi 2onstruída
pro2essualmente a 2onfiança entre os atores nas diferentes etapas de desenvolvimento do
artefato Smart2oop. ” (Dawson, 2022, p. 132)

Para Dawson (2022, p. 137), a 2riação da ferramenta digital Smartcoop, em um
pro2esso de inter2ooperação, “trouxe um 2onjunto de vantagens para as 2ooperativas 2omo
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o a2esso a novas te2nologias, a partilha de ris2os e a divisão dos investimentos ne2essários
na 2onstrução da plataforma”. Esse pro2esso de 2onstrução da plataforma permitiu um
aprendizado 2oletivo e um ganho de 2ompetên2ia que permitiu uma melhor 2olo2ação das
organizações 2ooperativas frente aos avanços dos grupos empresariais nesta área.

Uma vez observados os aspe2tos pro2essuais de 2onstrução da Smartcoop e os
resultados al2ançados em seus primeiros tempos de opera2ionalização, 2abe ressaltar que,
se as 2ooperativas ligadas à Fe2oAgro/RS, em agosto de 2019, estavam signifi2ativamente
distan2iadas do que é possível 2hamar de e2ossistema de inovação digital, em menos de
três anos pela da inter2ooperação, valendo-se da 2onfiança 2riada entre os atores e dos
ganhos rela2ionais, 2riou-se um e2ossistema de inovação em amplo desenvolvimento
(Dawson, 2022).

Dawson (2022), o Smart2oop, em seu módulo da propriedade digital, 2onta 2om
69% dos produtores 2om menos de 100 he2tares possibilitando ao produtor, independente
do seu tamanho, a inserção na denominada agri2ultura 4.0. A plataforma permite ao
agri2ultor ter um 2ontrole da sua propriedade, através de informações e2onômi2as,
2limáti2as e orientação té2ni2a para produção. Além disso, o agri2ultor pode programar e
realizar o 2ontrole de estoque, a 2omer2ialização da sua produção e a 2ompra de insumos.
Já para as 2ooperativas, as vantagens estão na 2ompra 2oletiva e na redução de 2ustos em
Te2nologia da Informação (TI).

2.4.2 Experiências de intercooperação
Ao enfatizar a Inter2ooperação, sexto Prin2ípio do �ooperativismo, as entidades

representativas o fazem não de forma isolada, mas, profundamente interligado 2om o
sétimo prin2ípio, que é o Interesse pela �omunidade. Este prin2ípio estabele2e que as
2ooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável de suas 2omunidades por meio
de políti2as aprovadas por seus asso2iados (A�I, 2020). Portanto, 2onstata-se que a
Inter2ooperação não pode o2orrer em outra direção, senão a que leva para o
desenvolvimento sustentável. Se essa preo2upação o2orre neste momento 2om tanta
2entralidade, 2ertamente possuiu uma justifi2ativa baseada na observação e análise
empíri2a pelos órgãos representativos do 2ooperativismo.

Per2ebe-se que existem importantes avanços na inter2ooperação, em uma dimensão
verti2al, ou seja, dentro do mesmo ramo, 2omo é o 2aso do �rédito, tendo um regramento



55

apontado pelo Ban2o �entral, para além, de uma organização lideradas pela integração
entre Singulares, �entrais e �onfederações. Ainda no 2ooperativismo de 2rédito, desta2a-
se a inter2ooperação horizontal entre as 2ooperativas do mesmo segmento, 2om a 2riação
do Fundo Garantidor de �rédito (FG�oop). Mas, é na inter2ooperação horizontal, entre
diferentes segmentos, que residem os maiores desafios e oportunidades para estudar a
Inter2ooperação.

Por 2onseguinte, é a Inter2ooperação, em sua dimensão horizontal, no mundo da
2ooperação, o ambiente fértil para um estudo, estabele2endo uma relação triangular entre
a governança, inter2ooperação e a sustentabilidade das 2ooperativas. Assim, tem-se
presente que as organizações 2ooperativas são re2onhe2idas 2omo expressão das ações
lo2ais de desenvolvimento. Segundo Büttenbender (2010a), a organização 2ooperativa
2arrega dentro dela a força políti2a que permite re2olo2ar o homem, a pessoa, e não apenas
o 2apital e a e2onomia de mer2ado, no 2entro da dinâmi2a da e2onomia, da so2iedade e do
desenvolvimento.

No estado do Paraná, uma experiên2ia de inter2ooperação ini2iada em 2010 vem se
2onsolidando e trazendo resultados expressivos. Trata-se da UNIUM, mar2a que surgiu a
partir de três 2ooperativas singulares do ramo da produção agrope2uária. As 2ooperativas
�astrolanda, Frísia e �apal 2onstruíram uma aliança estratégi2a na área da produção
leiteira, produção de 2arnes e farinha de trigo. �om mais de 5.200 asso2iados no iní2io de
2023, as três 2ooperativas mantêm suas estruturas de governança individualizadas, mas,
2riaram uma governança inter2ooperativa permitindo que operem, de forma integrada, nas
plantas industriais de leite, 2arnes e farinha. A inter2ooperação permitiu investimentos em
plantas industriais modernas, aumentando a qualidade de seus produtos, reduzindo os
2ustos de produção, aumentando assim a 2ompetitividade. �omo 2onsequên2ia, superaram
os desafios da 2on2orrên2ia global, 2hegando a 20 países de quatro 2ontinentes.

Segundo dados da Asso2iação Brasileira dos Produtores de Leite (Abraleite), a
UNIUM o2upa a vi2e-liderança no Ranking Leite Brasil, a partir de 2020, que apresenta
dados das 12 maiores produtoras brasileiras. Além da quantidade, a UNIUM possui a
melhor efi2iên2ia por produtor do país, tendo 17 produtores entre os 100 2om maior
produção no país. Esses dados demonstram o a2erto da estratégia de governança
inter2ooperativa.

Em 2021, as três 2ooperativas que 2ompõem a UNIUM ampliaram a
inter2ooperação 2om as 2ooperativas Agrária, Bom Jesus e �oopagrí2ola e anun2iaram a
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2onstrução de uma maltaria, que entrou em operação, em sua primeira fase, em junho de
2024. O 2ronograma da obra está previsto em duas fases, sendo que o investimento total
deve al2ançar a mar2a dos R$ 3 bilhões e, ao final das obras projetadas para 2030, deverá
se tornar a maior maltaria da Améri2a Latina. A fábri2a deverá pro2essar a produção de
2evada dos asso2iados das seis 2ooperativas, que supera 12 mil e abaste2er as 2ervejarias
Ambev e Heineken.

“O projeto é fruto da inter2ooperação. Queremos 2om a implantação da maltaria
�ampos Gerais in2rementar a produção de 2evada em toda a região, já que todas essas
2ooperativas possuem 2onhe2imento no plantio deste grão. Iremos unir forças e aproveitar
a sinergia”, desta2ou Jorge Karl, diretor-presidente da �ooperativa Agrária, que lidera o
projeto. A fábri2a deve atingir produção de 240 mil toneladas de malte por ano, volume
que 2orresponderia a 2er2a de 15% do mer2ado na2ional.

A inter2ooperação está presente na estratégia da Frísia, �astrolanda e �apal desde
2010. O trabalho 2onjunto das três 2ooperativas permite a simplifi2ação de pro2essos,
fortale2e investimentos e 2onquista resultados. Em 2021, esse sistema também 2hegou ao
setor de inovação. As 2ooperativas lançam o �oopMode, uma ini2iativa de inter2ooperação
para fomentar a inovação.

O �oopMode integra as ações de inovação já desenvolvidas nas três 2ooperativas
e baseia-se em três pilares: 2ultura da inovação, projetos de inovação 2onjuntos e a2esso e
2onexão 2om e2ossistemas de inovação. De a2ordo 2om o 2oordenador de Marketing da
Frísia, Auke Dijkstra Neto, o grande ganho 2om essa inter2ooperação é a sinergia das
ações, 2om redução de 2ustos e aumento do impa2to dos resultados. “Temos desafios
iguais, e estamos unindo forças no segmento de inovação para resolvê-los de forma rápida
e pre2isa” (UNIUM, 2021).

O �oopMode se propõe a ser um impulsionador para a inovação dentro e entre as
2ooperativas, gerando ganhos em 2ompetitividade, maior geração de valor aos 2ooperados
e aos negó2ios, a partir da ampliação da 2onexão 2om e2ossistema de inovação, a
identifi2ação de tendên2ias e oportunidades, o alinhamento estratégi2o em inovação e
soluções te2nológi2as.

A inter2ooperação re2ebe um grande impulso 2om a difusão da e2onomia digital e
a utilização de plataformas. A Smart2oop e o �oopMode são um exemplo disso, mas, pode
ir muito além. O surgimento de plataformas baseadas em te2nologia altera a oferta e o
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2onsumo de produtos e serviços na e2onomia e mer2ado. As Plataformas Digitais (PD)
podem ofere2er soluções visíveis e invisíveis e in2luem sites, redes de mensagens virtuais,
apli2ativos móveis e redes so2iais de textos, 2onteúdo, imagens e vídeos que permitem o
2ompartilhamento rápido de informações, 2onteúdos, produtos e serviços, 2om boas
probabilidades de ampliar as possibilidades de um desenvolvimento sustentável.

2.5 DESENVOLVIMENTO
2.5.1 - Definições de Desenvolvimento

Os 2on2eitos de desenvolvimento 2omeçaram a ser definidos 2om mais 2lareza, a
partir do fim da Segunda Guerra Mundial e o 2onsequente reposi2ionamento dos prin2ipais
atores políti2os e e2onômi2os naquele 2enário do fim da dé2ada de 1940. Segundo
Siedenberg (2012) foi na gestão de Harry Truman na presidên2ia dos Estados Unidos, que
o tema do desenvolvimento so2ioe2onômi2o entrou em 2ena. Ao implantar um pa2ote de
ajuda té2ni2a, e2onômi2a e administrativa para os países menos desenvolvidos da Áfri2a,
da Ásia e da Améri2a Latina, Truman, que se via diante da disputa ideológi2a 2om a União
Soviéti2a, per2ebeu a importân2ia de ampliar os estudos so2ioe2onômi2os para atrair a
atenção e a preferên2ia ideológi2a durante a Guerra Fria.

Siedenberg (2012, p.62), aponta que 2om o desenvolvimento “[...] surgem
2on2omitantemente, a partir de 1950, vários modelos de estudos e 2on2epções teóri2as, nas
quais os pro2essos de 2res2imento e/ou desenvolvimento propriamente ditos assumem um
lugar 2entral na análise”. Per2ebe-se que, ini2ialmente o 2res2imento e o desenvolvimento
eram tratados 2omo sinônimos, mas que, lentamente 2omeçam a sofrer um gradativo
pro2esso de afastamento 2on2eitual.

A 2onstituição da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945 e do Ban2o
Mundial, durante a 2onferên2ia de Bretton Woods, em 1944, o2orreu em um 2enário de
re2onstrução e desenvolvimento no pós-guerra. Na medida que o termo desenvolvimento
ganha espaço nas dis2ussões políti2as e a2adêmi2as, in2lusive, 2om a 2riação de 2ursos de
Pós-Graduação, o mesmo vai a2onte2er 2om a sua outra fa2e, o subdesenvolvimento, que
igualmente passou a ser objeto de análises e 2onstrutos teóri2os. Dessa forma, as
2on2epções teóri2as de desenvolvimento/subdesenvolvimento sofrem um pro2esso de
mudanças, passando a ser observadas não apenas e2onômi2as quantitativas, mas também,
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so2iais qualitativas, gerando a ne2essidade de um 2ampo interdis2iplinar de estudos, que
vai além da 2iên2ia e2onômi2a.

Para Boisier (2006), o 2on2eito de desenvolvimento en2ontra-se em uma fase de
transição, passando de algo objetivo, o 2res2imento e2onômi2o asso2iado a 2onquistas
materiais, para algo subjetivo, intersubjetivo e intangível, asso2iado mais a atitudes. Para
Sa2hs (2007, p. 293), [...] o desenvolvimento pode ser 2ompreendido 2omo um pro2esso
inten2ional e autodirigido de transformação e gestão de estruturas so2ioe2onômi2as,
dire2ionado no sentido de assegurar a todas as pessoas uma oportunidade de levarem uma
vida plena e gratifi2ante.

Na bus2a pela etimologia do termo desenvolvimento en2ontram-se definições
2omo, desenrolar, liberar das 2arên2ias, opressões ou algemas, remover a 2as2a.
Desenrolar, liberar, remover, são de verbos de ação que ne2essitam do envolvimento direto
do sujeito, seu protagonismo. Pode-se bus2ar na natureza, exemplos diversos para
2orroborar na expli2ação. Para uma nova planta surgir, uma força interior, na semente,
pre2isa 2res2er e pressionar a 2as2a do grão para provo2ar o seu rompimento. Mas, para
que isso a2onteça também são ne2essárias 2ondições exteriores 2omo 2alor e umidade.
Desse modo, o desenvolvimento pre2isa de uma força endógena, que vem de dentro, e de
uma 2ondição exógena, que é externa.

Segundo Sa2hs (2007), o desenvolvimento entrou na agenda interna2ional depois
de 1945, derivado de duas preo2upações: a ne2essidade de re2onstruir as e2onomias
destruídas pela Segunda Guerra Mundial e de promover a eman2ipação das antigas
2olônias. O fo2o ini2ial foi 2olo2ado na equiparação do desenvolvimento 2om o
2res2imento e2onômi2o, porque os países estavam em ruínas. A2reditava-se na tese que,
se a e2onomia fosse 2olo2ada em movimento, o resto seguiria naturalmente e os efeitos
positivos do 2res2imento atingiriam gradualmente a base da pirâmide so2ial. Mas, não
demorou muito para se per2eber que o 2res2imento e2onômi2o, por si só, não seria
sufi2iente para atender as ne2essidades gerais, muito menos para 2ompreender
a2ademi2amente esse novo momento. Fez-se ne2essário expli2itar outras dimensões do
desenvolvimento: so2ial, 2ultural, políti2o e ambiental.

Sa2hs (2007) assevera que o 2res2imento pode ser 2onsiderado uma 2ondição, sem
dúvida ne2essária, mas, de maneira alguma sufi2iente, do desenvolvimento. Dependendo
das 2ir2unstân2ias, pode 2onduzir a um desenvolvimento, ou ao mau-desenvolvimento, em
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função dos seus impa2tos sobre a qualidade de vida da população. “O 2res2imento pode
2oexistir 2om a desigualdade so2ial, reproduzindo um pro2esso históri2o 2onhe2ido. Os
padrões de distribuição de renda 2onstituem uma dimensão fundamental do pro2esso de
2res2imento” (Sa2hs, 2007 p. 97)

Para Furtado (1994), o desenvolvimento verdadeiro requer um novo patamar de
homogeneidade so2ial, que se traduza em enrique2imento 2ultural e apropriação dos
avanços te2nológi2os e 2ivilizatórios. Ele afirma que o 2res2imento e2onômi2o preserva
os interesses 2onstituídos, enquanto o desenvolvimento, exige enfrentamento de interesses
postos na so2iedade. A presença de interesses é inerente ao ser humano, no entanto, a
2riação de limites na sua 2onse2ução é 2ara2terísti2a de so2iedades desenvolvidas.

Segundo Brandão (2012), o desenvolvimento e alargamento dos horizontes de
possibilidades, signifi2a por sua própria natureza, um eterno estado de tensão, predispor-
se o tempo todo a embaraçar, estorvar, transtornar e obsta2ulizar as forças do atraso
estrutural. Portanto, o desenvolvimento predispõe a parti2ipação popular, a eman2ipação
dos sujeitos, o a2esso à informação e ao 2onhe2imento e aos meios de exer2í2io da
2idadania 2apaz e permitir o 2ontraditório e o debate permanente.

No entender de Brandão (2012), o desenvolvimento pre2isa ser arran2ado à força,
destruindo privilégios e signifi2a mexer 2om 2aixas de vespas, 2olo2ar o dedo nas feridas,
não utilizar analgési2os, mas, ten2ionar permanentemente. E alerta que o
subdesenvolvimento não passa 2om o tempo, ao 2ontrário, tende a se agravar se não for
2ontraposto por forças de intervenção poderosa. Ainda desta2a que, o subdesenvolvimento
é uma malformação estrutural 2om grande 2apa2idade de persistên2ia, 2umulatividade e
reprodução.

Romper 2om as amarras do subdesenvolvimento passa ne2essariamente por um
pro2esso de eman2ipação dos sujeitos e não pode ser tutelado por uma elite, seja ela
e2onômi2a ou intele2tual. Para que esse pro2esso de eman2ipação a2onteça, é primaz que
a2onteça a ampliação das liberdades substantivas, que in2luem 2apa2idades elementares
2omo estar livre de privações 2omo a fome, a subnutrição, a morbidez estável e a morte
prematura, bem 2omo as liberdades asso2iadas a leituras, 2ál2ulos aritméti2os, parti2ipação
políti2a e liberdade de expressão (Sen, 2010). A ampliação da liberdade real, que é aquela
em que o sujeito efetivamente assume a 2ondição de sujeito, e pode fazer uma es2olha livre
de 2onsequên2ias imediatas à sua 2ondição de subsistên2ia bási2a, é o estágio que a ideia
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de desenvolvimento almeja. Por essa razão, a 2ondição para o desenvolvimento passa pela
endogenia, pela parti2ipação popular e, para que ela a2onteça, a so2iedade pre2isa superar
a base da pirâmide de Maslow, tendo suas ne2essidades físi2as atendidas.

A ampliação da liberdade humana pre2isa in2luir a eliminação da privação da
pessoa, mesmo que ela não manifeste o interesse imediato em exer2er a liberdade de
expressão ou de parti2ipação. “A liberdade é parte integrante do pro2esso de
desenvolvimento e se 2onstitui, ao mesmo tempo, um fim e um meio para atingi-lo” (Sen,
2010 p.55). A liberdade 2omo um meio é denominada por Sen(2010) 2omo liberdade
instrumental e 2lassifi2ada em 2in2o tipos: liberdades políti2as; fa2ilidades e2onômi2as;
oportunidades so2iais; garantias de transparên2ia; e segurança protetora. �onvêm desta2ar
que as liberdades instrumentais se inter-rela2ionam e se 2omplementam, reforçando umas
às outras.

Dowbor (1994) afirma que o desenvolvimento deve ser entendido no sentido moderno,
in2luindo não só o aumento da produção 2omo o equilíbrio so2ial no a2esso aos benefí2ios
e a preservação dos re2ursos não renováveis. Um dos exemplos mais 2on2retos de 2omo
não deve ser, é o que se verifi2ou durante a pandemia de �ovid-19. A pandemia, que 2riou
difi2uldades finan2eiras ainda mais graves para bilhões de trabalhadores e gerou
desemprego em massa, de outro lado, gerou o maior aumento das fortunas bilionárias de
todos os tempos.

Segundo dados da Oxfram (2022), as fortunas bilionárias 2res2eram mais desde o
iní2io da pandemia do que nos últimos 14 anos. Enquanto a pandemia se espalhava, os
ban2os 2entrais injetavam trilhões nas e2onomias em todo o mundo, 2om o objetivo de
manter a e2onomia mundial equilibrada. Grande parte desse estímulo foi para os mer2ados
finan2eiros e, de lá, para o patrimônio dos bilionários que viram suas fortunas aumentarem
em US$ 5 trilhões, passando de US$ 8,6 trilhões para US$ 13,8 trilhões desde março de
2021.

Para Barquero (2002), o 2res2imento das atividades e2onômi2as e da população,
bem 2omo dos padrões de 2onsumo levam ao estrangulamento das possibilidades de
desenvolvimento e o 2omprometimento da qualidade de vida da população. �omo boa
parte dos re2ursos não são renováveis, exige-se a 2ons2iên2ia dos limites impostos pela
natureza e, por 2onseguinte, exigem novas políti2as e posturas que alterem o modelo de
desenvolvimento.
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Sa2hs (2007) 2hama atenção sobre a in2ompatibilidade do desenvolvimento integral
em relação 2om o 2res2imento e2onômi2o al2ançado mediante a desigualdade so2ial
2res2ente e/ou a violação da demo2ra2ia, mesmo que seus impa2tos ambientais sejam
mantidos sob 2ontrole. “A prudên2ia ambiental, por mais ne2essária que seja, não pode
servir de substituto para a equidade so2ial. A preo2upação 2om o meio ambiente não
deveria se tornar um desvio dos imperativos fundamentais de justiça so2ial e demo2ra2ia
plena – os dois valores bási2os do desenvolvimento integral” (Sa2hs, 2007 p. 299)

Essa é uma das razões para Sa2hs trabalhar o 2on2eito de desenvolvimento integral
e evitar adjetivos 2omo ambiental, so2ial, 2ultural e e2onômi2o. Ele denota não só múltiplas
fa2etas do desenvolvimento, que 2onsidera um 2on2eito pluridimensional por ex2elên2ia,
mas, sugere também que todas aquelas 2onsideradas pertinentes sejam levadas em
2onsideração; aduz o 2on2eito 2ibernéti2o de “totalidade” e as abordagens holísti2as; bem
2omo faz uma referên2ia à preo2upação de François Perroux 2om o desenvolvimento do
homem integral e de todos os homens.

O 2res2imento e2onômi2o normalmente é 2ompreendido 2omo uma 2ondição sine
qua non do desenvolvimento. No entanto, essa não é uma opinião unânime entre os teóri2os
do desenvolvimento. Para Sa2hs (2007), a superação do duplo nó da pobreza e da
destruição do meio ambiente exige um período razoavelmente longo de 2res2imento
e2onômi2o, pelo menos no Sul e no Leste, para sustentar as estratégias de transição. No
entanto, alerta que “[...] o 2res2imento e2onômi2o não deve ser aquele que 2onhe2emos a
dé2adas, que externaliza livremente os 2ustos so2iais e ambientais e que amplia a
desigualdade so2ial e e2onômi2a” (Sa2hs, 2007 p. 178). Entende-se que o 2res2imento
através da desigualdade, baseado na e2onomia de mer2ado des2ontrolada, pode apenas
aprofundar a divisão entre e dentro das nações. Ao defender o 2res2imento e2onômi2o
temporário, o autor externaliza sua posição 2ontrária à premissa do 2res2imento e2onômi2o
representar uma 2ondição para o desenvolvimento.

A 2have para re2on2iliar o 2res2imento e2onômi2o 2om o desenvolvimento so2ial
en2ontra-se no domínio da políti2a, aqui 2ompreendida no sentido amplo do termo. Está
na 2apa2idade de ofertar ao pro2esso de desenvolvimento a orientação ne2essária, em
termos de um projeto 2riado demo2rati2amente e de 2riar um sistema de regulamentação
das esferas públi2a e privada de nossas vidas.
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O poten2ial de desenvolvimento de uma região ou um país depende muito da sua
2apa2idade 2ultural de pensar o futuro desejável de maneira endógena. Portanto, o
desenvolvimento pode ser visto 2omo um pro2esso de aprendizagem so2ial e 2onsequente
eman2ipação dos sujeitos.

Para Sa2hs (2007) temos hoje, mais do que nun2a, as 2ondições materiais para
avançarmos na direção do desenvolvimento, e não temos o direito de falhar nesta tentativa.
Para isso, temos que apostar na demo2ra2ia 2omo valor primordial, sobretudo, a
demo2ra2ia direta, e afirmar a 2entralidade dos direitos humanos 2omo lei suprema.

Para Dallabrida (2017), o fenômeno do desenvolvimento só pode ser entendido em
2ada realidade 2on2reta, o que torna inverossímeis 2onstruções teóri2as fe2hadas 2omo leis
de validade universal. Por essa razão, o autor defende que a 2apa2idade expli2ativa de
determinada teoria ou abordagem teóri2a sobre o tema do desenvolvimento pre2isa ser
validada em 2ada realidade so2ioe2onômi2a-2ultural e, em 2ada tempo históri2o. Por isso,
defende a ne2essidade da abordagem do desenvolvimento rela2ionada à questão do
território.

No entanto, pesquisadores 2omo Furtado e Brandão também alertam para os ris2os
do ex2esso de endogenia. Furtado (1999) adverte que, o poder real de ini2iativa, de
endogenia e desenvolvimento é limitadíssimo, enquanto Brandão (2012) 2riti2a a
endogenia exagerada e a 2rença na 2apa2idade empreendedora e solidária para promover
governança virtuosa lugareira. Para Brandão o grande desafio é pro2urar responder a
intrigantes questões da atual onda de mundialização do 2apital e per2eber que papel
desempenham neste novo 2ontexto.

Assim, parte-se do entendimento de que o desenvolvimento é um fenômeno que
trans2ende o 2res2imento e2onômi2o e, em alguns 2asos, in2lusive pres2inde dele. Ele está
ali2erçado nos sujeitos, na sua eman2ipação políti2a e no atendimento às suas ne2essidades
e2onômi2as, so2iais e 2ulturais, sem 2omprometer as ne2essidades das gerações futuras. É,
portanto, um pro2esso de in2lusão permanente, de 2res2imento 2ultural e de
amadure2imento políti2o que se dá pela parti2ipação demo2ráti2a e do respeito as
diferenças.

Desta forma, o 2ooperativismo, pelos seus prin2ípios, doutrina, valores, métodos,
sistemas, pode 2ontribuir intensamente para 2om o desenvolvimento de um território,
mediante um pro2esso que ne2essita eviden2iar 2ada vez mais a inter2ooperação horizontal
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multisetorial e por sua vez, 2ontar 2om os avanços 2ientífi2os e te2nológi2os para
possibilitar uma maior assertividade na bus2a de soluções para suprir as reais ne2essidades
de um determinado território, pois, traz para um mesmo espaço de debate as diferentes
per2epções e experiên2ias que 2ompõe uma determinada realidade, mediante olhares
múltiplos para promover a governança e a inter2ooperação.

2.5.2 O princípio da sustentabilidade
O tema da sustentabilidade vem 2onquistando um espaço 2ada vez maior no debate

do desenvolvimento. No entanto, é pre2iso desfazer, ini2ialmente, um entendimento muito
presente que resume o debate da sustentabilidade na defesa dos temas ambientais. A defesa
do meio ambiente, em todas as suas perspe2tivas, 2ertamente é um dos pilares 2entrais
quando se dis2ute a sustentabilidade, mas, não é o úni2o. O debate da sustentabilidade
agrega, além da questão ambiental, a questão so2ial, a questão e2onômi2a e, mais
re2entemente, 2res2e a preo2upação 2om outros dois temas, a questão emo2ional e
intele2tual, 2om o avanço das te2nologias digitais e da denominada “Inteligên2ia Artifi2ial”
(IA).

O desenvolvimento sustentável parte de um pressuposto éti2o, apontando para uma
ne2essária revisão do atual modelo de organização da so2iedade. No entanto, segundo
Buarque (2002) se estrutura em uma base teóri2a resultante da 2onvergên2ia das modernas
teorias 2ientífi2as que estudam os sistemas 2omplexos.

O desenvolvimento sustentável é definido pelos espe2ialistas que elaboraram o
Relatório Bruntland, 2omo aquele que atende às ne2essidades das gerações presentes, sem
2omprometer a 2apa2idade das gerações futuras de suprir suas próprias ne2essidades. Essa
ideia é sustentada em três pilares que são 2hamados de tripé da sustentabilidade: so2ial,
e2onômi2a e ambiental. Para que seja efi2iente e atinja seus objetivos, esses três pilares
pre2isam ser adotados de forma harmôni2a e se rela2ionar entre si. Essa formulação é uma
resposta às gritantes desigualdades so2iais do planeta, que sa2rifi2am uma par2ela
signifi2ativa da população mundial, 2ujas ne2essidades não são satisfeitas. �onstitui-se
também em uma alternativa à degradação ambiental gerada pelo modelo e2onômi2o de
2res2imento, que tende a limitar as oportunidades das gerações futuras (Buarque 2002).

O so2ial trata do 2apital humano que está rela2ionado direta ou indiretamente, seja
em uma empresa, uma 2ooperativa, o Estado ou uma Organização do Ter2eiro Setor, 2om
a preo2upação voltada para todos os envolvidos no pro2esso. Essa preo2upação, no 2aso
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de uma empresa ou 2ooperativa, vai muito além de 2umprir a legislação trabalhista, ou o
ato 2ooperativo, mas, deve se estimular a 2riação de um ambiente que propi2ie a 2riação
de relações legítimas e saudáveis, além de favore2er o desenvolvimento pessoal e 2oletivo
das pessoas direta ou indiretamente envolvidos.

A sustentabilidade e2onômi2a, no 2aso de uma empresa, ela deve ser 2apaz de
produzir, distribuir e forne2er seus produtos e serviços de forma que estabeleça uma relação
de 2ompetitividade justa, em relação aos demais 2on2orrentes do mer2ado. Além disso,
seu desenvolvimento e2onômi2o não deve existir às 2ustas do desequilíbrio dos
e2ossistemas ao seu redor. Se uma empresa lu2ra explorando as más 2ondições de trabalho
dos seus fun2ionários ou a degradação do ambiente natural ou 2ultural em sua volta, ou
ainda exer2endo a exploração exagerada de seus forne2edores para garantir
2ompetitividade, ela não está tendo um desenvolvimento e2onômi2o sustentável, pois não
existe harmonia nas relações estabele2idas. Em uma 2ooperativa, o desenvolvimento
e2onômi2o pre2isa levar em 2onta o seu asso2iado que não pode, na pretensão de
prioritariamente gerar sobras, ver sua atividade e2onômi2a prejudi2ada ou inviabilizada.

Já o desenvolvimento sustentável, ambientalmente 2orreto, se refere a todas as
2ondutas que, direta ou indiretamente, impa2tam 2om o meio ambiente, seja a 2urto, médio
ou longo prazo. Projetos e ações pontuais, 2omo ações de reflorestamento e 2oleta de lixo
realizadas por empresas, por mais que sejam válidas e importantes para os espaços
diretamente impa2tados, não representam, em prin2ípio, o 2on2eito do desenvolvimento
sustentável, mas podem 2ontribuir para minimizar os impa2tos ambientais 2ausados pela
produção industrial. Para que as ações de desenvolvimento sustentável sejam efi2ientes, é
fundamental que o2orra a 2ombinação de planejamento, a2ompanhamento e fis2alização,
pois, 2omo não se trata de medidas pontuais, pre2isam ser in2orporadas pelas pessoas e
transformadas em filosofia de vida.

O tema da sustentabilidade surgiu nos debates interna2ionais na segunda metade
do sé2ulo XX, tendo dois momentos fortes: a �onferên2ia de Esto2olmo em 1972, onde
foram apresentados 26 prin2ípios, mar2ando o iní2io do diálogo entre países
industrializados e, em desenvolvimento, sobre a 2onexão do 2res2imento e2onômi2o e a
poluição ambiental; e a Rio-92, �onferên2ia das Nações Unidas para o Meio Ambiente e
o Desenvolvimento, que mar2ou o iní2io de uma 2orrida para a sensibilização ambiental e
e2ológi2a nos 2in2o 2ontinentes. Mas, foi a partir da estruturação dos 17 Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 2015, que o tema 2onquistou um novo impulso
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aos debates e ESG (sigla em inglês Environmental, Social e Governance) que ganhou
status e “modernidade” e, in2lusive, apelo 2omer2ial e de marketing.

Para Buarque (2002, p 62) [...] a proposta do desenvolvimento sustentável é
generosa, mas difí2il e 2omplexa, por envolver mudanças estruturais e 2ontar 2om
resistên2ias so2iais e políti2as fortes, de2orrentes de privilégios e hábitos 2onsolidados,
prin2ipalmente nos países e segmentos so2iais privilegiados. No entanto, o autor a2redita
que existe um ambiente favorável e um 2res2imento de 2ons2iên2ia da so2iedade em
relação à insustentabilidade do modelo atual, motivado pela re2usa de a2eitar a pobreza, as
desigualdades so2iais, e dos elevados 2ustos so2iais do 2res2imento e2onômi2o.

Sa2hs (2007) aprofunda a dis2ussão sobre o e2osso2ioe2onomia e
e2osso2iodesenvolvimento, reagindo à moda predominante das soluções pretensamente
universalistas e das fórmulas padrões que podem ser apli2adas a qualquer situação.
Defende 2ritérios de progresso relativizados a 2ada 2aso espe2ífi2o, 2onfiando um papel
importante à adaptação ao meio, postulada pelos antropólogos. O
e2osso2iodesenvolvimento é um estilo de desenvolvimento que 2ada e2orregião, insiste na
bus2a de soluções espe2ífi2as para seus problemas parti2ulares, levando em 2onta não só
os dados e2ológi2os, mas também, os 2ulturais, bem 2omo as ne2essidades imediatas e de
longo prazo (Sa2hs, 2007).

O modelo do e2osso2iodesenvolvimento 2onfia na 2apa2idade das so2iedades
humanas em identifi2ar seus próprios problemas e apresentar soluções originais para os
mesmos, ainda que, se inspirando em experiên2ias alheias, ao invés de atribuir uma
importân2ia ex2essiva à ajuda externa. Não signifi2a, no entanto, isolamento, mas sim,
protagonismo lo2al, que se an2ora na 2apa2idade de entendimento das suas 2ara2terísti2as
naturais e 2ulturais. “Isto nos leva a salientar, em primeiro lugar, a importân2ia de pesquisas
etnobiológi2as para aproveitar, nem que seja 2omo ponto de partida, os 2onhe2imentos das
populações lo2ais sobre o seu próprio meio natural” (Sa2hs, 2007, p. 66).

Sa2hs (2007) apresenta algumas 2ara2terísti2as do e2odesenvolvimento, são elas:

1- Valorização dos re2ursos espe2ífi2os de uma região para satisfação das ne2essidades
fundamentais da população;

2- �ontribuir para a realização do re2urso mais pre2ioso, o homem;
3- A exploração e gestão dos re2ursos naturais deve ser solidária 2om as gerações futuras;
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4- Reduzir os impa2tos negativos da ação humana, reaproveitando os dejetos para fins
produtivos;

5- Apostar na 2apa2idade natural a região para a fotossíntese sob todas as suas formas;
6- O aperfeiçoamento de e2oté2ni2as e modalidades de organização so2ial;
7- Evitar a espoliação por intermediários, mantendo vivas as estruturas 2omunitárias:
8- Uma edu2ação preparatória para parti2ipar das estruturas de planejamento e de gestão.

Ao refletir sobre o “desenvolvimento”, 2onstata-se a utilização de adjetivações,
uma vez que, há diferentes interpretações sobre esse pro2esso. No entanto, 2om a
presença de uma 2ompreensão e2onomi2ista do desenvolvimento, vin2ulada ao
2res2imento e2onômi2o, entende-se ser importante utilizar o 2omplemento “sustentável”
para referen2iar, eviden2iar olhares que ultrapassam a visão puramente e2onomi2ista.
Desta forma, governança e a inter2ooperação, 2entralidades da Tese, possibilitam
apresentar o 2ooperativismo 2omo um dos 2aminhos para o desenvolvimento
sustentável.

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DAS CATEGORIAS

Parte-se do pressuposto, ao fazer um estudo sobre determinada realidade, ser de
fundamental importân2ia, 2onhe2ê-la profundamente, antes de qualquer pretensão de
interferir. A difi2uldade maior está rela2ionada de 2omo pro2eder para saber 2onhe2ê-
la nos seus detalhes, quais são seus problemas, as 2ausas destes, as reais ne2essidades.
Existem vários 2aminhos e distintas metodologias para o estudo da realidade, para a
realização de um diagnósti2o que permita a identifi2ação dos pro2essos em andamento.
Assim, primeiramente, fez-se ne2essário 2onhe2er a realidade em uma perspe2tiva
históri2a, pro2urando 2ompreender a natureza das relações de 2ausalidade presentes
(Trennepohl, 2012).

Outra perspe2tiva, para 2onhe2er determinada realidade, é a 2ontextualização
espa2ial da realidade em estudo. As realidades lo2ais ou regionais sempre estão inseridas
em 2ontextos mais amplos, na2ionais e interna2ionais 2om os quais interagem e sofrem
impa2tos de diversas maneiras, sendo importante estudar o 2ontexto externo 2om suas
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tendên2ias e2onômi2as, políti2as, so2iais, 2ulturais, perspe2tivas de mer2ado, inovações
te2nológi2as para identifi2ar oportunidades, limites e até ameaças.

Após nos aprofundarmos na análise da perspe2tiva históri2a da realidade e na
perspe2tiva da 2ontextualização espa2ial, é o momento de dedi2ar atenção espe2ial para
as 2ara2terísti2as do 2ontexto interno da realidade em que se pretende atuar, analisando
suas 2ondições materiais de vida, os sujeitos so2iais, as formas de geração de renda, o
a2esso aos meios de produção, as 2ategorias que a 2ompõem e a natureza das relações
que estabele2em entre si.

�onsiderando que, a Análise de �onteúdo é uma té2ni2a muito utilizada para
análise em pesquisas qualitativas, e 2ontempla três etapas de a2ordo 2om Bardin (2011):
(I) pré-análise, que se 2onstitui na primeira etapa e apresenta a organização da análise,
depois de já 2oletados os dados, onde foi avaliado o que faz sentido analisar e o que
ainda pre2isa ser 2oletado; (II) a exploração do material, 2ategorização do material; (III)
e a interpretação dos resultados obtidos. Para Bardin (1977, p. 133), a inferên2ia poderá
“apoiar-se nos elementos 2onstitutivos do me2anismo 2lássi2o da 2omuni2ação: por um
lado, a mensagem (signifi2ação e 2ódigo) e o seu suporte ou 2anal; por outro, o emissor
e o re2eptor”.

Bardin (2016, p. 47) refere que, a pesquisa desafia o pesquisador a per2orrer
dois 2aminhos 2onvergentes, quais sejam, “2ompreender o sentido da 2omuni2ação
(2omo se fosse o re2eptor normal), mas também e, prin2ipalmente, desviar o olhar para
uma outra signifi2ação, uma outra mensagem”. O rigor metodológi2o “não é medido
pela nomeação do tipo de pesquisa, mas pela des2rição 2lara e pormenorizada do
2aminho seguido pelo pesquisador para al2ançar os objetivos e pela justifi2ativa das
opções feitas neste 2aminho” (Bardin, 2013, p. 96). No entanto, desta2a-se o ris2o de
redu2ionismo, a subjetividade na 2onstrução das 2ategorias, as limitações na
generalização dos resultados. A seguir, a pesquisa apresenta a análise das nove
2ategorias: Ambiental; So2ial; E2onômi2o; Inter2ooperação; Relação 2om poder
públi2o; Inter2ooperação horizontal unissetorial; Inovação; Te2nologias; e Gestão.

Assim, ao trabalhar o 2onjunto de 2ategorias, que foram estabele2idas antes das
entrevistas, tendo 2omo atores, os presidentes de 2ooperativas da região Noroeste do
Rio Grande do Sul ou dirigentes de entidades arti2uladoras, 2argos que 2on2entram
grande poder de de2isão na 2onstrução da governança inter2ooperativa, foi ne2essário
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realizar as entrevistas de forma presen2ial, na sede das 2ooperativas. As entrevistas
foram gravadas e posteriormente trans2ritas. Os entrevistados não são identifi2ados
nominalmente (são apresentados 2omo E1, E2 e assim su2essivamente). Ainda, quanto
as 2ategorias estabele2idas, objetiva-se 2ontemplar a diversidade de elementos possíveis
de análise do 2onjunto da temáti2a da governança e da inter2ooperação. A 2ategorização
das falas foi realizada 2om utilização do programa de análise e dados qualitativos
NVivo.

3.1 �ATEGORIA AMBIENTAL

Embora não esteja in2luído nos sete prin2ípios do 2ooperativismo, a temáti2a
ambiental se insere no 7º Prin2ípio �ooperativo, a “Preo2upação 2om a �omunidade”
que estabele2e que “as 2ooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável de
suas 2omunidades mediante políti2as aprovadas por seus membros”. Nesta direção, foi
possível identifi2ar a preo2upação 2om o desenvolvimento sustentável nas informações
2oletas nas entrevistas, 2onfigurando-se em um pro2esso que se materializa nas
2omunidades lo2ais, ambiente de imediata atuação das 2ooperativas. Assim, ao ter
presente as entrevistas, pode-se afirmar que na região Noroeste do Rio Grande do Sul,
há 2ons2iên2ia dos asso2iados, dirigentes e quadro de 2olaboradores da importân2ia do
7º Prin2ípio �ooperativo - Preo2upação 2om a �omunidade – o que oportuniza a
presença da temáti2a ambiental, na bus2a da sustentabilidade e do desenvolvimento
regional.

Uma das ações identifi2adas nas entrevistas, diz respeito às 2ooperativas que
passaram a adotar a energia fotovoltai2a, que reúne duas virtudes importantes: e2onomia
ao diminuir os 2ustos 2om energia elétri2a e sustentabilidade, por ser uma energia
renovável de baixo impa2to ambiental. As modalidades adotadas são basi2amente duas:
instalação própria de pla2as solares, geralmente o2upando espaços disponíveis da
própria 2ooperativa; ou a 2ontratação por 2ontratos de arrendamento de usinas
fotovoltai2as.

A prin2ipal diferença entre a modalidade de instalação própria e o arrendamento
é que, a primeira, exige um investimento ini2ial de grande porte e uma manutenção
permanente, enquanto a segunda, embora a médio e longo prazo se demonstre menos
lu2rativa, evita investimentos em imobilizado e 2ustos de manutenção. �abe a 2ada
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instituição analisar as vantagens e desvantagens de 2ada modelo e fazer a sua opção,
dentro da sua realidade e sua 2apa2idade de investimento.

Na avaliação do entrevistado E9 a ter2eirização ou arrendamento, no 2aso da
2ooperativa, passa a ser uma práti2a viável. Projeta uma e2onomia de 2er2a de 50% no
gasto 2om energia. A empresa de energia solar, identifi2ada na pesquisa, ini2ialmente
tinha a intenção de 2olo2ar pla2as próprias, ao fazer um estudo, fi2ou mais viável
ter2eirizar. A empresa 2ontratada vai montar a usina e vender para a 2ooperativa.
Reforça o entrevistado que não tem os 2ustos da manutenção. Já um outro entrevistado,
E1, aponta que o viés e2onômi2o, o pedagógi2o na es2ola, por isso, realizou os
investimentos na instalação própria de pla2as fotovoltai2as: “Há muito tempo a gente
falava em ter uma 2adeia mais sustentável na 2ooperativa, pelos próprios prin2ípios
2ooperativistas”.

Outro entrevistado, vin2ulado a uma 2ooperativa de eletrifi2ação, E4 bus2ou
qualifi2ar seu 2orpo té2ni2o, investiu na 2omer2ialização de pla2as solares, no
desenvolvimento de projetos té2ni2os e instalação de sistemas 2ompletos, 2ontribuindo
2om a expansão desta fonte de energia na região, antes da explosão 2omer2ial
experimentada pelo setor. Foi uma 2ooperativa pioneira na expansão da te2nologia,
desenvolvendo 2onhe2imento té2ni2o e quebrando resistên2ias que se verifi2avam em
relação à te2nologia.

Outro aspe2to ambiental que vem 2onquistando espaço nas 2ooperativas do
noroeste do Rio Grande do Sul é a re2i2lagem. Neste setor, 2onquistou destaque a
�ooperativa de Re2i2ladores �oopervida de Giruá, que mantém par2eria de
re2olhimento dos materiais re2i2láveis. A Gerivá lo2alizada no mesmo muni2ípio, é
uma empresa 2onstituída a partir da asso2iação de revendedores de Agroquími2os da
região e a empresa de 2oleta de embalagens. Já, a �oopersol de Santa Rosa atua na
re2i2lagem de óleos vegetais

Os bons resultados obtidos na 2oleta e destinação de embalagens de agrotóxi2os
é desta2ado pelo entrevistado E11, “Somos re2onhe2idos 2omo quem entrega os
vasilhames de agrotóxi2os em melhores 2ondições para serem reutilizados. Somos
rigorosos no pro2esso. Fruto de uma edu2ação”. Já, o entrevistado E10 desta2a que a
questão ambiental está presente nos valores e prin2ípios da �ooperativa: “faz parte dos
nossos valores e prin2ípios. Os pilares são a parte ambiental, a parte so2ial e a
governança”. Registra-se que a 2ooperativa é asso2iada da Gerivá Embalagens, que faz
o re2olhimento de todas as embalagens de defensivos utilizados. São feitas 2ampanhas
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bianuais e re2olhemos junto aos asso2iados.
O trabalho 2on2entrado que as 2ooperativas vêm fazendo em relação às

embalagens de agrotóxi2os, 2onhe2ido 2omo logísti2a reversa. O Ministério do Meio
Ambiente do Brasil ( 2022), aponta que o Brasil é referên2ia mundial na re2i2lagem
de embalagens de defensivos agrí2olas. Os dados apontam que 94% das embalagens
2olo2adas no mer2ado são re2i2ladas, transformadas novamente no mesmo produto ou
in2ineradas em lo2al apropriado. As 2ooperativas agrope2uárias da região en2ontram-
se sintonizadas 2om esse propósito na2ional.

Outras experiên2ias de tratamento de efluentes 2onquistou espaço, segundo o
entrevistado E13 “Trabalhamos e demonstramos para o pessoal, nos dois maiores
supermer2ados, temos estação de tratamento de efluentes, bem 2omo no frigorífi2o foi
feito novo. Toda as lagoas de de2antação estão dentro das normas”. Já o entrevistado do
E8 apresenta o Programa Lixo Zero: “nas nossas 2onvenções presen2iais, temos o
trabalho do Lixo Zero 2om toda destinação 2orreta. Tem o 2omitê de sustentabilidade
instalado dentro da 2ooperativa, voltado à energia solar, implantado nas agên2ias’.

Nas 2ooperativas do ramo de infraestrutura, os impa2tos ambientais, gerados
pelas Pequenas �entrais Hidroelétri2as – P�Hs ou �entrais de Geração de Energia -
�GHs, são mitigados 2om ações 2omo reflorestamento e a2ompanhamento de análises
da água. Estas ações figuram entre as exigên2ias dos órgãos ambientais responsáveis
pela autorização de instalação dos empreendimentos. Mas, algumas 2ooperativas vão
além, e atuam na edu2ação ambiental e na 2ons2ientização sobre o uso ra2ional da
energia.

Para o entrevistado E5 o papel da 2ooperativa é fazer a preservação, o replantio,
2er2amento, análise da qualidade da água. Atua também na 2essão da área e das mudas.
O entrevistado E3 desta2a que a 2ooperativa possui programas espe2ífi2os, nas pequenas
2entrais hidrelétri2as �GHs, onde está presente o prin2ípio do respeito à preservação e
a re2uperação ambiental, dentro dos prin2ípios e do planejamento da 2ooperativa. “Nos
últimos 20 anos tivemos uma reposição de mudas de árvores nativas de,
aproximadamente, 800 mil unidades. Temos uma área de preservação de 2er2a de 200
he2tares próximos das usinas. Dentro do Programa de �ooperativismo nas Es2olas -
P�E, tem a questão espe2ífi2a do meio ambiente. ”

Se na área das energias renováveis, do tratamento de resíduos e do
reflorestamento as 2ooperativas já possuem um trabalho desta2ado, adequado às normas
legais e 2om forte 2ons2iên2ia das questões ambientais, o mesmo ainda não é possível
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afirmar em relação ao uso de defensivos e insumos presentes na produção. Dados da
Emater, regionais de Santa Rosa e Ijuí, apontam que, na região que é objeto desta
pesquisa, foram plantados na safra 2023/2024 1.933.789 he2tares de soja (Emater,
2024). Na mesma safra, foram plantados 228.917 he2tares de milho e 603.789 he2tares
de trigo. Os 2ustos fixos 2om insumos (sementes, fertilizantes e agrotóxi2os) variam
2onforme a 2ultura e o ano de plantio, mas, supera os 40% na melhor das hipóteses. Um
ambiente que 2onsome alto volume de insumos, seja para a adubação, quanto para o
2ontrole de pragas e ervas daninhas. Atualmente, dependemos, ex2lusivamente, de
abaste2imento externo para atender essa demanda. �om a te2nologia de insumos
biológi2os, as 2ooperativas têm um poten2ial de assumir um protagonismo e diminuir
essa dependên2ia.

No entanto, per2ebe-se uma grande 2autela por parte dos dirigentes, que se
justifi2a em boa medida pela insegurança, que ainda permeia essa te2nologia. Porém, as
áreas experimentais das 2ooperativas já estão testando as te2nologias disponíveis no
mer2ado para aferir a sua efi2iên2ia e apli2ar para as 2ondições 2limáti2as da região.
Segundo o entrevistado E13 os insumos biológi2os estão em fase de experimentação
“Também estamos entrando na área dos produtos biológi2os, nas áreas de
experimentação”.

Já, o entrevistado E12 ressalta a preo2upação “a gente tem um pou2o de 2uidado
2om os produtos biológi2os, adubos foliares, porque temmuitos produtos 2om efi2iên2ia
que pre2isa ser 2omprovada. ” Assim, a 2ooperativa trabalha 2om a assistên2ia té2ni2a,
todo produto ne2essita ser testado no 2ampo experimental próprio da 2ooperativa.

Para S2hneider (2015), as 2ooperativas, por sua flexibilidade e enraizamento
lo2al, estão em posição privilegiada para implementar inovações que favoreçam o
desenvolvimento sustentável, desde a adoção de te2nologias limpas até a promoção de
práti2as agrí2olas regenerativas. “Isto porque agem não apenas movidos por uma
ra2ionalidade instrumental, efi2ientista e produtivista, que se fo2a na bus2a insa2iável
do lu2ro, mas, sobretudo, por uma ra2ionalidade substantiva, que trata dos aspe2tos
essen2iais e humanos. ” (S2hneider, 2015, p. 103)

3.2 �ATEGORIA SO�IAL
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No 2ampo so2ial, o 2ooperativismo na Região Noroeste tem uma 2ontribuição
impa2tante no desenvolvimento, que vai além da apli2ação do Fundo de Assistên2ia
Té2ni2a, Edu2a2ional e So2ial (FATES), um fundo 2ooperativista que estabele2e no
mínimo 5% das sobras opera2ionais serem apli2adas no 2ampo so2ial, segundo a
orientação da Lei nº. 5.764/71, artigo 28, in2iso II, que estabele2e a obrigatoriedade de
2onstituição do Fundo de Assistên2ia Té2ni2a, Edu2a2ional e So2ial. Na avaliação do
entrevistado E8 “talvez o maior trabalho so2ial das 2ooperativas é estar na região e
servir 2omo equalizador finan2eiro de taxas”. Assim, pode-se questionar, se não fosse
a 2ooperativa de 2rédito, 2omo estariam as taxas”? Mere2e registro que todos os
dirigentes entrevistados, ao falar do Fates, 2onseguem falar 2om boa desenvoltura sobre
o tema, afirmando que, na sua avaliação, as 2ooperativas vêm 2umprindo seu papel
dentro do quinto prin2ípio do 2ooperativismo, que estabele2e a edu2ação, formação e
informação 2omo prin2ípios basilares.

Oliveira (2013) desta2a que as ini2iativas e2onômi2as das 2ooperativas lo2ais
exer2em um papel importante para a inserção so2ial e produtiva dos trabalhadores, que
passam a o2upar espaço no pro2esso de desenvolvimento. “A análise dos resultados
demonstrou que a relação de inter2ooperação pode ser tratada 2omo uma inovação
so2ial que 2ontribui para a melhoria da qualidade de vida dos produtores, para o
fortale2imento das organizações integrantes e para o Desenvolvimento Sustentável”
(Oliveira, 2013, p. 232)

Assim, a inter2ooperação, 2omo uma inovação so2ial, ne2essita do pro2esso
edu2a2ional, a maioria das ini2iativas ainda são individuais, de 2ada 2ooperativa, mas,
per2ebe-se a bus2a de experiên2ias de inter2ooperação. A experiên2ia mais presente, no
2ontexto da região de abrangên2ia deste estudo, é o Programa Jovem Aprendiz
�ooperativo, desenvolvido por uma 2ooperativa edu2a2ional da região, e que possui
par2erias 2om 2ooperativas, individualmente, ou 2om experiên2ias inter2ooperativas,
2onforme desta2a o entrevistado E13: “temos o jovem aprendiz do 2ampo, onde somos
pre2ursores, uma ideia que surgiu aqui e hoje está sendo 2opiada pelo estado todo e até
fora do estado”. Um programa que está na sexta edição que 2ontempla jovens de 14 a
22 anos, onde o jovem tem aula e trabalha no turno inverso do 2olégio. Ele tem 2arteira
assinada. É um primeiro emprego.

A edu2ação finan2eira é trabalhada pelas 2ooperativas de 2rédito, que adotam
diferentes estratégias, geralmente em par2eria 2om es2olas da rede públi2a e privada.
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No entanto, são ini2iativas individuais, que bus2am fortale2er o 2ooperativismo
asso2iado à sua mar2a. No que se refere a este tema, não foi possível identifi2ar a
inter2ooperação horizontal unissetorial, mas, apare2e fortemente a relação 2om o poder
públi2o, uma vez que, o trabalho é majoritariamente realizado em es2olas da rede
estadual e muni2ipal, 2om a anuên2ia das Direções e Se2retarias de Edu2ação, dentro
de um planejamento previamente estabele2ido.

O Programa �ooperativismo nas Es2olas (P�E), implantado a mais de 30 anos,
2oordenado pela E3, teve ao longo de sua existên2ia par2erias de outras 2ooperativas.
Atualmente, tem a parti2ipação da �resol Essên2ia, 2onfigurando uma experiên2ia de
inter2ooperação horizontal multissetorial que al2ança es2olas de Ensino Fundamental
do meio urbano e rural.

Outra experiên2ia é ainda mais longeva e está próxima de 2ompletar meio sé2ulo
2om estudantes do Ensino Fundamental, 2onforme desta2a o entrevistado E13:
“investimos bastante em edu2ação. Temos desde 1975 o projeto “Eu mais vo2ê: um
mundo melhor”. O projeto atende os quintos anos de todas as es2olas da área de atuação
da �otripal que manifestarem interesse em parti2ipar. Durante o ano inteiro,
propor2iona-se o 2ontato 2om o 2ooperativismo, asso2iativismo.

Outra ini2iativa adotada por uma 2ooperativa é a 2on2essão de uma Bolsa de
Estudo para jovens que busquem qualifi2ação té2ni2a para atuar no ramo em que a
2ooperativa trabalha, 2onforme desta2a o entrevistado E13: “nós temos bolsa de estudos
para todos os filhos de asso2iados que quiserem fazer o té2ni2o agrí2ola. Valor de
R$ 300,00 ao mês. Ele pode es2olher onde estudar. ”

Também vem da área da edu2ação, outra experiên2ia em que a inter2ooperação
é fundamental. Trata-se das �asas Familiares Rurais, es2olas de Ensino Médio que
adotam a pedagogia da Alternân2ia, mantidas por Asso2iações de entidades, onde as
2ooperativas têm papel fundamental em sua manutenção, não apenas do ponto de vista
finan2eiro, mas também formativo. O objetivo 2entral das �asas Familiares é a formação
de agri2ultores para a su2essão na agri2ultura familiar, bem 2omo a formação de
lideranças para atuar nas 2omunidades, nas organizações so2iais e até na políti2a. Várias
2ooperativas já vêm 2ontribuindo para a manutenção destas es2olas e outras estão
abertas para o diálogo, uma vez que, estas es2olas vêm ao en2ontro de uma das maiores
preo2upações dos dirigentes, que é a su2essão nas propriedades rurais.

A su2essão rural apare2e 2omo preo2upação deste outro dirigente E11, ao
desta2ar que o programa Jovem Aprendiz tem este objetivo: “temos o Jovem Aprendiz
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normal e o Jovem Aprendiz do 2ampo. Sempre temos uma turma, fomentando filhos de
asso2iados para que eles permaneçam no 2ampo”. Na mesma direção está o pensamento
do dirigente E13, que reforça a ne2essidade do governamental também 2ontribui no
pro2esso de permanên2ia dos jovens no 2ampo: “a 2ooperativa propi2ia um benefí2io
so2ial e te2nológi2o para que esse pessoal fique lá. E isso é uma ação que as 2ooperativas
fazem, mas que deveria ser uma ação governamental. ”

Mas, o públi2o-alvo dos programas de edu2ação nas 2ooperativas não se resume
apenas aos adoles2entes e jovens, que nem sempre têm relação 2om o quadro so2ial da
2ooperativa. A formação, 2omo reza o quinto prin2ípio do 2ooperativismo, também é
trabalhada 2om o quadro so2ial. O públi2o feminino vem re2ebendo espe2ial atenção,
espe2ialmente durante o mês de março em que se 2elebra o Dia Interna2ional da Mulher.
Outro exemplo são as formações em relação ao uso 2ons2iente dos defensivos quími2os
e da energia elétri2a, bem 2omo sobre a produção agrí2ola nas mais diferentes
atividades, seja na pe2uária ou na produção de grãos. Nestas atividades, per2ebe-se
ainda muito fortemente a ação individual de 2ada 2ooperativa, que desenvolve sua
própria estratégia, 2om raros exemplos de ação inter2ooperativa.

Em outra linha de atuação, algumas 2ooperativas desenvolvem programas para
ampliar o 2onhe2imento dos asso2iados sobre o fun2ionamento da mesma. Segundo a
entrevista na E3 “temos o Programa de �ooperativismo dos Asso2iados, que trabalha
2om os nú2leos 2onstituídos 2om os asso2iados[...]onde se faz uma prestação de 2ontas
e, prin2ipalmente, nosso planejamento”. Nesta entrevista é possível 2onstatar a
parti2ipação e a valorização dos asso2iados, na organização dos nú2leos, para que os
asso2iados 2onheçam a questão 2ontábil, finan2eira e dos serviços té2ni2os.

Em outra 2ooperativa, além da formação 2om os asso2iados, há investimento em
bolsas de estudo para pós-graduação, 2onforme desta2a o entrevistado E13: “nós temos
bolsa de estudo, liberamos para quem quer fazer uma pós-graduação, em par2eria 2om
o Ses2oop”. Reforça o entrevistado que a 2ooperativa realiza treinamentos anuais, em
todas as prin2ipais lo2alidades, “nós temos reuniões té2ni2as de 2ulturas de verão e de
inverno, resultados do 2ampo, resultados gerais”.

A formação a nível de pós-graduação também é realidade em diversas
2ooperativas e envolve 2olaboradores e asso2iados, 2onforme desta2a o entrevistado E8
“a gente investe muito forte em edu2ação, fazendo formações internas e externas, MBAs
in �ompany, in2lusive, hoje temos um MBA em andamento onde fizemos par2erias
2om duas instituições. Isso também remete à inovação”.
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Os dirigentes entrevistados para esta pesquisa reforçam que a edu2ação poderia
ser um elo ini2ial para a relação inter2ooperativa, indi2ando que a 2ooperativa que atua
neste ramo poderia liderar o pro2esso. Para além, no 2ampo so2ial, as ações das
2ooperativas também a2onte2em majoritariamente por ini2iativas individuais. As
ini2iativas vão desde apoio a projetos 2ulturais e esportivos, passando por 2ampanhas
de doação de sangue, arre2adação de alimentos para o Lar do Idoso, apoio a grupos de
Ter2eira Idade, en2ontro de mulheres e implantação do programa “Tro2o Solidário”
arre2adando re2ursos para hospitais.

Para o entrevistado E12 é fundamental, para além de ações no 2ampo
edu2a2ional e so2ial, oportunizar espaços para os jovens e as mulheres na gestão da
2ooperativa. E ela vem atuando na formação de lideranças para o2upar estes espaços.
Desta2a o entrevistado: “temos um trabalho bastante forte 2om jovens e mulheres.
Elegemos um jovem dentro da 2ooperativa para parti2ipar das formações, apoiadas
pelas O�ERGS/SES�OOP para bus2ar 2onhe2imentos e trazer para os demais jovens”.
Reforça o entrevistado que a 2ooperativa está 2onstituindo um �onselho �onsultivo de
jovens dentro da 2ooperativa, 2om paridade de gênero.

Outra 2ooperativa parti2ipante da pesquisa vem dedi2ando espe2ial atenção ao
rela2ionamento 2om os asso2iados. Para o entrevistado E9 informação e proximidade
são fundamentais para gerar a re2ipro2idade. “Temos um portal espe2ífi2o da
2ooperativa, o portal do produtor. Onde o agri2ultor 2onsegue ter uma visão sobre seu
rela2ionamento 2om a 2ooperativa”. Neste pro2esso, desta2a o entrevistado, que a
2ooperativa ampliou a assistên2ia té2ni2a no setor leite, de três para oito pessoas, na
assistên2ia direta, uma 2ooperação 2om Cash back na 2ompra da ração, utilizável para
pagar a assistên2ia.

Ainda segundo o entrevistado E9, a bus2a de um rela2ionamento mais próximo
2om o asso2iado partiu de uma ne2essidade: “a gente viu uma ne2essidade de melhorar
o rela2ionamento 2om os nossos asso2iados. �riamos um grupo de mulheres e nú2leo
de jovens. O próximo passo é 2riar nú2leos de lideranças nas 2omunidades”.

A preo2upação 2om a proximidade do asso2iado também é verifi2ada na fala do
entrevistado E8: “a gente se deu 2onta que nos últimos tempos a 2ooperativa estava se
tornando uma instituição finan2eira. E ela é mais do que isso. É uma instituição
finan2eira 2om propósito diferente”. Lembra ainda, que a 2ooperativa 2omeçou a virar
um tirador de pedidos, e era ne2essário trabalhar 2om propósito. O dirigente E5 desta2a:
“a nossa 2ooperativa saiu um pou2o do mundo 2orporativo, dentro de quatro paredes, e
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foi para a 2omunidade para levar um pou2o das atividades que estamos fazendo do
so2ial e também levando alguma arte de 2ultura para ter entretenimento. ”

As 2ooperativas in2entivam a relação mais próxima 2om o quadro so2ial e a
aproximação 2om a 2omunidade, em eventos, estimulando o quadro de 2olaboradores
a se envolver em atividades de 2aráter 2omunitário. “A intenção é que o nosso pessoal
2ome2e a se envolver e, por ini2iativa própria entram em movimentos, eventos e feiras
e promoções, para que eles desenvolvam o voluntariado” (E8).

No que se refere ao aspe2to 2ultural, a maioria das 2ooperativas patro2ina
eventos 2ulturais que 2ontam 2om apoio da Lei de In2entivo à �ultura – LI�, do governo
do Estado do Rio Grande do Sul, deduzindo valores de tributos, 2onforme desta2a o
entrevistado E5: “eu diria que a ação so2ial da 2ooperativa é muito voltada para além
do seu objeto. Na área da 2ultura, todos os anos a gente bate a 2ota da LI� 2om fomento
indireto seja para atos, eventos e infraestrutura”.

Para o entrevistado E13 um dos maiores trabalhos so2iais da 2ooperativa é a
assistên2ia té2ni2a aos produtores rurais. Segundo ele, as 2ooperativas assumem um
papel que deveria ser do Estado: “as 2ooperativas agrope2uárias, têm um trabalho muito
forte na Assistên2ia Té2ni2a. A nível de estado, nós até 2obramos do Se2. De
Agri2ultura. Olha o que nós estamos fazendo! ”. Lembra que a Emater tem seus méritos,
mas não tem 2apa2idade sufi2iente. �om pou2os fun2ionários mal 2onseguem atender
o buro2ráti2o. “Então, isso as 2ooperativas estão fazendo de graça, o que era função do
governo. “Talvez o governo pudesse forne2er ferramentas para fazer melhor isso. ”
(E13)

A pesquisa permite identifi2ar uma diversidade de ações que se enquadram no
espe2tro de atuação so2ial das 2ooperativas, embora algumas podem também estar
vin2uladas a outros temas 2omo o e2onômi2o, no 2aso da melhoria da produtividade e
no fortale2imento da mar2a; ou o tema da governança, 2om a formação de lideranças
para integrar os 2onselhos administrativos, entre outros. No entanto, não é possível
identifi2ar muitas experiên2ias de organização inter2ooperativa.

�oraggio (2011), desta2a a importân2ia do aspe2to so2ial das 2ooperativas ao
defender que elas podem ser vistas 2omo espaços de eman2ipação, a partir da 2onstrução
2oletiva de soluções para as ne2essidades das pessoas. O autor reforça que as
2ooperativas não podem ser vistas apenas 2omo uma forma alternativa de organização
e2onômi2a, mas sim, 2omo uma estratégia de transformação so2ial que responde às
ne2essidades reais das 2omunidades.
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Para S2hneider (2015), a 2ooperativa não pode fe2har-se 2omo uma ilha de
prosperidade e boa organização, pre2isa abrir-se mais e mais para enfrentar os desafios
das 2omunidades nas quais se insere, se 2olo2ando junto e ao lado de outras entidades
2ivis, políti2as e de 2aráter religioso em prol do desenvolvimento sustentável das
2omunidades de sua área de atuação.

3.3 �ATEGORIA E�ONÔMI�O
Na 2ategoria identifi2ada 2omo e2onômi2a, parte-se do entendimento de que

sem viabilidade e2onômi2a, a 2ooperativa não permane2e no mer2ado. Porém, sem
viabilidade so2ial, não tem razão de ser. Assim, o empreendimento 2ooperativo só se
sustenta pela 2ombinação de efi2iên2ia e2onômi2a e efetividade so2ial. Esse olhar
expressa, de forma su2inta e, ao mesmo tempo abrangente, o sentido da existên2ia de
uma 2ooperativa e do 2ooperativismo. O equilíbrio entre as duas dinâmi2as 2entrais do
2ooperativismo torna-se o atestado de su2esso da ini2iativa 2ooperativa.

Para Meinen (2016, p.18) [...] a 2ooperação gera progresso de a2ordo 2om as
aptidões das populações e 2onforme o poten2ial da região assistida, pois, a instituição
2ooperativa atua 2omo braço e2onômi2o do grupo so2ial”. Ele desta2a também que as
2ooperativas a2entuam o ambiente empreendedor e melhoram a qualidade de vida dos
2idadãos do lo2al, asso2iados ou não.

A entrada das 2ooperativas de 2rédito na esfera do poder públi2o, 2om a
aquisição do direito de realizar o pagamento dos servidores públi2os, foi um mar2o
importante para a 2onsolidação do sistema. O entrevistado E8 desta2a que, quando a
2ooperativa 2omeçou a atuar 2om os pagamentos de servidores públi2os, diminuiu de
3% para 2% a média das taxas de juros que vinham sendo 2obradas pelos ban2os
públi2os ou privados. “Isso signifi2ou só em um ano a e2onomia de mais de 40 milhões
para esses servidores. Isso é dinheiro que fi2ou na região. Forçou também os outros
ban2os a baixar a taxa” (E8)

Meinen (2020) reforça o aspe2to e2onômi2o ao desta2ar que, no 2aso do
2ooperativismo de 2rédito, não há transferên2ia de renda para ter2eiros, ao 2ontrário dos
ban2os, onde o ganho e2onômi2o benefi2ia ex2lusivamente os a2ionistas, detentores do
2apital. Desta2a também que na so2iedade 2ooperativa, o 2apital tem finalidade
meramente instrumental, enquanto que, na atuação ban2ária, ele é alo2ado para produzir
a máxima remuneração ao investidor.

No ramo 2ooperativo de infraestrutura, espe2ifi2amente nas 2ooperativas de
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eletrifi2ação Rural, nas2eu uma experiên2ia de inter2ooperação que vem trazendo uma
e2onomia substan2ial para as organizações e para os asso2iados. �om a abertura do
mer2ado de energia em 1996, para 2onsumidores de grande porte, as 2ooperativas
2omeçaram a estudar esse mer2ado, instalando Pequenas �entrais Hidroelétri2as (P�H)
e, posteriormente, atuando 2oletivamente na 2ompra de energia em leilões. �onforme
desta2a o entrevistado E4, a parti2ipação em leilões gerou e2onomia de 30% para os
asso2iados: “na 2ompra de energia no mer2ado livre, atuamos de forma inter2ooperativa
(�erthil, �ooperluz, �ermissões e �reral). Unifi2amos as quatro 2ooperativas. O nosso
propósito era 2onseguir um valor mais a2essível”.

A experiên2ia de 2ompra 2oletiva também é desta2ada por outro entrevistado
E3 que desta2a a importân2ia do aspe2to da inter2ooperação, para 2onseguir um 2ontrato
de longo prazo na 2ompra de energia no mer2ado livre, permitindo a transferên2ia dessa
e2onomia aos asso2iados.

A projeção dos dirigentes é 2onfirmada pelos dados da Agên2ia Na2ional de
Energia Elétri2a (ANEEL). As três 2ooperativas situadas no noroeste do Rio Grande do
Sul que 2ompraram 2onjuntamente a energia em leilão públi2o, fi2aram entre as tarifas
mais baratas do Brasil, no ano de 2023. A �erthil lidera o ranking na2ional 2om a menor
tarifa, no valor de R$ 0.37, tendo 2omo segundo 2olo2ada a �ooperluz, 2om R$ 0,41
kw/h. Não muito distante das líderes, está a �ermissões, 2om a tarifa de R$ 0,52 o kw/h.
A título de referên2ia, no mesmo período de 2023, a tarifa apli2ada pela empresa
2on2essionária da distribuição de energia do noroeste do Rio Grande do Sul foi de
R$ 0,71por kw/h.

O exemplo a2ima des2rito demonstra 2omo as 2ooperativas, atuando de forma
inter2ooperativa, podem 2ontribuir para a fixação de renda no lo2al. Dowbor (2016)
desta2a que o espaço lo2al é um espaço em plena revalorização e em plena
transformação e que devemos nos dotar dos instrumentos políti2os, finan2eiros e de
gestão 2orrespondentes. No 2aso do setor elétri2o, em plena transformação no país, 2om
a abertura do mer2ado livre, extensivo aos 2onsumidores de menor es2ala, a partir de
2022, al2ançando os 2onsumidores domésti2os até 2028, abre 2aminho para a
demo2ratização do setor.

Dawbor (2016) a2redita que não se pode entender a nova dimensão do poder
lo2al sem entender a transformação mais ampla da e2onomia. “A valorização re2ente
do poder lo2al não pode ser vista de forma isolada: trata-se de uma transformação lenta
e profunda do 2onjunto dos me2anismos que o mundo “realmente existente” utiliza para
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organizar o seu desenvolvimento” (Dawbor, 2016, p.53).
As 2ooperativas, pelas suas 2apa2idades de organização so2ial e suas estruturas

demo2ráti2as, são elemento 2entral na demo2ratização do a2esso aos avanços
te2nológi2os da so2iedade, 2onstituindo-se em 2entros de afirmação do poder lo2al.
Ainda no 2ampo da energia elétri2a, fator importante para o desenvolvimento
e2onômi2o, outras 2ooperativas tiveram ações inovadoras importantes que permitiram
e2onomia 2onsiderável, 2onforme desta2a o entrevistado E9 “também inovamos na
energia. �ontratamos uma empresa de energia solar. Ini2ialmente a intenção era 2olo2ar
pla2as próprias, fizemos um estudo e fi2ou mais viável ter2eirizar”. �onforme o
entrevistado, 2om a ter2eirização, a projeção é de uma e2onomia de 50% no 2usto da
energia para o próximo ano.

�onsiderando a importân2ia da energia elétri2a para o desenvolvimento regional,
os dois exemplos a2ima referen2iados, ou seja, 2ompra da energia no mer2ado livre e a
produção de energia solar, são ótimos exemplos de 2omo as transformações
te2nológi2as e políti2as, in2orporadas pelas 2ooperativas, podem poten2ializar a fixação
de renda no lo2al e 2ontribuir para 2om o desenvolvimento.

Assim, no ramo da energia, apresenta-se um horizonte, uma possibilidade mais
intensa de inter2ooperação, levando-se em 2onta mudanças do ponto de vista da
legislação que estão sendo implantadas no país. Segundo portaria re2entemente
publi2ada pelo Ministério de Minas e Energia e normativa da Agên2ia Na2ional de
Energia Elétri2a (ANEEL), a partir de janeiro de 2024, o mer2ado livre de energia passa
a ser a2essível a todos os 2onsumidores 2one2tados à rede de média e alta tensão,
2lassifi2ados 2omo “grupo A”. E, a partir de 2028, esse benefí2io se estende aos demais
2onsumidores. Segundo desta2a o entrevistado E5, esta é uma oportunidade que se
apresenta: “a inter2ooperação só tem a poten2ializar, a gente, por exemplo vai ter a
abertura do mer2ado para 2024, 2ooperativas que têm um 2orpo mais sólido e abrangem
mais áreas que já saíram na frente e já têm 2omer2ializadora de energia”.

O entrevistado E5 2hama atenção para a grande possibilidade de negó2ios que
se abrem para as 2ooperativas. Porém, desta2a que, individualmente, pode não ser viável
para 2ooperativas de porte menor. �om isso, abre-se uma perspe2tiva promissora de
inter2ooperação, onde várias 2ooperativas poderiam se asso2iar em uma úni2a
2omer2ializadora para atuar no mer2ado, que está em transição. Além de gerar bons
resultados e2onômi2os, a parti2ipação neste mer2ado gera 2onhe2imento e permanente
atualização, elementos importantes para 2ontinuar prestando um bom serviço aos
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asso2iados
Nas 2ooperativas do ramo agrope2uário, os desafios apontados no 2ampo

e2onômi2o vão em dois sentidos: um está no aumento da margem líquida e outro na
industrialização. Os dirigentes são unânimes em apontar a industrialização de grãos,
sobretudo, a soja, 2omo estratégia para aumentar a re2eita e apontam para a ne2essidade
de inter2ooperação para implantá-la.

A preo2upação 2om o aumento da margem líquida apare2e na fala de três
entrevistados, que a2reditam que mais do que 2ampanhas para aumentar o faturamento,
o fo2o pre2isa estar na melhoria da governança. Um dos entrevistados E11 afirma que
vem alertando as 2ooperativas sobre o tema: “tem esse projeto de 150 Bilhões. Eu falei
para eles, que é errado fo2ar no valor do faturamento, pois, isso estimula a 2on2orrên2ia.
Vo2ês primeiro têm que manter o fo2o de onde vo2ês querem 2hegar no resultado
líquido, que é 5 %”.

Para o entrevistado E13, é ne2essário observar a governança das 2ooperativas
do Paraná, que, segundo ele, estão atingindo os 5% de margem líquida. “O grande
gargalo das 2ooperativas do RS é a margem líquida, que não atinge o índi2e mínimo
para que elas possam se perpetuar, se não estamos fadados a sermos invadidos, e já
estamos sendo, pelas 2ooperativas do Paraná”.

Para o entrevistado E14 são ne2essários investimentos em 2apa2itação para
melhorar os resultados líquidos: “o grande pro2esso dos 150 BI é muito mais para
imprensa, 2onsumo externo. A minha preo2upação é 5% de resultado líquido”, o que
segundo o entrevistado, ne2essita de aportes finan2eiros, investimento em formação e
2apa2itação, mas, a2ima de tudo, dis2utir a matriz produtiva do sistema 2ooperativo
agro.

Para o entrevistado E9 a inter2ooperação ofere2e grande parte das respostas para
melhorar a margem líquida das 2ooperativas, uma vez que, permitiria uma redução no
gasto 2om pessoal e te2nologia em algumas áreas, que poderiam ser 2onduzidas em
par2eria 2om outras 2ooperativas. “Poderia enxugar muitas 2oisas, por exemplo, um
finan2eiro, um RH, um sistema, onde poderia ter um só. Diminuiria, a2redito que uns
35% do 2usto, de pessoal. ” E9

O segundo desafio e2onômi2o das 2ooperativas do ramo agrope2uário, e que
será mais explorado no item que trata da inter2ooperação entre as 2ooperativas do
mesmo ramo, está ligado à industrialização. Para o entrevistado E14 a industrialização
é vista 2omo úni2a saída para a sobrevivên2ia das 2ooperativas do ramo: ” eu vejo que
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a úni2a forma de permane2er no agro, na bus2a da 2omer2ialização de grãos 2om o
produtor, é agregar valor industrializando”. [...] qual é o movimento que está
a2onte2endo. O produtor está vendendo direto para a indústria. Nós estamos sendo um
atravessador.”

A afirmação do entrevistado apresenta uma dimensão da importân2ia do tema
da industrialização para a região, grande produtora de grãos, sobretudo, a soja, que ainda
é 2omer2ializada in-natura para o mer2ado interna2ional ou pro2essada por indústrias
privadas,

Já o entrevistado E13, defende que as 2ooperativas pre2isam re2uperar a
industrialização, algo que já era realidade, e sonha em ver um produto da
industrialização em sua 2asa. “Eu ainda quero ver uma lata de azeite na minha 2ozinha
2om a mar2a das 2ooperativas. Nós tínhamos no passado e não temos mais. O estado
importa prati2amente todo óleo 2omestível de fora. Temos que fazer algo”

Seja no 2ampo do sonho, ou da ne2essidade, o fato é que pare2e haver um
2onsenso entre os dirigentes das 2ooperativas do ramo agrope2uário sobre a ne2essidade
de bus2ar a industrialização. O investimento é elevado e é um dos fatores que vem
ten2ionando as 2ooperativas a dis2utirem o tema da inter2ooperação. O tema é mais
aprofundado no item “Inter2ooperação entre 2ooperativas do mesmo ramo”, nessa
pesquisa.

Mas, ao abordar o aspe2to e2onômi2o, não podemos esque2er que para a
organização 2ooperativa estar bem e2onomi2amente, observando o aspe2to mais amplo,
o asso2iado também pre2isa estar bem. Fortale2er os negó2ios entre os asso2iados, para
uma 2ooperativa de 2rédito, portanto, além de ser estratégi2o, pode ser 2onsiderado um
prin2ípio. O que é reforçado na entrevista do E8” temos outro programa que estamos
2riando agora, que é de fortale2er a e2onomia lo2al [...] estimulando o asso2iado a
2onsumir produtos e serviços de um outro asso2iado”.

Já o entrevistado E9, desta2a outra forma de estímulo, endereçado na relação do
asso2iado para 2om a 2ooperativa. “Temos 3% de Cashback na 2ompra da ração. �om
esse valor do des2onto, o asso2iado paga a assistên2ia veterinária, que nós temos
ter2eirizados e ele es2olhe”. A medida adotada, segundo o entrevistado, foi bem
re2ebida e fez 2om que aumentasse a 2omer2ialização de produtos, e também a
produtividade dos asso2iados, uma vez que, re2ebem assistên2ia té2ni2a 2om mais
frequên2ia.

A bonifi2ação referida pelo entrevistado E8 é um dos aspe2tos disruptivos
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introduzidos pelo 2ooperativismo desde o seu prin2ípio 2onhe2ido 2omo “ajuda mútua”.
Já o cashback é uma versão atualizada de um prin2ípio basilar do 2ooperativismo que
é o partilhamento integral e in2ondi2ional do resultado, 2om aqueles que geram o
ex2edente e na proporção que o fazem. Neste aspe2to, Meinen (2020) desta2a o aspe2to
disruptivo que o 2ooperativismo traz desde o seu nas2edouro, sendo pioneiro em vários
instrumentos que ainda não foram se2undados. “Vale lembrar que o protagonismo
2ooperativo ao promover a in2lusão e a distribuição de renda, gerando valor
2ompartilhado, é fundamental para mitigar o 2res2ente pro2esso de 2on2entração de
riqueza”. (Meinen, 2020, p. 62). Ainda reforça o autor, o 2ooperativismo é a equação
da e2onomia so2ial, ou o expoente da e2onomia solidária.

A inter2ooperação pode gerar e2onomia em diferentes aspe2tos, seja na
otimização de pro2essos, na redução de 2ustos de logísti2a ou na redução de buro2ra2ias
que atrasam investimentos que, muitas vezes, geram prejuízos. O entrevistado E4
desta2a a bus2a em outras 2ooperativas para fazer negó2ios. “Nós bus2amos uma
2ooperativa de 2rédito para finan2iar um projeto de expansão. O negó2io foi aprovado
e bem mais 2élere. Isso nos rendeu uma e2onomia de 30% na 2ompra de equipamentos,
por ter liquidez e dinheiro para pagar à vista. ”

3.4 �ATEGORIA INTER�OOPERAÇÃO

A Inter2ooperação 2omo prin2ípio 2ooperativo foi instituída pela A�I no
�ongresso de Viena em 1966. Para Leite (1982), a Inter2ooperação é a regra de
sobrevivên2ia do movimento 2ooperativo. Ainda, para o autor, se não houver 2oesão de
esforços, se as 2ooperativas não tro2arem experiên2ias entre si, se não se preferirem
mutuamente nas tro2as 2omer2iais, se não inter2ooperarem, não há movimento
2ooperativo. No entanto, somente no ano de 2013, a Inter2ooperação passou a ser parte
explí2ita do Plano de Ação da A�I, pelo seu 2aráter de relação e ajuda mútua, que são
elementos intrínse2os e inerentes ao 2ooperativismo.

A pertinên2ia e a urgên2ia da temáti2a da inter2ooperação apare2em 2ristalizadas
na maioria dos depoimentos dos dirigentes entrevistados, 2onfigura-se em uma 2erta
unanimidade no pensamento, no dis2urso e na práti2a. Porém, um entrevistado não fez



83

questão de falar sobre a inter2ooperação, mas, os demais entrevistados foram
a2olhedores, à entrevista, ao tema de pesquisa proposto.

Na opinião de uma das lideranças de órgãos arti2uladores do 2ooperativismo,
per2ebe-se a ne2essidade da inter2ooperação, 2omo um me2anismo que pode
oportunizar maior integração entre as 2ooperativas. Porém, em sua entrevista fi2ou
eviden2iado a ne2essidade dos dirigentes das 2ooperativas 2olo2arem em suas pautas
prioritárias o prin2ípio da Inter2ooperação. �omplementa: “Eu te diria que é vista por
alguns 2omo preo2upação pela ne2essidade. Eu a2ho que a mudança vai sair muito mais
pela dor que pela estratégia” (E14)

Portanto, ao bus2ar a interpretação do termo “alguns”, pontua que o tema não
en2ontra unanimidade entre os dirigentes. E mesmo quando é visto 2omo prioridade, na
sua opinião, a motivação não é fruto de um 2res2imento de 2ons2iên2ia, mas sim,
movido pela ne2essidade, o que desafia uma estratégia 2lara, definida no planejamento
das 2ooperativas. As evidên2ias 2oletadas pela pesquisa 2orroboram 2om Leite (1982,
p. 132) “O espírito inter2ooperativo é tanto maior quanto maior é a luta pela
sobrevivên2ia, quanto maiores são os problemas ou os ataques que a 2ooperativa
enfrenta”. Entendimento que en2ontra espaço na entrevista de E1. “Eu vejo que sem a
inter2ooperação, é um 2aminho finito. Não 2onseguiremos avançar de maneira isolada.
A2ho que isso todas as 2ooperativas já per2eberam”.

Assim, pela pesquisa é possível per2eber a inter2ooperação 2omo uma temáti2a
presente nas observações dos entrevistados. “Depende muito da políti2a de 2ada
2ooperativa, de que forma ela quer trabalhar. �ooperativismo e inter2ooperação estão
interligados, não tem 2omo separar. Tem que ter um planejamento estratégi2o” (E11).
Um olhar que apresenta o prin2ípio da Inter2ooperação, porém, não planejado pelo
2onjunto das 2ooperativas, mas, vista 2omo 2ondi2ionada à manutenção da liberdade de
atuação de 2ada organização. Signifi2a, a ne2essidade de uma agenda de planejamento
dos dirigentes 2om fo2o espe2ífi2o na inter2ooperação.

Portanto, um planejamento é fundamental, espe2ialmente ao registrar outra
entrevista que apresenta o prin2ípio da Inter2ooperação: “A gente só 2onsegue estimular
pelo lado finan2eiro. “Nós temos dentro das 2ooperativas muito ego, muito eu, muita
briga por área de ação, que não deveria existir. [...]. Isso me deixou bem 2laro aquela
turma dos holandeses do Paraná. Eles têm isso um pou2o diferente” (E13). Signifi2a
que as experiên2ias do Estado do Paraná, que 2ontempla as 2ooperativas �astrolanda,
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�apal e Frísia, atuam na inter2ooperação e 2riaram uma mar2a 2omum, a UNIUM. Um
pro2esso para fa2ilitar a produção e 2omer2ialização.

Assim, o modelo de organização inter2ooperativa do Estado do Paraná, aventada
2omo exemplo pelo entrevistado a2ima, en2ontra referên2ia nas argumentações de
Galerani; Bastiani (2002) o qual identifi2ou os desafios que as 2ooperativas
enfrentavam, difi2uldades finan2eiras, baixa es2ala de produção, 2on2orrên2ia entre as
2ooperativas e a perspe2tiva de a2esso a re2ursos finan2eiros, um 2onjunto de desafios
que 2ontribuiu para a inter2ooperação. Um 2aminhar que pode ser um estímulo para a
Inter2ooperação no Rio Grande do Sul, segundo o entrevistado da E14 “qual é o
tamanho que pre2isa ser uma 2ooperativa para estar na atividade que ela está? [..]No
Paraná dizem que ela tem que ter 5 bilhões de faturamento. Nós temos uma no RS. Nós
temos várias 2ooperativas que têm 500 milhões até um bilhão”. Esse pro2esso indi2a a
ne2essidade de, 2ada vez mais, bus2ar a inter2ooperação para a manutenção das
2ooperativas.

Outrossim, pela afirmação do entrevistado E14 per2ebe-se de maneira bastante
2lara, que a inter2ooperação, de fato, torna-se uma ne2essidade do ponto de vista
finan2eiro, espe2ialmente a inter2ooperação horizontal unissetorial do ramo
agrope2uário, sobretudo, no noroeste do Rio Grande do Sul, lócus desta pesquisa, onde
verifi2a-se que, a maioria das 2ooperativas não al2ançam o faturamento de 2 bilhões
anuais.

O ramo 2ooperativo do agronegó2io, na região noroeste do Rio Grande do Sul
é um dos ramos onde a 2on2orrên2ia entre 2ooperativas é mais a2irrada, in2lusive,
sofrendo 2om a entrada de 2ooperativas do Paraná. É também o ramo em que mais
2ooperativas se inviabilizaram finan2eiramente na última dé2ada. Não vamos
aprofundar as razões para a 2rise nestas 2ooperativas singulares, mas, o fato é que ela
a2ende um sinal de alerta para os dirigentes, pois, mesmo uma 2ooperativa 2om alto
faturamento, que há duas dé2adas atrás era 2onsiderada a maior da Améri2a Latina, não
sobreviveu às mudanças impostas pelo mer2ado globalizado.

Na opinião do entrevistado E13, os prin2ipais benefi2iados da inter2ooperação
serão os asso2iados, razão da existên2ia da 2ooperativa. “Uma 2ooperativa agrope2uária
que nem a nossa tem um 2erto interesse em trabalhar 2om as da mesma 2ategoria. Só
que 2om as de eletrifi2ação têm interesse também, por 2ausa do nosso asso2iado [...]
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que signifi2a bem-estar do produtor, e esse é o nosso objetivo. Se não, o produtor não
pre2isava se unir para 2riar uma 2ooperativa”.

Por 2onseguinte, o 2ooperativismo, a inter2ooperação, apontam a razão de sua
existên2ia. A 2ooperativa foi 2riada para atender as ne2essidades dos seus asso2iados.
O entrevistado E8 é enfáti2o ao afirmar que “esse olhar divergente do 2ooperativismo
pode ser um divisor de águas. Muitas vezes, os asso2iados da 2ooperativa de
eletrifi2ação, da de 2rédito e da de produção são os mesmos”. Signifi2a a ne2essidade
da inter2ooperação. Ainda, o entrevistado afirma que: “não é o asso2iado que não quer
unir as 2ooperativas. Quem não quer unir são os dirigentes, os 2onselhos das
2ooperativas”.

Já em outra entrevista E13 aborda o tema da eventual perda de identidade da
2ooperativa, manifestando que esse ris2o inexiste. “O grande medo dos dirigentes
sempre foi de perder a identidade por que vou juntar 2om o outro. Não, nós podemos
manter as unidades, mas, trabalhar juntos, fazer um negó2io em 2onjunto. [...] a
2ooperativa que eu dirijo não vai sumir no meio das outras. Nós vamos manter nossas
atividades 2omo nós temos tantas outras atividades”

A temáti2a da identidade 2ooperativa, no entanto, apare2e 2om menos ênfase
nas manifestações dos dirigentes. No 2aso paranaense da Unium, uma das grandes
mudanças introduzidas no pro2esso de inter2ooperação foi a de que, as mar2as
2omer2iais das três 2ooperativas 2onstituintes foram substituídas pela nova mar2a
2oletiva, 2omo estratégia de negó2io. Mas, as 2ooperativas 2ontinuam 2om sua gestão
individualizada.

A 2on2orrên2ia entre 2ooperativas, dentro de uma mesma região é outra
preo2upação do dirigente E14: “isso preo2upa, pois nós já estamos terminando um 2i2lo
da horizontalização das 2ooperativas onde todas avançaram, em que o sistema
2ooperativo não teve mais regionalização, lo2ais definidos, várias 2ooperativas
avançaram e fizeram isso pagando mais para o produto e vendendo por menos seus
insumos [...] isso baixou a margem signifi2ativamente no RS e nós temos que repensar
isso. Não tem 2ondições de sobreviver nestas políti2as e me preo2upa que isso possa
a2onte2er nas fábri2as de ração.

Neste mesmo sentido, outro entrevistado E3, aponta o tema da 2on2orrên2ia ao
afirmar que: existe uma 2erta 2onfusão que se faz entre a inter2ooperação entre um
sistema e outro. “Eu 2reio que o RS 2omo um todo e a nossa região temos muito a
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aprender sobre inter2ooperação [...] porém, por que não o2orre inter2ooperação de
forma organizada? Por que não é estruturada para ela ter governança? ”

A manifestação dos dirigentes expõe de forma explí2ita 2omo a inter2ooperação
en2ontra desafios enquanto uma estratégia a ser adotada pelas 2ooperativas, sobretudo,
no setor agrope2uário. �omo resultado desta práti2a 2on2orren2ial, o2orre a redução do
resultado líquido, apontado 2omo grande preo2upação do entrevistado E11: “tem que
manter o fo2o no resultado líquido, que é 5 %. Manter o resultado líquido, tentar 2hegar
nos 5% e depois aumentar. ”

A preo2upação 2om o resultado líquido também apare2e na fala do entrevistado
E14 ao afirmar que “o grande pro2esso dos 150 BI é muito mais para imprensa, 2onsumo
externo. A minha preo2upação é 5% de resultado líquido, investimento em formação e
2apa2itação. ”

A análise que permeia a fala dos dirigentes apresenta a preo2upação sobre o
resultado líquido, um pro2esso que apresenta desafios no 2ampo da efi2iên2ia das
2ooperativas. Lago (2011, p.130) [...]desta2a que o fator efi2iên2ia está asso2iado às
variáveis que estabele2em uma das razões para desenvolver rela2ionamentos de
inter2ooperação”. As razões, segundo o autor, podem ser a melhoria das informações
té2ni2as e de mer2ado, redução de 2ustos, garantia de 2anal de 2omer2ialização de
produtos, ou ainda, na reunião das 2ondições para atender as exigên2ias de mer2ado.

Nesta mesma linha de ra2io2ínio, outro entrevistado E10 aponta um 2aminho
para melhorar a efi2iên2ia nos negó2ios, entrando no tema da industrialização: “no grão
ainda temos um grande 2aminho a ser per2orrido. E a possibilidade disso e, eu a2redito
que estamos perdendo tempo em não 2riar uma 2entral ou uma união de 2ooperativas
para industrialização de grãos (soja, trigo e milho) ”.

De 2erta forma, a inter2ooperação apresenta desafios na região noroeste do Rio
Grande do Sul. As razões para tanto são diversas. Questionados durante as entrevistas
sobre as razões que justifi2am o baixo grau de inter2ooperação entre as 2ooperativas, os
dirigentes 2on2entram suas respostas em três frentes: falta de 2ons2iên2ias dos
dirigentes; não interesse dos 2orpos té2ni2os do alto es2alão e defi2iên2ias na atuação
dos órgãos arti2uladores.

O entrevistado da E1 entende que a responsabilidade maior é dos dirigentes ao
afirmar que: “o prin2ipal problema que eu vejo, primeiro, é a questão de as lideranças
entenderem [...] às vezes, a gente olha apenas o resultado meramente e2onômi2o. As
2ooperativas se rela2ionam pou2o”. A ne2essidade de 2riar espaços de diálogo,
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arti2ulação e planejamento, apare2e de forma re2orrente nas falas dos dirigentes. No
2aso da inter2ooperação horizontal multissetorial, em muitos 2asos, a relação é
puramente 2omer2ial, mas, não se 2onfigura em um pro2esso de debates e análises de
possibilidade para além deste 2ampo. O dirigente E12 aponta para ne2essidade de maior
diálogo: “eu penso que a união é difí2il. A2ho que o ego das pessoas atrapalha. Poderia
se ter pensado em projetos em 2onjunto, 2omo por exemplo a UBS de sementes da
�otripal”. A �otripal 2onstruí uma Unidade de Benefi2iamento.

Já o entrevistado E8 é 2ategóri2o na afirmação: “eu sempre digo que o maior
problema das 2ooperativas são seus presidentes [...]não podemos apenas investir o
re2urso que vem do Ses2oop e a2har que isso é sufi2iente. Esse a gente também investe,
mas, pre2isamos ir além. �omo vamos querer um resultado diferente, se a gente não faz
o investimento, de uma forma diferente”.

Segundo Dawson (2022), a inter2ooperação pres2inde de dois aspe2tos: um é o
amplo debate 2om a parti2ipação efetiva de todos autores e o outro é uma base teóri2a
bem fundamentada. “Para que o trabalho pudesse ter sido desenvolvido foi ne2essário
muito debate entre os atores, a partir de suas realidades práti2as e empíri2as, tendo
2omo pano-de-fundo fortes argumentações teóri2as” (Dawson, 2022, p. 96)

A pesquisa também identifi2ou que alguns dirigentes a2reditam que a prin2ipal
resistên2ia vem do 2orpo té2ni2o das 2ooperativas, motivados pelo re2eio de perder
espaço, não endossam a arti2ulação 2om outras 2ooperativas. Neste sentido, o
entrevistado E9 desta2a: “eu a2ho que teria que 2omeçar aos pou2os, 2om uma parte.
Vamos supor 2om o finan2eiro, depois vai ampliando para outra parte”. Um 2aminhar
gradual poderia 2ontribuir na inter2ooperação, reforça o entrevistado. Ainda, registra
que o prin2ipal desafio da inter2ooperação está dentro da 2ooperativa, os próprios
fun2ionários do primeiro e segundo es2alão tem resistên2ia.

Outro dirigente E11 reparte o problema entre dirigentes e gestores, enfatizando
a ne2essidade de traçar metas 2onjuntamente: “o 2onservadorismo, o re2eio à
des2onfiança, pode ser en2aminhado 2om o sentar todos juntos”

A resistên2ia interna também é apontada pelo entrevistado E3 que avalia que
problemas viven2iados pela 2ooperativa no passado e um 2orpo té2ni2o 2onservador
2ontribuem para o não avanço do debate da inter2ooperação. “Então, 2omeça
internamente, vo2ê se 2onven2er e 2onven2er aqueles que estão próximos, mesmo a
área té2ni2a, a área 2ontábil. Na nossa 2ooperativa nós temos um pessoal aí que é
bastante 2onservador nestas questões”.
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A importân2ia da parti2ipação do 2orpo té2ni2o é reforçada por Dawson (2022)
quando 2ita a experiên2ia da Smart2oop, uma plataforma desenvolvida por 30
2ooperativas do ramo agrope2uário no Rio Grande do Sul. Ele 2hama atenção para a
ne2essidade de uma qualifi2ação dire2ionada para o tema da inter2ooperação. A
es2assez de informação sobre o tema, pode estar na raiz do re2eio da perda de espaço,
referen2iada pelos dirigentes 2omo uma das justifi2ativas do 2orpo té2ni2o não ter
simpatia pela integração das 2ooperativas. “Outro aspe2to a desta2ar está asso2iado aos
aspe2tos de envolvimento dos 2olaboradores das 2ooperativas no pro2esso “[...] foi
fundamental a 2onse2ução de uma 2apa2itação, 2om fo2o na inovação, envolvendo 140
2olaboradores de 30 2ooperativas [...] para a preparação de um ambiente adequado onde
a plataforma pudesse ser introduzida de forma rápida no âmbito do máximo de
2ooperativas possíveis” (Dawson, 2022, p.105).

Entrevistado E3 apresenta a “2iumeira”, a visão individualista entre os
dirigentes: “dentro dos próprios setores, 2omo 2rédito, agrope2uário, já tem difi2uldades
“[...] existe muita disputa entre as do mesmo ramo. [...] essas experiên2ias, em 2onjunto,
não são fá2eis, prin2ipalmente hoje 2om essa visão individualista. ”

O individualismo também é apontado pelo entrevistado E14: “eu a2ho que as
2ara2terísti2as das 2ooperativas do RS são muito individualizadas. As dis2ussões são
individuais, as de2isões são individuais [...] faz-se ne2essário um planejamento e avaliar
o mer2ado”. O entrevistado do E8 endossa as afirmações sobre o individualismo e
aprofunda a 2ríti2a, avançando sobre o tema da demo2ra2ia interna das 2ooperativas.

A des2onfiança entre os dirigentes é apontada 2omo desafio a ser superado.
Neste aspe2to, a experiên2ia da 2riação do Smart2oop demonstra, na práti2a, o quanto
é ne2essário 2riar um ambiente de 2onfiança. Dawson (2022) afirma que [...] para que
os resultados fossem al2ançados, todos os atores relataram que a 2onstrução pro2essual
da 2onfiança foi essen2ial (Dawson, 2022 p 94).

Mas, as justifi2ativas para o pou2o avanço da inter2ooperação horizontal
multissetorial não re2aem apenas sobre os dirigentes de singulares e o 2orpo té2ni2o das
2ooperativas. Os órgãos arti2uladores também são apontados 2omo parte do problema.
Segundo o entrevistado E3 há um distan2iamento entre o dis2urso e a práti2a. “Mas,
também não adianta só fazer o dis2urso, 2omo nós temos prin2ipalmente nossos órgãos
no país, que é a O�B e O�ERGS fazem um dis2urso bonito, tem re2ursos finan2eiros
para trabalhar a inter2ooperação”

A 2ríti2a à Organização das �ooperativas Brasileiras (O�B) também é
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endossada pelo entrevistado E14 [...] então, a O�B é um grande es2ritório de
representação, temos que mexer muita 2oisa. Eu a2ho que políti2as 2entralizadas de
desenvolvimento da 2ooperativa poderiam ser implantadas, a O�B tem muito dinheiro,
Ses2oop. �ria 5 ou 6 regiões e define políti2as de desenvolvimento 2ooperativo.

Em 2022, entre os meses de março e dezembro, a O�B realizou, em par2eria
2om o Ministério da Agri2ultura, Pe2uária e Abaste2imento, o projeto piloto “Apoio à
Inter2ooperação”. Foram sele2ionadas 24 2ooperativas par2eiras lo2alizadas em sete
Estados da região Nordeste: Alagoas, Bahia, �eará, Maranhão, Paraíba, Pernambu2o e
Rio Grande do Norte. Para as atividades de inter2ooperação, as 2ooperativas indi2aram
seus pontos fo2ais, que parti2iparam das atividades e multipli2aram os 2onhe2imentos
adquiridos 2om os demais 2ooperados em suas respe2tivas 2ooperativas.

O projeto, em sua ter2eira fase, 2ontou 2om 2ooperativas 2olaboradoras.
Parti2iparam nove 2ooperativas dos Estados da região Sul: Paraná, Santa �atarina e Rio
Grande do Sul, 2om a missão de desenvolver os temas nas atividades de inter2ooperação
e através de suas experiên2ias de gestão e negó2ios ofere2er subsídios para o
aprimoramento das 2ooperativas Par2eiras. Entre os resultados, verifi2ou-se que 29%
das 2ooperativas par2eiras benefi2iadas 2om as ações do projeto piloto parti2iparam de
10 ou mais atividades de inter2ooperação e 25% das 2ooperativas par2eiras fizeram seus
Planos de Ações.

3.5 �ATEGORIA RELAÇÃO �OM O PODER PÚBLI�O

A inter2ooperação 2om o poder públi2o, é uma práti2a 2onstante das
2ooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul. Ela o2orre na esfera lo2al, nos
muni2ípios, mas, também, na esfera estadual e até na2ional. As prin2ipais áreas onde a
2ooperação 2om o poder públi2o a2onte2e são o da edu2ação e 2ultura, na infraestrutura,
na segurança e nos serviços.

Para Dowbor (2016), o verdadeiro desenvolvimento passa pela revalorização do
poder lo2al, 2om o fortale2imento da unidade entre o poder públi2o e as organizações
2ivis. O autor defende que as de2isões pre2isam ser tomadas onde os 2idadãos moram,
2aso 2ontrário, elas provo2am um divór2io entre as ne2essidades e o 2onteúdo do
desenvolvimento e2onômi2o e so2ial. “A forte estrutura dos movimentos lo2ais
parti2ipativos, em parti2ular dos diversos tipos de organizações da so2iedade 2ivil, é
indispensável para que interesses mais amplos 2onstituam um [...]2ontrapeso”
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demo2ráti2o às estruturas es2lerosadas das elites tradi2ionais e das 2orporações”
(Dawbor, 2016 p. 78).

Dowbor (2016) assevera que a forma 2omo a so2iedade de2ide, o seu destino,
2onstrói a sua transformação. Essa 2onstrução so2ial, 2om a presença das 2ooperativas,
traz ao pro2esso de de2isão novos elementos e demo2ratiza a relação do poder públi2o
2om a so2iedade. As 2ooperativas, assim 2omo os sindi2atos e outras organizações
2omunitárias, 2ompõem a expressão da vontade popular, manifesta para além do voto
nas urnas, mas, no debate permanente, que é a essên2ia da demo2ra2ia. Mesmo que a
relação formal entre as 2ooperativas e o poder públi2o o2orra em pro2essos espe2ífi2os,
a natureza da relação vai além.

Büttenbender (2010) faz referên2ia e sustenta a importân2ia da 2ooperação lo2al
na formação de arranjos so2iais, políti2os, e2onômi2os te2nológi2os 2apazes de ampliar
a 2apa2idade de gerar aportes positivos ao desenvolvimento. Ainda, para o autor,
apontam a ne2essidade de um 2onstru2to de governança 2ooperativa para o
desenvolvimento territorial.

Na área da edu2ação 2on2entra-se boa parte dos projetos de inter2ooperação entre
2ooperativas e o poder públi2o. Um deles é desenvolvido pela 2ooperativa em relação
ao Projeto Lixo Zero, desenvolvido por uma 2ooperativa do Ramo Trabalho junto 2om
as es2olas muni2ipais do seu muni2ípio sede. A mesma 2ooperativa, que trabalha na
área de edu2ação, ofere2e para o poder públi2o um produto, uma ferramenta de edu2ação
te2nológi2a, que pode ser adquirida pelo poder públi2o para melhorar o trabalho dos
seus edu2adores referente ao desafio de dominar as novas te2nologias na edu2ação. “A
ideia é trabalhar 2om a rede públi2a nas prefeituras. �om esse projeto, vai o
2ooperativismo junto”, desta2a o entrevistado E1.

Outro projeto desenvolvido 2om as es2olas públi2as, estaduais e muni2ipais, tem
relação 2om o 2onsumo 2ons2iente de energia, 2onforme desta2a o entrevistado E3:
“Temos o projeto de qualidade de energia, de efi2iên2ia energéti2a, junto 2om as es2olas.
A es2ola levanta o tema, e a gente auxilia 2om dados e informações e os té2ni2os vão lá
para demonstrar 2omo fazer o 2onsumo 2ons2iente”. A mesma 2ooperativa realiza há
30 anos um Programa de �ooperativismo nas Es2olas que, atualmente, 2onta 2om a
inter2ooperação 2om uma 2ooperativa de 2rédito, onde existe uma relação 2om as
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se2retarias muni2ipais de edu2ação e a �oordenadoria Regional de Edu2ação do
Governo do Estado. O programa tem por objetivo ensinar sobre o tema do
2ooperativismo de forma práti2a, através da 2onstituição de uma 2ooperativa es2olar.

Na área da infraestrutura, as 2ooperativas desenvolvem vários projetos 2om
prefeituras e governo do Estado. No 2aso dos muni2ípios, a prin2ipal relação se destina
à ampliação da área urbana ou de áreas industriais. Desta2a o entrevistado E3: “Temos
uma par2eria grande 2om todos os muni2ípios. Os muni2ípios 2res2em e a área urbana
amplia e entra na nossa área de atuação. Somos bus2ados para projetos de loteamentos
ou áreas industriais. Muitas vezes, pre2isa fortale2er as redes”.

Já 2om o governo do Estado, os projetos objetivam fortale2er o forne2imento de
energia para produtores rurais e as empresas que estão situadas na área de abrangên2ia
da distribuição de energia. Para E4: “�om o governo do Estado, atuamos no projeto
Energia Forte no �ampo. Neste projeto parti2ipam o Estado 2om 20%, a 2ooperativa e
o asso2iado. [...] o governo do Estado, 2om o Inova RS, inseriu-nos em um ambiente
que envolve outras instituições, não só 2ooperativas, mas, instituições 2omo a própria
Unijuí, empresas privadas. ”

As 2ooperativas de produção agrope2uária têm um amplo portfólio de
rela2ionamentos 2om o poder públi2o. Um deles está rela2ionado a investimentos em
vias públi2as para fa2ilitar o es2oamento da produção e o a2esso de suas estruturas à
malha viária pavimentada. “Temos par2eria na 2onstrução do re2apeamento asfálti2o.
Fizemos levantamento do que signifi2a esses 2in2o km de estrada. Soli2itamos emendas
parlamentares” (E11). Já, outro entrevistado E13 desta2a que, a 2ooperativa tem um
trabalho forte 2om o setor públi2o, 2om os muni2ípios, na pavimentação de estradas
para fa2ilitar o es2oamento da produção no meio rural.

O entrevistado E13 2hama atenção para o fato de a 2ooperativa ter o lado so2ial,
mas, também, de que ela não é uma entidade benefi2ente, porém, pre2isa apresentar
resultados. “Auxiliamos o poder públi2o onde for possível. Na se2a, 2olo2amos
2aminhões pipa. Sempre digo, não somos uma entidade benefi2ente, somos uma
empresa que tem que dar resultado, mas, onde puder, a gente 2ontribui. ” Programas
2omo Inseminação Artifi2ial e Assistên2ia Té2ni2a também são alvo de par2erias entre
2ooperativas e o poder públi2o.
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�ooperativas de transporte possuem um projeto desenvolvido junto ao
Ministério do Trabalho do Governo Federal denominado de “Roda Bem �aminhoneiro”
que surgiu 2om um termo de 2olaboração firmado em 2019. A ini2iativa promove a
estruturação e o fortale2imento de um sistema 2ooperativo na2ional para transportadores
autônomos de 2argas, 2om fomento e fortale2imento de unidades de 2aminhoneiros
autônomos 2ooperados, em forma de rede de 2ooperativas arti2uladas por meio de
2ooperativas singulares, 2om abrangên2ia regional e, de uma federação de 2ooperativas
singulares 2om abrangên2ia na2ional.

O Roda Bem �aminhoneiro tem 2omo base a reestruturação da figura
“2aminhoneiro autônomo”, trazendo qualifi2ação té2ni2a, assessoramento, softwares e
infraestrutura para a2elerar o 2res2imento das 2ooperativas novas e existentes no país.
O projeto é realizado em todo o território na2ional e atende, atualmente, 33 2ooperativas
nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa �atarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais,
Goiás, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia e o Distrito Federal. O
projeto prevê o fomento para 100 2ooperativas.

As 2ooperativas de 2rédito, por sua vez, têm ampliado sua relação 2om o poder
públi2o muni2ipal, a partir da autorização pelo Ban2o �entral para a 2ompra de folhas
de pagamento dos servidores muni2ipais, 2onforme relata o entrevistado E8 “Outra
inovação foi a aproximação 2om as prefeituras. Em 90% dos muni2ípios, as folhas de
pagamento dos servidores são pagas pela 2ooperativa”. Além da folha de pagamento
das prefeituras, as 2ooperativas de 2rédito têm assumido também as folhas de pagamento
de hospitais na região.

A pesquisa identifi2ou que as 2ooperativas vêm ofere2endo um importante papel
na área da segurança públi2a, 2ontribuindo 2om a manutenção dos serviços da Brigada
Militar, Polí2ia �ivil e Polí2ia Rodoviária. As 2ontribuições auxiliam na 2ompra de
2ombustíveis, manutenção de veí2ulos e a instalação de monitoramento eletrôni2o nas
2idades de maior porte. Também existem par2erias 2om a Emater, para in2entivar a
assistên2ia té2ni2a aos produtores rurais.

Ao longo da história, a relação entre as 2ooperativas e o poder púbi2o vem se
aprofundando. Um dos melhores exemplos de integração entre o Poder Públi2o, se dá
pelas Políti2as Públi2as, é Programa Na2ional de Fortale2imento da Agri2ultura
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Familiar (Pronaf). �riado em 1996, para atingir seu objetivo de 2hegar ao públi2o-alvo,
2ontou 2om a 2ontribuição de2isiva das 2ooperativas de 2rédito. O fato de estar presente
em muni2ípios 2om base na agri2ultura familiar e se desafiar a trabalhar o mi2ro2rédito,
a2ompanhado de um 2onjunto de avanços na legislação, favore2eram o fortale2imento
das 2ooperativas de 2rédito. O montante de re2ursos destinados pelo Pronaf, aumentou
gradativamente, 2onforme desta2a Lu2hese (2018). No ano de 2000, foram 2ontratados
2er2a de R$1,8 bilhões; no ano de 2004 houve o primeiro grande in2remento, sendo
2ontratados R$ 3,04 bilhões; em 2006 o volume de re2ursos 2ontratados subiu para 7,1
Bilhões; e 2om 2res2imento 2onstante al2ançou valor total de R$ 22,2 bilhões em 2016.

A região Sul do Brasil 2on2entrou mais de 50% destes re2ursos, tendo o Estado
do Rio Grande do Sul 2omo prin2ipal tomador 2om mais de 25%. Uma das expli2ações
para esse grande per2entual de liberação no estado do Rio Grande do Sul, pode ser a
parti2ipação das 2ooperativas de 2rédito, pois, estas foram fundadas ini2ialmente neste
estado, 2om a função de auxiliar os agri2ultores, fazendo 2om que estes tivessem mais
a2esso ao 2rédito.

O exemplo do Pronaf, no entanto, não espelha ne2essariamente a relação
históri2a entre o Estado e o 2ooperativismo. Para observadores atentos, o 2enário ideal
para o 2ooperativismo, que hoje se viven2ia no Brasil, neste 2aso do Pronaf, 2ondiz 2om
as formulações teóri2as, mas, não des2reve a história do 2ooperativismo no Brasil. Para
S2hneider (1991), o Estado brasileiro desempenhou um papel frequentemente
2ontraditório em relação ao 2ooperativismo. Por vezes, o enxergava 2omo aliado, ou até
2omo motor da e2onomia, por outras, limitava seu 2res2imento interferindo na sua
autonomia para manter o 2ontrole políti2o. Na região Noroeste do Rio grande do Sul,
2onforme abordamos na introdução desta tese, a relação entre as políti2as públi2as e o
2ooperativismo tem se apresentado de forma frequentemente positiva,
2omplementando-se entre si no papel originário que 2ada um possui para 2onstruir o
desenvolvimento.

3.6 �ATEGORIA INTER�OOPERAÇÃO HORIZONTAL UNISSETORIAL

No entender de Leite (1982), a inter2ooperação horizontal unissetorial seria o
nível mais bási2o da inter2ooperação, o seu fortale2imento o2orre quando se evolui para
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o nível verti2al unissetorial, pois, as 2ooperativas passariam a ter uma representação
institu2ional e um interlo2utor na defesa de seus interesses. Desta forma, pela pesquisa
é possível eviden2iar que a inter2ooperação, entre 2ooperativas singulares, do mesmo
ramo, se efetiva nas 2ompras 2oletivas, sistemas de 2ontrole e de operação, vendas ou
pro2essamentos 2ompartilhados para reduzir 2ustos e aumentar a margem líquida da
2ooperativa.

Segundo Meinen (2020, p 75) [...] a inter2ooperação pressupõe a união de duas
ou mais 2ooperativas, 2ooperando entre si, diretamente ou por meio de uma estrutura
de vín2ulo 2omum, para atender de forma mais 2orreta aos seus asso2iados e demais
públi2o de interesse. ” Signifi2a que a inter2ooperação passa a ser um estágio mais
avançado da 2ooperação.

Entre as formas de inter2ooperação, temos a horizontal e a verti2al: a primeira
delas é feita entre 2ooperativas singulares ou 2entrais, podendo ser do mesmo ramo ou
de ramos diferentes; a segunda é feita entre 2ooperativas do mesmo ramo organizadas
em uma 2entral ou 2entrais do mesmo ramo reunidas em uma 2onfederação. Porém,
nesta pesquisa a inter2ooperação horizontal, entre 2ooperativas do mesmo ramo de
atuação, passa a ter mais espaço na investigação. Seguindo de 2erta forma, a O�B, que
trabalha de forma mais sistêmi2a nos sete ramos: agrope2uário; 2rédito; infraestrutura;
saúde; trabalho e produção de bens e serviços; transporte e 2onsumo.

Na região Noroeste do Rio Grande do Sul, lócus desta pesquisa, os ramos que
têm maior parti2ipação e podem ser analisados dentro do es2opo da pesquisa, são o
agrope2uário, 2rédito, infraestrutura, trabalho e transporte. Nos demais ramos, embora
existam 2ooperativas, elas são úni2as em seus ramos de atuação. No ramo de
2ooperativismo de 2rédito, há um ter2eiro modelo de inter2ooperação muito presente,
definido por Meinen (2020) 2omo intersistêmi2o, pois reúne grupos de 2ooperativas do
mesmo ramo. Esse formato é adotado pelas quatro 2ooperativas de 2rédito presentes na
região (Si2redi, �resol, Si2oob e Uni2red).

O entrevistado E7 detalha melhor 2omo o2orre essa organização: “Todas as
ferramentas de te2nologia são 2onstruídas pela nossa �entral e �onfederação, 2om a
inter2ooperação de todas as singulares do sistema. Mas, fora do sistema é ainda frágil
a inter2ooperação. Temos somente a inter2ooperação nos 2onsór2ios. ” Ainda reforça o
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entrevistado da E7, a exigên2ia te2nológi2a é uma das molas propulsoras da
inter2ooperação, uma vez que, as exigên2ias do mer2ado são de nível elevado e alto
2usto, que as singulares individualmente não teriam 2ondições de absorver.

No entanto, esta não é a úni2a expli2ação para o avanço da inter2ooperação
intersistêmi2a. O entrevistado E8 desta2a que a existên2ia de um órgão regulador forte,
que tem um papel 2entral: “Vamos olhar para o ramo 2rédito. Se não houvesse uma
atuação forte do Ban2o �entral na regulamentação, teríamos mais problemas. Por que
normalmente se uma 2ooperativa A vai bem, é individualizado, mas, se uma 2ooperativa
B vai mal, o 2ooperativismo vai mal” ainda, reforça o entrevistado E8, que a
inter2ooperação já o2orre entre sistemas diferentes e 2ita o 2aso do Fundo Garantidor
do �ooperativismo de �rédito – FG�oop: “Enquanto sistema, penso que já atuamos de
forma inter2ooperativa. �om outras 2ooperativas de 2rédito já temos o FG�oop e outras
ini2iativas te2nológi2as. No nosso sistema, estas definições são tomadas em 2onjunto e
en2aminhadas pela 2entral e pela 2onfederação”.

O FG�oop nas2eu em 2014 para 2ontribuir 2om a solidez e 2onfiança do Sistema
Na2ional de �rédito �ooperativo (SN��), tornando-se parte de uma ampla rede de
proteção ao Sistema Finan2eiro Na2ional. A 2obertura de depósitos é uma garantia
limitada de até R$ 250 mil por �PF ou �NPJ, paga em situações de intervenção ou
liquidação extrajudi2ial de instituições asso2iadas. Essa 2obertura, regulamentada pela
Resolução nº 4.933/2021 do �onselho Monetário Na2ional, visa auxiliar na estabilidade
finan2eira do Sistema Na2ional de �rédito �ooperativo (SN��). Importante ressaltar
que a asso2iação ao FG�oop é 2ompulsória para as instituições asso2iadas, 2omo as
2ooperativas de 2rédito, por força da Resolução nº 4.150/2012 do Ban2o �entral do
Brasil.

Para Meinen (2020), no que se refere à integração verti2al, o 2ooperativismo
finan2eiro está na dianteira e é referên2ia para o país, e até no 2enário interna2ional. No
entanto, afirma que existe ainda um 2onjunto de oportunidades para aperfeiçoar e
2onsolidar esse modelo.

Urge que se intensifiquem as aglutinações tanto em sede de 2ooperativas
singulares 2omo em nível de 2entrais, reduzindo o número de entidades hoje
existentes para evitar que muitas delas su2umbam ou tenham que submeter-se
a pro2essos de in2orporação em 2ondições de extrema adversidade (Meinen
2020, p.78)

O entrevistado E8 a2redita que, em relação ao 2ooperativismo de 2rédito, a
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tendên2ia é a 2onstituição de um ban2o úni2o no futuro. Essa evolução não signifi2aria
a fusão das 2ooperativas, mas, sim, a 2onstrução 2onjunta de um ban2o, 2om o qual
todas elas pudessem operar, sem pre2isar abrir mão da sua autonomia na gestão.

O entrevistado E8 ainda desta2a que o 2ooperativismo de 2rédito tem muito a
2res2er, e não faz sentido investir no elemento 2on2orrên2ia entre os sistemas: “Não faz
sentido nós não querer estar junto 2om outras 2ooperativas, nós não temos nem 10% do
mer2ado, temos muito espaço a ser bus2ado”. Indi2a ainda, a ne2essidade de as
lideranças fortale2erem a importân2ia dos outros sistemas, para gerar 2ons2iên2ia,
mesmo que a 2on2orrên2ia a2onteça do bal2ão para frente.

No Ramo da Infraestrutura a inter2ooperação já está presente desde o prin2ípio.
Desta2a Zu2atto (2015) as �ooperativa de Eletrifi2ação Rural nas2eram apoiadas pelas
2ooperativas de produção e o ambiente era muito favorável para o 2ooperativismo. “O
fato das 2ooperativas de produção apoiar a estruturação de �ERs, 2ria e alimenta
sinergias entre estas organizações 2ooperativas, que permitem mitigar fenômenos
so2ioe2onômi2os, 2omo o êxodo rural” (Zu2atto, 2015, p 150)

Portanto, a experiên2ia de inter2ooperação também se manifesta entre as
2ooperativas do ramo infraestrutura e vem avançando a passos largos seu espaço nas
últimas duas dé2adas, sob a 2oordenação da Fe2oergs. Assim, a Federação reúne as
2ooperativas de distribuição e geração de energia do Rio Grande do Sul. A expressão
mais re2ente desta inter2ooperação foi na 2ompra de energia no mer2ado livre, onde
quatro 2ooperativas (�erthil, �reral, �ooperluz e �ermissões) parti2iparam do primeiro
leilão 2onjunto dentro do sistema da Fe2oergs. �omo fruto desta 2ompra 2onjunta, as
2ooperativas estão hoje entre as que possuem a tarifa mais baixa de energia do Brasil,
ranking que segundo a Aneel, em 2023 foi liderado pela �erthil, tendo 2omo segundo
2olo2ado a �ooperluz Segundo o entrevistado (�eriluz) [...] algumas 2ooperativas foram
e 2ompraram em leilão para 30 anos. Hoje, quase todas as 2ooperativas 2ompraram em
leilão, por que uma foi abrindo 2aminho, outras se juntaram e parti2iparam de leilão de
forma 2oletiva. Isso é fantásti2o.

A pesquisa identifi2ou que, em situação de 2alamidade, a inter2ooperação
despertou a ajuda mútua. Em 2024, nas en2hentes que assolaram algumas regiões do
Rio Grande do Sul, as demais auxiliam 2om 2aminhões, equipamentos e pessoal
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treinado para restabele2er mais rápido possível o forne2imento de energia. Para fa2ilitar
as ações 2onjuntas entre as 2ooperativas do setor, está em 2urso um pro2esso de
padronização de estrutura de redes de distribuição. “Hoje, todos os pro2edimentos de
rede, de entradas, tudo é padronizado. Essa é uma ini2iativa que é permanente, é uma
inter2ooperação das grandes e pequenas 2ooperativas. ” E3. Além da padronização
té2ni2a, existe também a integração da área 2ontábil das 2ooperativas.

No que se refere à geração de energia, já existem experiên2ias de inter2ooperação.
“Um exemplo: temos usinas hidrelétri2as em par2eria 2om outras 2ooperativas. “A parte
2ontábil e finan2eira é feita aqui na 2ooperativa, mas, as de2isões e a gestão são feitas
em 2onjunto” E4. Importante desta2ar que o modelo de governança destas experiên2ias
é promovido sem a 2riação de uma nova estrutura administrativa.

Sob a liderança do pro2esso de inter2ooperação, a Fe2oergs, que, segundo o
entrevistado E5 tem uma atuação muito forte na inovação via as 2ooperativas ligadas.
Ele ressalta que foi disponibilizado um 2urso de MBA em Inovação. “Todas as ações
são 2entralizadas na federação e são efeito 2as2ata para as demais. Então tem um
programa muito forte que é o Programa de Pesquisa e Desenvolvimento. Ele é feito pela
2entral e nós estamos inseridos 2om opiniões. ”

Zu2atto (2015) desta2a que, a inter2ooperação e a atuação da Fe2oergs
possibilitaram importantes 2onquistas ao longo do tempo no que diz respeito ao
ambiente regulatório, na definição de áreas de atuação e dos preços pagos pela energia
distribuída aos seus asso2iados. Neste sentido, o entrevistado E3 aponta que “as
2ooperativas de eletrifi2ação passaram por um debate profundo, o pro2esso de
privatizações no setor, na dé2ada de 1990. Na épo2a, parte dos dirigentes defendia a
fusão de 2ooperativas 2omo forma de sobrevivên2ia”.

Ainda, na 2on2epção E3, as 2ooperativas [...] a2havam que 2om a privatização,
as grandes iam fi2ar e as pequenas seriam absorvidas. Foi uma briga grande para manter
as 15 2ooperativas menores. Isso é bem 2ompli2ado”. Assim, pelos dados da pesquisa
pode-se afirmar que de2isão tomada à épo2a, em manter as 2ooperativas, ini2iar um
pro2esso de inter2ooperação, foi uma modelagem positiva, uma vez que, as 2ooperativas
sobreviveram e se 2onsolidaram.

No entanto, pela evidên2ia dos dados da pesquisa, o próximo desafio das
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2ooperativas de distribuição é se preparar para a abertura do mer2ado da energia. Um
pro2esso que, 2ertamente, ne2essita 2ontar 2om uma 2omer2ializadora. Até o momento,
nenhuma das 2ooperativas do ramo de infraestrutura na Região do Noroeste do Rio
Grande do Sul 2onstituiu sua 2omer2ializadora, mas, pelas entrevistas, está no seu radar
de negó2ios futuro, a exemplo de outras que já atuam no mer2ado, 2omo a �opel. “A
inter2ooperação só tem a poten2ializar. Por que ele é um modelo que deu 2erto. Isso é
fato. E essa tro2a de expertise é 2ru2ial. Por que a gente, por exemplo, vai ter a abertura
do mer2ado para 2024” (E5).

Zu2atto (2015) desta2a a importân2ia das 2ooperativas de eletrifi2ação,
afirmando que elas desempenham um papel essen2ial na demo2ratização do a2esso à
energia elétri2a, espe2ialmente em áreas rurais e regiões mais afastadas. Segundo ele,
essas 2ooperativas promovem o desenvolvimento e2onômi2o e so2ial, uma vez que
garantem a infraestrutura ne2essária para a produção agrí2ola e o bem-estar das
2omunidades. Além disso, Zu2atto ressalta que as 2ooperativas de eletrifi2ação têm uma
gestão mais próxima e parti2ipativa, o que fa2ilita o atendimento às ne2essidades lo2ais
e o fortale2imento das e2onomias regionais.

Já nas 2ooperativas do Ramo de Produção Agrope2uária, a experiên2ias de
inter2ooperação é a �ooperativa �entral Gaú2ha de Leite (��GL), que industrializa a
maior parte do leite produzido pelos asso2iados das 2ooperativas. Sua sede
administrativa, sua fábri2a, o seu �entro de Análise de Solos e sementes se lo2alizam
no muni2ípio de �ruz Alta. A �entral tem também, uma estrutura de armazenamento
e embarque de grãos no Porto de Rio Grande.

Portanto, segundo o entrevistado E13 pro2esso de inter2ooperação 2onta 2om a
industrialização e 2omer2ialização do leite produzido na região pela ��GL. Desta2a
ainda o entrevistado, [...] hoje, os 2ampos experimentais das 2ooperativas estão
integrados ao 2entro da ��GL em �ruz Alta. Tudo que as singulares produzem, a
�entral tem a2esso e, da mesma forma, o que a �entral produz, as 2ooperativas têm
a2esso” (E13). Assim, a inter2ooperação 2onquistou seu espaço pela ��GL, no 2ampo
das pesquisas agrope2uárias, bem 2omo no 2ampo digital, a plataforma digital
Smart�oop, que 2onta 2om a presença de 27 2ooperativas parti2ipantes.

O pro2esso de inter2ooperação, também foi possível identifi2ar em par2erias
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bilaterais na formação e qualifi2ação profissional, seja para os �onselheiros, para o
quadro de asso2iados e fun2ionários. As par2erias também o2orrem em atividades
2omer2iais 2omo: “nós realizamos uma par2eria 2om a �ampal onde eles des2as2am o
arroz e o embalam e também o feijão, 2om a nossa mar2a e nós fizemos o mesmo 2om
o trigo e embalamos 2om a mar2a deles. �om a �otripal forne2emos farinha e
2ompramos 2arne. Estamos fe2hando par2eria 2om a farinha da �otrirosa (E12).

A parti2ipação em feiras de forma 2oletiva, 2om o espaço 2ooperativo 2onjunto
também é uma práti2a que está aproximando as 2ooperativas. “Na parte de bovinos, a
gestão do espaço é feita pelas duas 2ooperativas em 2onjunto. O que pode ser feito em
2onjunto, se faz” (E10). Integração entre departamentos de Re2ursos humanos e
2ontabilidade também estão a2onte2endo. “Nós temos um 2omitê de RH de umas 7 ou
8 2ooperativas e �ontabilidade também. Nas 2ooperativas similares, a2redito que
deveria ter um entendimento uniforme” (E13).

E, na área dos supermer2ados, a pesquisa identifi2ou a Rede Agro, �entral de
�ompras de Mer2adorias, um instrumento de inter2ooperação. Porém, também nas
entrevistas, foi 2onstatado resistên2ias internas nos Departamentos de �ompra. A
mesma rede também 2onstituiu uma �orretora de Seguros, que atende as demandas das
2ooperativas e dos asso2iados.

Pelos entrevistados, a pesquisa permite apontar um pro2esso inter2ooperativo,
na indústria de etanol. Pelos relatos, alguns dirigentes de 2ooperativas estão 2onven2idos
que a indústria é importante. Quatro 2ooperativas elaboraram um projeto, no setor
industrial de etanol. “Só temos que ver uma forma de fazer isso. Esbarramos um pou2o
no 2rédito e na questão tributária. No 2aso do etanol, nós estamos pagando mais imposto
do que São Paulo e Paraná. Temos que equalizar isso. ” (E12).

Ainda, a pesquisa lo2alizou estudos para uma indústria esmagadora de soja.
Atualmente, a 2omer2ialização é feita 2om empresas privadas da região 2omo 3Tentos,
e �amera. “Somos ainda muito defi2itários na industrialização das Commodities. Na
parte da proteína animal, tivemos notí2ias negativas. Nós estamos em um pro2esso de
união entre 2ooperativas, já está andando, mas, ainda não está sendo divulgado. Até por
que ainda está em estudo” (E10).

Portanto, na 2on2epção do entrevistado E11, a inter2ooperação no ramo
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agrope2uário ne2essita avançar. “Quando vo2ê vai em uma reunião de 2ooperativas eles
só falam em inter2ooperação. Mas, as 2oisas não a2onte2em na práti2a. Invadem a área
do outro, tirando os melhores asso2iados, isso infelizmente a2onte2e. ”

O entrevistado E14 desta2a também um exemplo de não integração que vem
a2onte2endo entre as 2ooperativas agrope2uárias do Rio Grande do Sul: “Todos fizeram
fábri2a de ração e não têm uma indústria de óleo e farelos, que é o maior insumo da
fábri2a de ração. Eu a2ho que vamos ter o dobro de 2apa2idade instalada do que a
ne2essidade”.

No ramo das 2ooperativas de trabalho, na área da edu2ação, as experiên2ias de
inter2ooperação estão a2onte2endo a partir da 2onstituição da Federação das
�ooperativas Edu2a2ionais do Rio Grande do Sul (Fe2oedu2). “Nós nos juntamos na
Federação para desenvolver uma linha de trabalho em uma plataforma on-line. Hoje,
temos essa plataforma que a gente pode atender o Brasil todo a partir de um trabalho de
linha 2onjunta entre as 2ooperativas edu2a2ionais” (E1)

Já no ramo de transportes, o pro2esso de inter2ooperação ainda está in2ipiente.
Existe um projeto do governo federal que visa 2riar e interligar as 2ooperativas de
transporte no país, pelas plataformas de 2ompras 2oletivas. No entanto, segundo o
entrevistado, ainda está em fase ini2ial de implantação. Trata-se do Roda Bem
�aminhoneiro ini2iado em 2020. “Estamos ajudando a fundar outras 2ooperativas pelo
Brasil (Bahia, Goiás, Santos, Guarulhos) e estamos fundando uma Federação também
das 2ooperativas do Brasil 2om nove singulares (E2).

3.7 �ATEGORIA GESTÃO
Zwi2k (2011) desta2a que a gestão de 2ooperativas pode ser 2lassifi2ada em três

2ategorias teóri2as nu2leares e estruturantes: a dimensão estrutural e2onômi2o-
finan2eira; a dimensão estrutural institu2ional administrativa; e a dimensão estrutural
so2iopolíti2a. Na abordagem e2onômi2o-finan2eira, a autora desta2a 2omo prin2ipal, a
2ategoria da governança, que bus2a garantir o retorno dos investimentos e o bom
ambiente externo e interno, preservando os 2on2eitos e prin2ípios 2ooperativos.

A abordagem institu2ional administrativa envolve o planejamento, organização,
direção e 2ontrole que são de ambiente interno e, entre outros aspe2tos, define o formato
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das relações de trabalho dentro das organizações 2ooperativas, bem 2omo a relação 2om
os asso2iados. Já a abordagem so2iopolíti2a traz em si 2ategorias que exer2em tensão
sobre as questões mais substan2iais e subjetivas da gestão, que determina a 2onfiguração
so2ial geral da 2ooperativa, ou seja, a sua identidade perante a so2iedade que pode ser
um elemento fa2ilitador ou difi2ultador das expressões e relações (Zwi2k, 2011).

A 2ultura da gestão é 2ru2ial para impulsionar o 2res2imento e o
desenvolvimento das 2ooperativas. Sua implementação pode melhorar a
2ompetitividade e a sustentabilidade das organizações. No entanto, em algumas
2ooperativas, o2orre a resistên2ia do quadro té2ni2o, muitas vezes, aprisionados em
pro2essos e rotinas 2onsolidadas, mas, nem sempre efi2ientes. Nesta direção, o
entrevistado E3 desta2a: “aí 2omeça internamente, vo2ê se 2onven2er e 2onven2er
aqueles que estão próximos, mesmo a área té2ni2a, a área 2ontábil. Na nossa 2ooperativa
nós temos um pessoal aí que é bastante 2onservador nestas questões”.

Entrevistado E8 relata: “a gente fala internamente também sobre a importân2ia
dos outros sistemas. Mesmo que a 2on2orrên2ia a2onteça do bal2ão para frente.
Pre2isamos garantir que os gestores das 2ooperativas façam esse trabalho internamente,
para os 2olaboradores 2riarem 2ons2iên2ia”. O entrevistado E13 reforça a ideia da
2ultura, da gestão e da inovação, não pode ser importada, mas, pre2isa ser desenvolvida
dentro da própria 2ooperativa. "Hoje, a 2ooperativa se reestruturou, onde in2orporamos
à figura do vi2e-presidente a questão da inovação, mas não de ele ir bus2ar novas
te2nologias e trazer para dentro da 2ooperativa, mas, de 2riar a 2ultura da inovação,
dentro da instituição”.

A avaliação 2onstante das atividades da 2ooperativa faz parte do
aprofundamento das relações, sobretudo, em um pro2esso inter2ooperativo. Segundo
entrevistado E1 “essa avaliação auxilia na área de edu2ação, onde o públi2o-alvo são as
2ooperativas, a ferramenta utilizada para essa avaliação é a plataforma digital e o
rela2ionamento presen2ial”.

Outra temáti2a apontada pelas entrevistas reside nos elevados 2ustos de frete.
O entrevistado E12 desta2a que, um dos maiores 2ustos da 2ooperativa estava
rela2ionado aos fretes e à ne2essidade de manter veí2ulos e motoristas. Por isso,
estimularam a 2riação de uma 2ooperativa de transportadores. Essa faz a gestão de todos
os fretes da 2ooperativa de produção. �om essa estratégia, a 2ooperativa não pre2isa
investir na aquisição e manutenção de frota de 2aminhões e, muito menos, 2ontratar
motoristas que, em parte do período, estariam o2iosos. A 2ooperativa de transportadores
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foi apadrinhada ini2ialmente pela 2ooperativa de produção até ela 2riar sua própria
estrutura. “�riamos uma 2ooperativa de transportadores para fazer a logísti2a da
2ooperativa. Isso gerou uma e2onomia grande para a 2ooperativa e melhora a 2ondição
dos transportadores. ” E12

O tema da su2essão também está entrando na pauta das preo2upações dos
gestores das 2ooperativas, entendendo-a 2omo um pro2esso que deva o2orrer
internamente e 2om qualifi2ação dentro das instân2ias do 2ooperativismo. “Elegemos
um jovem dentro da 2ooperativa para parti2ipar das formações dentro da
O�ERGS/Ses2oop a fim de bus2ar 2onhe2imentos e trazer para os demais jovens.
Estamos formando um �onselho �onsultivo de jovens dentro da 2ooperativa” (E12).
“Os mais antigos têm que se aproximar dos mais novos e não apenas esperar que eles
venham ao nosso en2ontro. Temos que unir a experiên2ia 2om a vontade de fazer novo”
(E13). O dirigente desta2a também que os atuais dirigentes não podem se apegar ao
passado, mas 2ompreender que os tempos são diferentes e que é ne2essário adaptar-se
à nova realidade da so2iedade.

No entanto, não há unanimidade nesta preo2upação 2om a su2essão. Em algumas
2ooperativas, dirigentes já estão há mais de três dé2adas presidindo a 2ooperativa e não
dão sinais de que estejam preo2upados em preparar uma nova liderança. “Nós tivemos
no passado e ainda em algumas 2ooperativas ainda hoje, em que o presidente eleito quer
mandar em tudo. Isso não existe. Nós pre2isamos de um responsável em 2ada área e tem
que ter um diretor 2ontratado. ” (E13)

Sendo assim, a gestão 2ompartilhada já é uma realidade na maioria das
2ooperativas do Noroeste do Rio Grande do Sul. O 2res2imento das 2ooperativas foi um
dos prin2ipais estímulos para a modernização e 2ompartilhamento de responsabilidade
da gestão. “Nossos ramos de atividade são diversos e, por isso, tem que ter uma equipe
bem diversifi2ada e 2oesa. Eu não posso me ater a tudo. �ada gerente tem que ter alguém
próximo a ele, pois nós todos estamos sujeitos a amanhã estar fora. Não podemos ter
medo de sombras. ” (E13)

A questão hierárqui2a dentro da 2ooperativa também pre2isa estar muito 2lara
para que a gestão fun2ione em plena harmonia. As de2isões do �onselho
Administrativo, naturalmente balizadas na Assembleia Geral dos asso2iados, pre2isam
estar a2ima da vontade dos gestores. “Muitas vezes, também as dis2ussões e de2isões
tomadas pelos �onselhos Administrativos, quando 2hegam nos gestores e supervisores,
os 2aras não 2on2ordam. ” (E12)
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Para ven2er os desafios do 2orporativismo, o entrevistado E14 a2redita que é
ne2essário investir na profissionalização, separando a direção estratégi2a e a
opera2ional. “A profissionalização, separando o opera2ional, atingimento de metas, da
visão estratégi2a é um dos pro2essos mais fundamentais que nós temos que ter. E aí, nós
temos que trabalhar direções estratégi2as, preparar 2onselheiros de administração e
fis2al. ” (E14)

A pesquisa permite afirmar que, a gestão das 2ooperativas ne2essita bus2ar o
equilíbrio, ao trabalhar a sustentabilidade da 2ooperativa, e que esses sejam
2ompartilhados de forma justa e equitativa entre os asso2iados, promovendo o retorno
aos membros da 2ooperativa.

En2ontrar a melhor fórmula para fazer esse equilíbrio é o desafio de 2ada uma
das organizações 2ooperativas. A quase totalidade das organizações vêm adotando o
2res2imento horizontal, ampliando unidades, na bus2a de resultados melhores. No
entanto, uma das 2ooperativas de produção vem apostando no 2res2imento verti2al, sem
apostar em unidades de atendimento e não bus2ando ampliar seu número de asso2iados,
mas, fo2ando no 2res2imento do resultado líquido e no atendimento das demandas dos
seus asso2iados. A 2ooperativa faz uma triagem do novo só2io, e estes, ne2essitam ser
indi2ados por algum asso2iado. A 2ooperativa também inova na distribuição de sobras.
“A sobra fi2a na 2omunidade. Pelo estatuto, nós temos 25% das sobras que é distribuído,
e a2onte2e mesmo. Dia 30 de abril 2ai na 2onta. Não é 2ota 2apital. Somos a primeira
2ooperativa a fazer isso. ” (E11)

Para manter a proximidade 2om os asso2iados, a 2ooperativa presidida pelo
entrevistado E11 foi a úni2a que não repassou a administração do leite para a ��GL,
pois, quer manter o vín2ulo direto 2om o asso2iado. É uma fórmula de gestão que não
2olo2a na linha de prioridade o 2res2imento do faturamento bruto, mas, o 2res2imento
das sobras líquidas.

O fo2o no resultado líquido também é desta2ado pelo entrevistado E14 “o grande
gargalo das 2ooperativas do RS é a margem líquida, que não atinge o índi2e mínimo
para que elas possam se perpetuar. Nós temos que pular para os 5% de margem, se não
estamos fadados a sermos invadidos”, um pro2esso já em 2urso, liderado pelas
2ooperativas do Paraná. O entrevistado E14 reforça que “uma das fórmulas para atingir
esses índi2es é a inter2ooperação entre 2ooperativas do mesmo ramo”.
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3.8 �ATEGORIA INOVAÇÃO

Ao analisar os dados 2olhidos nas entrevistas, na temáti2a da inovação nas
2ooperativas, fi2ou eviden2iada uma grande preo2upação dos dirigentes 2om o tema.
Entre as manifestações, apresentaram-se as diversas vantagens da inovação que podem
impulsionar o 2res2imento e a sustentabilidade das 2ooperativas. Apontaram que ela é
um me2anismo fundamental para o su2esso e a longevidade das 2ooperativas,
permitindo que estas se adaptem, 2resçam e prosperem em um ambiente de negó2ios
em 2onstante mudança. Os entrevistados elen2am os benefí2ios da inovação, desde o
aumento da 2ompetitividade, melhoria na efi2iên2ia, diversifi2ação dos produtos,
passando pela melhoria na tomada de de2isões, adaptação mais rápida às mudanças e
resiliên2ia para períodos de 2rise, 2hegando até o aumento do engajamento e
parti2ipação dos asso2iados e a sustentabilidade.

A inovação no ambiente das 2ooperativas pode apresentar ambiguidades,
estabele2endo relações de fortale2imento do 2ooperativismo e, também de sua
fragilização. Büttenbender e Büttenbender (2022) detalham que a inovação no âmbito
das 2ooperativas pode 2ara2terizar-se 2omo inovações em pro2essos, em estruturas,
máquinas, equipamentos, em pro2essos organiza2ionais, produtos e outros. Todavia, a
inovação pode ser representada por inovação no âmbito da governança e gestão
2ooperativa, 2om a in2orporação de novas te2nologias nos me2anismos de parti2ipação,
de fluxo de informações entre a 2ooperativa e seus asso2iados, inovações na
2onformação das distintas relações entre as pessoas, pela natureza própria da
2ooperativa. Fundamentam os autores, que a inovação pode ser individual ou 2oletiva,
pelas relações 2olaborativas, mas que no âmbito das 2ooperativas, as inovações geradas
no âmbito do 2ontexto, da 2ultura, dos prin2ípios, dos valores 2ooperativos, entre outros,
estabele2em a 2ooinovação (Büttenbender; Büttenbender, 2022).

Portanto, pelas falas, a efi2iên2ia opera2ional é um dos prin2ipais objetivos das
2ooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul, ao adentrar no mundo da inovação.
Nesse sentido, os investimentos em formação do quadro de 2olaboradores, 2om 2ursos
de desenvolvimento pessoal e liderança, Pós-Graduações, MBAs in company entre
outras, são 2onstantes.

Em outras entrevistas, apontou-se a experiên2ia de inter2ooperação na
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2ontratação de Instituições para ofere2er formação a nível de Pós-Graduação. A
reestruturação de pro2essos internos é outro elemento 2entral na bus2a da efi2iên2ia e
2aminha em 2onsonân2ia 2om a formação. A padronização de pro2edimentos e
pro2essos, mudanças nos fluxos e na organização interna dos es2ritórios, 2om integração
de setores e espaços e, até a ter2eirização de alguns serviços, onde en2ontram-se
difi2uldades no geren2iamento, são algumas das inovações implementadas, segundo
relato dos entrevistados.

“Hoje, todos os pro2edimentos de rede, de entradas, tudo é padronizado. Essa
é uma ini2iativa que é permanente, é uma inter2ooperação das grandes e pequenas
2ooperativas de eletrifi2ação” (E3). Um ter2eiro elemento de efi2iên2ia é a redução de
2ustos. Um dos mais relevantes aspe2tos neste tópi2o é a adoção da energia solar, onde
se desta2am dois modelos: a 2ooperativa instala uma estrutura de geração de energia
própria ou a lo2ação de uma estrutura instalada por outra empresa. Em ambos os 2asos
permite e2onomia de energia entre 30% e 50%.

De 2erta forma, foi apontado por boa parte dos entrevistados, que a inovação é
uma ne2essidade, é uma adaptação às mudanças no mer2ado. Reforçaram que a
2apa2idade de inovar permite que as 2ooperativas se adaptem rapidamente a mudanças
no mer2ado, 2omo novas regulamentações, mudanças nas preferên2ias dos
2onsumidores ou avanços te2nológi2os.

Um dos exemplos da inovação o2orreu nas 2ooperativas de eletrifi2ação,
2onforme desta2a o entrevistado “Na 2ompra de energia no mer2ado livre, atuamos de
forma inter2ooperativa 2om outras três 2ooperativas. Unifi2amos as quatro 2ooperativas.
Foi o primeiro leilão 2onjunto dentro do sistema da Fe2oergs. ” (E5). Outro exemplo de
adaptação foi a 2ompra de energia solar [...] 2ontratamos uma empresa de energia solar.
Ini2ialmente a intenção era 2olo2ar pla2as próprias, fizemos um estudo e fi2ou mais
viável ter2eirizar. Não teremos manutenção. �ontrato de 15 anos. Projetamos uma
redução de 50% no 2usto da energia. ” (E9). Exemplos que permitem identifi2ar que as
2ooperativas 2onseguem se adaptar às mudanças de legislação e per2eber as
oportunidades de negó2ios por ela apresentados.

Vários entrevistados apontaram o engajamento so2ial, 2omo uma importante
2ara2terísti2a da inovação. Relataram que 2ooperativa, é uma so2iedade de pessoas,
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pre2isa estimular a parti2ipação do seu quadro de asso2iados. Desta2a entre os
entrevistados: “penso que o primeiro momento que a gente se inseriu no pro2esso de
inovação é trabalhar a 2abeça das pessoas, é fazer 2om que elas se 2ons2ientizam que é
ne2essário bus2ar novas metodologias, novas adaptações de mer2ado, novas situações”
(E5). Ofere2er um retorno imediato aos asso2iados também foi uma estratégia
utilizada em algumas 2ooperativas. “Temos 3% de Cash Back na 2ompra da ração, 2om
isso, ele paga a assistên2ia veterinária, que nós temos ter2eirizados e ele es2olhe” (E9).
A transparên2ia e a garantia de retorno sobre a movimentação 2om a 2ooperativa são
ativas, importante para 2onquistar o engajamento so2ial, 2onforme assevera esse
entrevistado. “A sobra fi2a na 2omunidade. Pelo Estatuto nós temos 25% das sobras que
é distribuído, e a2onte2e mesmo. Dia 30 de abril 2ai na 2onta. Não é 2ota 2apital. Somos
a primeira 2ooperativa a fazer isso” (E11).

Estimular o envolvimento de mulheres e jovens também é uma práti2a que vem
sendo implementada. “�riamos dentro da 2ooperativa um �onselho �onsultivo de
Jovens, 2om objetivo de fomentar a parti2ipação. Nós queremos a su2essão, não apenas
na propriedade, mas também na 2ooperativa. [...] já temos 2onselheiros jovens, mas
queremos ampliar. ” (E12)

A inovação dialoga, de forma efetiva, 2om a 2ompetitividade. A implantação do
e-comerce apare2e 2omo uma ferramenta importante, sobretudo, no ramo de
supermer2ados administrados pelas 2ooperativas de produção agrope2uária. A
implantação de uma plataforma digital, a Smart2oop, apresenta ganhos de
2ompetitividade. A inter2ooperação das 2ooperativas agrope2uárias, pela 2riação de
uma seguradora, a �ooperativa �entral de Serviços Agrope2uários (��SA), bem 2omo
pela 2riação da Rede Agro, responsável pela 2ompra 2oletiva das redes de
supermer2ados, possibilitaram ganhos de 2ompetitividade signifi2ativos.

Estratégias inovadoras 2omo a 2riação de novas 2ooperativas, 2om vín2ulo
direto 2om a “2ooperativa mãe” também vem sendo adotadas. “�riamos uma
2ooperativa de transportadores para fazer a logísti2a da nossa 2ooperativa. Isso gerou
uma e2onomia grande para 2ooperativa e melhora a 2ondição dos transportadores”
(E12).

A agregação de valor também se desta2a 2omo 2ara2terísti2a da inovação. Nesta
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direção, várias 2ooperativas vêm apresentando signifi2ativos avanços. Um dos
exemplos é a 2riação de mar2as próprias de produtos, 2onforme desta2a um dos
entrevistados. “Temos também a mar2a própria de insumos. Nós 2onseguimos
identifi2ar alguns produtos que foram permane2endo durante os 30 anos que temos a
área experimental e esses fizemos uma par2eria 2om uma empresa que produz para
nós. ” (E10).

A 2riação de ferramentas te2nológi2as 2omo o Smart�oop, plataforma digital
formatada em um pro2esso de inter2ooperação, é outro exemplo. Ainda nesta área, a
manifestação de um entrevistado: “no supermer2ado nós já temos tudo on-line, onde as
pessoas podem baixar o apli2ativo e fazer as 2ompras semelhante ao mer2ado livre. A
pandemia a2elerou isso. (E11).

Em outro ambiente 2ooperativista, foi desenvolvido um 2onjunto de te2nologias
para fa2ilitar a vida dos 2olaboradores: “2riamos o Vale Alimentação para os
2olaboradores de todas as 2ooperativas. Também desenvolvemos um apli2ativo de
2ompras para os 2olaboradores 2omprar na sua 2ooperativa. O Vale é a2essado pelo
apli2ativo”. (E10).

Já nas 2ooperativas de 2rédito, o mundo digital a2elerou a 2riação de novas
formas de rela2ionamento. “Implantamos a retaguarda de negó2ios, o 2entro
administrativo e, agora, estamos implantando a agên2ia digital, que é uma experiên2ia
2ompletamente nova, e que não existe um modelo pronto, pre2isamos 2onstruir o nosso
modelo”. (E7). No 2ampo da 2riação, um desafio que se avizinha para as 2ooperativas
de eletrifi2ação é a 2riação de uma 2omer2ializadora de energia, uma vez que, a mudança
da regulamentação do mer2ado permite a 2omer2ialização de energia para unidades de
baixo 2onsumo.

Na opinião do entrevistado E14 é ne2essário mostrar que as 2ooperativas são
totalmente inovadoras e as pessoas, muitas vezes, não enxergam isso, “[...] desde as
ações que a gente faz voltadas às questões so2iais, relações 2om a 2omunidade, fundos
so2iais, a própria questão da inter2ooperação, apesar de ainda tímida, também já mostra
inovação” (E14). Ainda para o entrevistado, o 2ooperativismo, por muito tempo,
a2reditava-se que tinha que ter um projeto pronto e a2abado para 2omeçar a implantar.
“As grandes empresas de te2nologia, a Apple, o que elas fazem: elas lançam o produto
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e deixam o mer2ado melhorá-lo. Nós temos que fazer isso aqui também” (E14)

Mas, a inovação não apresenta apenas aspe2tos positivos. Ela também expõe a
ris2os, 2onforme argumenta o entrevistado. “A inovação, na minha 2on2epção, é muito
maçante. Por que ideias novas vo2ê tem a todo momento, só que onde vo2ê bus2a essa
solução? [...] Vo2ê não 2onsegue mensurar a de2epção da inovação, em não 2onseguir
2olo2ar em práti2a uma ideia que pare2e tão fá2il” (E5). Esse é um elemento
interessante, que mere2eria um estudo espe2ífi2o para verifi2ar. Em resumo, a inovação
em 2ooperativas ofere2e uma gama de oportunidades que não só melhoram a operação
e a efi2iên2ia, mas também, posi2ionam a 2ooperativa para 2res2imento sustentável,
bem 2omo sua perenidade.

Para �arvalho et al. (2022), “uma 2ultura inovadora estará presente quando
todos os 2olaboradores se sentirem à vontade para propor sugestões, independentemente
de um workshop espe2ífi2o” (�arvalho e. al. 2022 p. 40). Segundo os autores, essa
2ultura inovadora se 2onsolida ao longo do tempo e não o2orre por de2reto ou instrução
interna. Os autores desta2am as lideranças inovadoras, as estruturas organiza2ionais
des2entralizadas e o respeito as diferentes per2epções 2omo alguns dos fatores que
estimulam a 2ultura da inovação.

Büttenbender e Silva (2018) enfatiza que o pro2esso de inovação nas
2ooperativas desempenha um papel 2ru2ial no fortale2imento dessas instituições e no
desenvolvimento sustentável regional. Desta2a ainda, a importân2ia da inter2ooperação
e da implementação de práti2as inovadoras para promover a sustentabilidade ambiental
e e2onômi2a dentro das 2ooperativas, permitindo que estas sirvam 2omo alavan2as de
desenvolvimento territorial. Sublinha que o 2ooperativismo, além de ser uma estrutura
de in2lusão so2ial e e2onômi2a, pre2isa 2ontinuamente investir na qualifi2ação de seus
membros e na inovação e reforça que a inovação não é apenas uma questão te2nológi2a,
mas envolve mudanças institu2ionais e organiza2ionais que geram impa2to positivo no
desenvolvimento regional.

3.9 �ATEGORIA TE�NOLOGIA
Ao 2oletar um 2onjunto de informações, quando da realização da pesquisa de

2ampo, foi possível identifi2ar na pauta das 2ooperativas, a ne2essidade de avanços
te2nológi2os, seja em seus empreendimentos 2oletivos, bem 2omo nas atividades do
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quadro asso2iativo. As justifi2ativas apresentadas nas entrevistas estão rela2ionadas no
2ampo da 2on2orrên2ia, provo2adas pelas forças do mer2ado.

Desta2a-se nas entrevistas a 2riação de um ambiente, uma área de Te2nologia
da Informação. Um dos entrevistados apontou que a área do transporte tem muita
inovação. In2lusive, de proteção vei2ular, 2omo lo2alizadores, rastreadores, sistemas de
bloqueio de 2aminhão antifurto. Reforçou o entrevistado, quando o asso2iado utilizar
as te2nologias, reduz o ris2o de roubos, uma vez que, a 2ooperativa nas2eu e se sustenta
majoritariamente 2omo uma seguradora de veí2ulos. A ferramenta te2nológi2a permitiu
um salto importante frente a um dos maiores desafios da 2ooperativa, que era o roubo
de veí2ulos de seus asso2iados, tendo 2omo 2onsequên2ia imediata a redução do número
de sinistros registrados.

Em uma outra entrevista, foi possível identifi2ar que na pandemia, a 2ooperativa
2onquistou signifi2ativos avanços te2nológi2os, um grande salto te2nológi2o, uma
grande evolução, [....] nós 2riamos um 2urso de metodologias de aulas on-line, desta2a
o entrevistado E1. O relato parte de um dirigente de 2ooperativa do ramo do trabalho,
área de edu2ação, que teve que se reinventar para atender seu públi2o-alvo, os estudantes
e professores. Ele registra que havia um re2eio dos edu2adores em trabalhar 2om as
te2nologias on-line, e a 2ooperativa per2ebeu uma ne2essidade e bus2ou te2nologia para
auxiliar os profissionais. A ferramenta te2nológi2a a2abou resolvendo um problema
interno, e se transformou em um produto 2omer2ial.

A integração da te2nologia digital revolu2ionou a forma 2omo os 2onsumidores
interagem 2om os produtos e 2omo as empresas geren2iam seus estoques e operações.
�om a implementação de 2ódigos digitais e sistemas de leitura avançados, os
supermer2ados agora podem rastrear 2ada item 2om pre2isão, reduzindo erros de
inventário e melhorando a efi2iên2ia. Além disso, a instalação de 2âmeras de segurança
digital permite a vigilân2ia em tempo real, ajudando a evitar fraudes e garantindo a
segurança dos 2lientes e fun2ionários. Essas inovações não apenas simplifi2am as
operações internas, mas também, melhoram a experiên2ia do 2liente e asso2iado.
“Investimos alto em te2nologia, 2om a 2ontratação de software de te2nologia de
telemetria de medição. Agora se 2onsegue ver em tempo real, o a2esso das medições
dos 2onsumidores. Isso foi uma inovação” (E4)

As 2ompras on-line de supermer2ado se tornaram uma 2onveniên2ia para muitos
2onsumidores, ofere2endo prati2idade e flexibilidade. Os 2lientes podem navegar em
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uma ampla variedade de produtos, fazer 2ompras a qualquer hora e, em qualquer lugar,
e até mesmo agendar a entrega 2onforme sua 2onveniên2ia. Além disso, a te2nologia
permite uma experiên2ia personalizada, sugerindo itens 2om base no históri2o de
2ompras e preferên2ias do 2liente. “No supermer2ado, nós já temos tudo on-line, onde
as pessoas podem baixar o apli2ativo e fazer as 2ompras semelhante ao mer2ado livre.
A pandemia a2elerou isso. ” (E11)

As 2ooperativas vêm investindo muito em te2nologia na área da 2omuni2ação
digital, 2om instalação de software de gestão, monitoramento, informatizando e
interligando departamentos e filiais. A 2riação de departamentos de Te2nologia da
Informação e de inovação tem sido uma práti2a verifi2ada em todas as 2ooperativas
visitadas.

Na área da pesquisa agrí2ola, as 2ooperativas agrope2uárias têm tido espe2ial
destaque, 2om investimentos robustos em 2ampos de experimentação para aferição da
efi2á2ia de novas te2nologias lançadas no mer2ado. Te2nologias que aumentaram os
2ontroles, aumentaram as melhorias na implantação de 2ulturas através de plantios mais
adequados, 2orreções de solo, entre outras. “�om os asso2iados temos muitos
treinamentos anuais, em todas as prin2ipais lo2alidades nós temos reuniões té2ni2as de
2ulturas de verão e de inverno, resultados do 2ampo, resultados gerais” (E13).

A te2nologia biológi2a também já está presente nas 2ooperativas de produção.
“Também estamos entrando na área dos produtos biológi2os, nas áreas de
experimentação. Na fertilização também, tudo que tem de novidades nosso pessoal está
pegando” (E13).

A in2orporação da te2nologia biológi2a é uma tendên2ia 2res2ente na produção
agrí2ola no mundo todo. Vários autores 2ontribuem para a 2ompreensão dos avanços
nos insumos biológi2os para a produção agrí2ola, fo2ando parti2ularmente no seu papel
na sustentabilidade e na redução da dependên2ia de insumos sintéti2os. Medina et al.
(2023) debatem as inovações em bioinsumos na Argentina e no Brasil e desta2am o
progresso em biofertilizantes, biopesti2idas e, na próxima geração de fitova2inas e
bioherbi2idas. Estas inovações visam melhorar a saúde das plantas e reduzir a
ne2essidade de produtos quími2os sintéti2os, espe2ialmente nos países em
desenvolvimento onde o 2res2imento da bioe2onomia é 2ru2ial.

Além disso, os avanços na fixação biológi2a de azoto também têm sido uma
área 2have de investigação. Estudos de diversos autores 2omo Santos e Hungria (2017)
enfatizam o desafio de integrar altos rendimentos 2om bioprodutos e2ologi2amente
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2orretos, 2omo ino2ulantes mi2robianos que auxiliam na fixação de nitrogênio em
2ulturas 2omo a soja.

Santos e Hanna (2017) demonstram o 2res2imento dos registros de patentes de
bioino2ulantes e biofertilizantes, sendo que, pode ser observado uma a2eleração nestes
registros, a partir de 2010. O número de do2umentos depositados no Ban2o Europeu de
patentes (ESPA�ENET) foi de 1.114 e na base de dados Brasileira INPI, de 98. Estes
avanços te2nológi2os sublinham a importân2ia 2res2ente das soluções biológi2as na
agri2ultura moderna, ofere2endo alternativas mais sustentáveis ​​e amigas do ambiente
aos agroquími2os tradi2ionais.

Os dados eviden2iam um 2laro domínio �hinês da te2nologia, 2om perspe2tiva
de maior produção neste setor. Para o Brasil, o 2enário, mesmo que in2ipiente, é
promissor, visto que, a linha de tendên2ia mostra um possível 2res2imento deste
mer2ado, a partir de 1993. “Para melhorar o ranking na2ional na produção de novas
te2nologias é ne2essário aumentar finan2iamentos em P&D e in2entivar as
Universidades a firmar par2erias 2om o setor privado na bus2a de ex2elên2ia. ” (Santos;
Hanna, 2017, p.13)

Neste 2enário, as 2ooperativas possuem hoje 2apa2idade finan2eira para bus2ar
soluções em 2onjunto 2om a Embrapa e as Universidades, 2om a finalidade de
desenvolver pesquisas e lançar produtos, que para além do apelo e2ológi2o e da saúde
humana, possui também uma grande 2apa2idade de fixação de renda no lo2al.

Hungria et al. (2013) reforçam que para o mer2ado interna2ional esta onda
te2nológi2a pode estar rela2ionada diretamente 2om a demanda atual para
desenvolvimento de uma agri2ultura sustentável intensifi2ada na agenda dos Governos
e Organizações Interna2ionais. Argumentam que o emprego desta te2nologia utilizando
ba2térias para promover o 2res2imento de plantas e aumentar produtividade tem
2res2ido e é fundamental, uma vez que, os fertilizantes quími2os, além dos ris2os de
2ausar danos ambientais pela 2ontaminação das águas 2om nitrato e a2idifi2ando os
solos, apresentam preços elevados, aumentando o 2usto de produção e a dependên2ia
dos produtores. (Hungria et al., 2013).

A te2nologia biológi2a se apresenta 2omo uma grande oportunidade para as
2ooperativas, que através de uma estratégia de inter2ooperação horizontal e uma
2ooperação 2om universidades e instituições de pesquisa 2omo a Embrapa, tem
2ondições de desenvolver sua própria linha de insumos para atender aos asso2iados. A
�oopavel, uma das maiores 2ooperativas do ramo agrope2uário, 2om sede no muni2ípio
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de �as2avel no Paraná, instalou em 2024 sua primeira fábri2a de bioinsumos,
2orroborando 2om a tese da viabilidade do investimento. A experiên2ia pode servir de
inspiração para as 2ooperativas no noroeste do Rio Grande do Sul e uma oportunidade
de inter2ooperação.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A pesquisa bus2a a 2ompreensão de 2omo se dá a governança 2ooperativa no
pro2esso de inter2ooperação na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, que
2ontempla um re2orte territorial geográfi2o, a Região Fun2ional 7, dos �onselhos
Regionais de Desenvolvimento, que também é a Região Geográfi2a Intermediária de Ijuí,
uma das oito Regiões Intermediárias do Rio Grande do Sul, uma das 134 Regiões
Intermediárias do Brasil. Assim, o primeiro exer2í2io da investigação foi de identifi2ar a
realidade, que é de fundamental importân2ia 2onhe2ê-la em seus detalhes, meandros, quais
são seus desafios, as reais ne2essidades, as oportunidades, espe2ialmente, no 2ampo da
inter2ooperação

Parte-se do pressuposto, em uma investigação, para que a mesma possa 2ontribuir
em uma análise e dis2ussão dos resultados, que um dos pontos de partida seja a perspe2tiva
históri2a, ao bus2ar uma re2onstrução, dentro das possibilidades, da trajetória identifi2ando
momentos importantes para definir as 2ondições vigentes, ao pro2urar a 2ompreensão da
natureza das relações de 2ausalidade presentes (Trennepohl, 2012). Outra perspe2tiva é a
2ontextualização espa2ial da realidade em estudo. As realidades lo2ais ou regionais sempre
estão inseridas em 2ontextos 2omplexos, mais amplos, na2ionais e interna2ionais 2om os
quais interagem e sofrem impa2tos de diversas maneiras. Assim, adquire importân2ia
fundamental, investigar o 2ontexto externo, 2om suas tendên2ias e2onômi2as, políti2as,
so2iais, 2ulturais, a presença do Estado, as perspe2tivas de mer2ado, as inovações
te2nológi2as, para identifi2ar os desafios, oportunidades, que nesta pesquisa giram em
torno da inter2ooperação.

A análise históri2a da realidade, na perspe2tiva da 2ontextualização espa2ial, é
o momento de dedi2ar atenção espe2ial para as 2ara2terísti2as do 2ontexto interno da
região, ao analisar as 2ondições materiais de vida, os sujeitos so2iais, as formas de geração
de renda, o a2esso aos meios de produção, as 2ategorias que a 2ompõem e a natureza das
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relações que estabele2em entre si, de forma pontual, o pro2esso de inter2ooperação. Nesta
trilha de pesquisa, 2orrobora Thompson(2011), ao 2ontemplar em seus estudos, o ambiente
onde as pessoas vivem, o2upam-se em 2ompreender a si mesmas, de interpretar falas,
imagens, textos e ações que o2orrem no seu entorno, que é o mundo só2io-históri2o. Para
além de ser um 2ampo-objeto, a ser observado, é também um 2ampo-sujeito, 2omposto de
pessoas em 2onstante trabalho de 2ompreensão, de interpretação e reinterpretação.

Assim, a investigação ao verifi2ar o ambiente de estudo, 2onta 2om os olhares da
Hermeneuta de Profundidade (HP) de Thompson (2011), um 2aminhar que pode 2ontribuir
na 2ompreensão dos pro2essos simbóli2os, no 2otidiano dos seres humanos em so2iedade,
e um pro2edimento que pode reforçar as trilhas de um roteiro de pesquisa, bem 2omo
quando se faz uma interpretação de um fenômeno so2ial, 2omo é o 2aso da 2ooperação e
da inter2ooperação, que apresenta um movimento de fala, de interpretação, 2onfigurando-
se por final, em uma reinterpretação do objeto de estudo.

Estudar o mundo só2io-históri2o, 2omo 2ampo-sujeito, para Thompson (2011), tem
2omo possibilidade a apropriação, um 2aminhar onde as pessoas 2onquistam uma
2ompreensão, uma interpretação das formas simbóli2as e dos sentidos agen2iados, o que
in2lui a ação, a partir da interpretação dos sentidos. Desse modo, a Hermenêuti2a de
Profundidade ne2essita sempre ter presente “o fato de que os seres humanos, enquanto
2onstituintes do mundo só2io-históri2o, estão sempre inseridos em tradições históri2as, são
parte da história, de 2ontextos só2io-históri2os mais amplos” (Thompson, 2011, p. 360)

Por essa razão, para entender as raízes da 2ooperação e da inter2ooperação na região
do Noroeste do Rio Grande do Sul, faz-se ne2essário olhar para o seu pro2esso de o2upação
É uma região de o2upação milenar por povos nativos, que viveu experiên2ias de
organização de Reduções Missionárias lideradas pelos jesuítas entre os sé2ulos XVII e
XVIII, destruídas em meados do sé2ulo XVIII, após a assinatura do Tratado de Madri entre
portugueses e espanhóis, sendo posteriormente o2upada por mestiços, e que sofreu um
pro2esso de reo2upação, 2om suas terras sendo demar2adas e entregues aos des2endentes
de imigrantes no final do sé2ulo XIX, 2om a 2riação da 2olônia de Ijuí em 1890. As
tentativas de povoar 2om imigrantes os pontos estratégi2os das fronteiras políti2as do
Brasil, foi uma 2onstante durante todo o sé2ulo XIX. E, na perspe2tiva do governo
brasileiro, os imigrantes europeus eram ideais para essa tarefa, à medida que o2upavam
pequenos lotes de terra, aumentando a densidade popula2ional. O governo teve o 2uidado
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para que as 2olônias próximas à fronteira fossem 2ompostas de vários povos de diferentes
na2ionalidades para evitar possíveis manifestações na2ionalistas.

A leva de 2olonizadores que veio se instalar na região, nesta segunda etapa da
2olonização do Rio Grande do Sul, é parte de um pro2esso de migração interna de
des2endentes dos primeiros grupos instalados nas 2olônias velhas para as então 2hamadas
2olônias novas, na região Noroeste do Estado. São filhos e netos de imigrantes europeus
nas2idos em território brasileiro A o2upação de territórios situados ao norte/noroeste do
Rio Grande do Sul tem esta heterogeneidade 2omo 2ara2terísti2a na formação de nú2leos
de 2olonização multiétni2a.

Esta segunda fase de re2olonização do sul do Brasil, foi mar2ada por um duplo
sentido de intervenção ofi2ial pelo Estado: se por um lado, o governo de2idiu,
pragmati2amente, favore2er a 2olonização das áreas 2om a implantação da poli2ultura
trazida na bagagem 2amponesa milenar dos imigrantes, por outro lado, verifi2ou-se
também, posteriormente, um relativo abandono e2onômi2o destas 2olônias, que foram
estimuladas e desenvolvidas pela ação de empresas 2olonizadoras privadas, ou
instituições so2iais 2omo a própria igreja 2atóli2a.

Desta2a S2hallenberger (2004), a igreja 2atóli2a, por intermédio de padres da
ordem jesuíta, pro2urou organizar so2ial e e2onomi2amente as 2omunidades imigrantes,
desenvolvendo uma dinâmi2a que envolvia uma e2onomia voltada para dentro da
própria 2omunidade, e um intrin2ado me2anismo de autoajuda-mútua, manifestado na
realização de mutirões para 2onstrução de obras 2omunitárias e na organização de
entidades so2iais para o desenvolvimento lo2al, em geral, 2om a parti2ipação e
orientação das igrejas 2atóli2a e protestante.

Pelas difi2uldades ini2iais do pro2esso de o2upação do espaço, os 2olonos da
região Noroeste do Estado desenvolveram um sentido de identifi2ação baseado na
herança 2ultural dos seus antepassados europeus. �omunidades autogeridas e
organizadas em asso2iações que seguiam o modelo 2ooperativista europeu que foi
introduzido no Brasil por padres da ordem jesuíta. O surgimento e o desenvolvimento
do 2ooperativismo no interior do RS, no 2omeço do sé2ulo XX, ofere2e re2ursos para
a reflexão sobre os laços entre os indivíduos no interior deste 2omplexo de relações
étni2as, so2iais e e2onômi2as, verifi2adas na formalização/institu2ionalização dessas
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relações no próprio ato 2ooperativo. Ou seja, o 2onjunto de relações invisíveis entre os
sujeitos 2orporifi2a-se na 2riação de instituições que teriam 2omo 2ara2terísti2a
fundamental a própria interação entre os indivíduos que a integram. (Pereira, 2021)

Portanto, o modelo de 2olonização prevale2eu, sobretudo, nas regiões dos atuais
�oredes Noroeste �olonial, �eleiro e Fronteira Noroeste, e está menos presente na
região do �orede Missões, onde se desenvolveu uma 2olonização mista, parte 2om a
presença de áreas de latifúndios e 2om formação étni2a mestiça. Os resultados
demográfi2os deste pro2esso de 2olonização podem ser averiguados nos números do
IBGE (2022). A distribuição equilibrada das terras, no pro2esso ini2ial da 2olonização,
favore2eu a 2onstituição de uma formação e2onômi2a 2om 2erta homogeneidade. O
2erto abandono do Estado estimulou a organização 2omunitária, que se materializou na
2onstrução de es2olas, igrejas, so2iedades hospitalares e 2ooperativas. A ne2essidade
foi uma das maiores molas propulsoras. Uma das demonstrações disso é o fato de, até
o ano de 2024, em que foi desenvolvida essa tese, toda esta região não 2onta 2om
nenhum hospital públi2o ou privado, todos são asso2iações 2omunitárias ou
2ooperativas.

Por essa razão, é possível afirmar que no território em estudo, apresentaram-se
as 2ondições e2onômi2as, so2iais e 2ulturais para o desenvolvimento de experiên2ias
2ooperativas. Por outro lado, o desenvolvimento do 2ooperativismo, pode ter
2ontribuído de2isivamente para que se 2riassem 2ondições de vida 2om diferen2iais
per2eptíveis em relação às demais regiões do Brasil. �omo pode-se per2eber no Quadro
8, o Noroeste do Rio Grande do Sul possui uma densidade popula2ional de 29,26
hab./km², que superou em 22% a do país, que é de 23,86 hab./km² e sua renda per capita
bruta de R$ 60.942,54 supera em 44% a média brasileira, que é de R$ 42.247,52. (IBGE,
2022) Além dos números absolutos, é possível sustentar 2om números relativos uma
maior distribuição da renda nesta região, que tem uma relação muito forte 2om a sua
história de 2olonização e distribuição de terra.

Quadro 8: Densidade demográfi2a e PIB per capita da Região Fun2ional 7 do
IBGE/RS– �enso de 2022.
�orede Área km² População Dens. Dem. PIB per 2apita*

Corede Front. Noroeste 4.689,0 209.168 36,77 54.031,72
Corede Missões 12.855,5 240.583 22,26 62.675,48
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Corede Noroeste Colonial 5.168,0 174.699 30,26 92.964,07

Corede Celeiro 4.743,0 135.755 29,75 48.688,04
RF7 do IBGE 25.450,5 760.205 29,26 60.942,54
Rio Grande do Sul 281.707,2 10.882.965 38,63 50.693,51
Brasil 8.510.417,7 203.080.756 23,86 42.247,52

Elaborada pelo autor 2om base no IBGE (2022)

Ao analisar o quadro 8 per2ebe-se que a região também vem experimentando
uma estabilidade demográfi2a, 2om leve 2res2imento da população. No entanto,
observa-se um pro2esso de migração interna. Pode-se verifi2ar também que as
mi2rorregiões 2om menor densidade popula2ional por km² estão diminuindo sua
população. As razões para essa migração mere2em ser melhor estudadas, no entanto,
apontam para hipótese de 2on2entração fundiária e 2onsequente saída do meio rural em
bus2a de 2ondições de trabalho em 2idades 2omo Santa Rosa e Ijuí, que ofere2em mais
oportunidades.

Quadro 9: Evolução da população da Região Fun2ional 7 e em 2ada Região de �orede
a partir dos 2ensos demográfi2os de 2010 e 2022 do IBGE.
Região/Corede Pop. Censo 2010 Pop. Censo 2022 Diferença
Fronteira Noroeste 203.025 209.168 6.143
Missões 246.154 240.583 - 5.571
Noroeste �olonial 168.821 174.699 5.878
�eleiro 140.802 135.755 - 5.047
RF7 IBGE 758.802 760.205 1.403

Elaborada pelo autor 2om base no IBGE (2022).

É possível identifi2ar na Mesorregião Noroeste Rio-grandense, 2omo desta2a
Tri2hes (2021), uma estrutura produtiva ali2erçada em pequenas propriedades,
espe2ialmente, nas regiões Norte e Noroeste, que possuem um grande número de
propriedades 2ara2terizadas pela agri2ultura familiar, sendo propriedades próximas
umas das outras, fa2ilitando a 2aptação do leite. �omo também, pode ter 2ontribuído na
organização de 2ooperativas, para que as mesmas possam ofere2er suporte té2ni2o,
2omer2ial e finan2eiro 2om possibilidade de manter a agri2ultura de e2onomia familiar.

No trilhar da e2onomia familiar, seja rural ou urbana, essa passa a ser um
pro2esso que tem uma 2ontribuição de2isiva para o desenvolvimento da região. Gera
inúmeros empregos e possui agentes envolvidos desde a produção de insumos, a
distribuição e a 2omer2ialização dos produtos. Portanto, a e2onomia familiar, 2umpre
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importante função so2ial, além da importân2ia e2onômi2a, indi2a um a2eitável nível de
geração de renda, em propriedades 2om pou2a área agri2ultável, em sua maioria
prati2ada por agri2ultores familiares, desafiando a bus2a da sustentabilidade nos
empreendimentos. (Silva, et al, 2023), bem 2omo em atividades urbanas, onde a
presença da e2onomia familiar registra importante parti2ipação nos diversos ramos do
2ooperativismo, o que fortale2e o desenvolvimento da região.

O 2ampo da 2ooperação, no entender de Bene2ke (1980), as 2ooperativas são
instrumentos das estratégias, no pro2esso do desenvolvimento. Um movimento que
2onquista mudanças, as 2ooperativas de 2rédito, antigas �aixas Rurais, ao se
transformar em 2ooperativas de livre adesão, passam a 2ontribuir de forma de2isiva no
a2esso ao 2rédito, prin2ipalmente na agri2ultura familiar. �onforme dados do Governo
Federal (2024) o Pronaf será de R$ 76 bilhões, valor 43,3% maior do que anun2iado na
safra 2022/2023, onde boa parte destes re2ursos serão repassados pelas 2ooperativas de
2rédito.

Ao verifi2ar o desenvolvimento das 2ooperativas de produção na agrope2uária,
essas 2umprem importante papel na assistên2ia té2ni2a, no forne2imento de insumos,
na industrialização, na 2omer2ialização. No aspe2to da 2omer2ialização e
industrialização se verifi2a uma inter2ooperação horizontal unissetorial 2om a
2onstituição da �ooperativa �entral Gaú2ha de Leite (��GL) que possui uma planta
industrial na 2idade de �ruz Alta – RS. A �entral industrializa o leite de 28 2ooperativas
asso2iadas e o2upou em 2022 a 6ª posição no Ranking Leite Brasil, segundo a
Asso2iação Brasileira de Produtores de Leite - ABRALEITE

Além de 2ontribuir 2om aquisição e industrialização do leite, a ��GL também
adota uma políti2a de distribuição do valor adi2ionado do Imposto sobre �ir2ulação de
Mer2adorias e Serviços (I�MS,) aos muni2ípios de onde se origina a produção. Somente
no ano de 2023, esse valor representou R$ 57.089.979,41. A destinação é feita pelas
2ooperativas asso2iadas e faz parte de um a2ordo para benefi2iar os muni2ípios
produtores, que são responsáveis pela infraestrutura, 2omo estradas para o es2oamento
da produção, e não apenas para o muni2ípio sede da indústria.

Além do retorno aos muni2ípios, a ��GL também destina parte dos resultados
aos produtores. No ano de 2023 foram destinados R$14,4 milhões entre todos os
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produtores que forne2eram leite para a �entral, pelas 2ooperativas. Verifi2a-se, nesse
exemplo, a 2ontribuição da 2ooperação e, sobretudo, da inter2ooperação para o
desenvolvimento regional, agregando valor à produção e distribuindo os resultados aos
asso2iados e aos muni2ípios.

Então, é possível apresentar a 2ooperativa 2omo instrumento para o
desenvolvimento regional. Na 2on2epção de Bene2ke (1980), a 2ooperativa 2omo ente
e2onômi2o, 2ontribui no 2ampo so2ial, e 2omo instrumento so2ial, 2ontribui 2om
desenvolvimento e2onômi2o. Essa visão dual do 2ooperativismo auxilia na
2ompreensão de sua natureza e de sua finalidade, bem 2omo, permite diferen2iá-la de
uma outra empresa somente 2omer2ial, na medida em que o prin2ípio da organização
2ooperativa, passa a ser uma ini2iativa so2ial para atender as ne2essidades de seu quadro
asso2iado, 2om poten2iais de somar no 2ampo da inter2ooperação.

Assim, uma nova experiên2ia, ini2iada em 2019, em um pro2esso de
inter2ooperação, a ��GL, 2om a presença da Federação das �ooperativas Agrope2uárias
do Rio Grande do Sul (Fe2oagro) possibilitou uma nova ini2iativa 2om alta te2nologia.
Trata-se de uma plataforma digital, Smart�oop, um trabalho de inter2ooperação que
integra 30 das maiores 2ooperativas agrope2uárias, que aproxima os asso2iados de suas
2ooperativas e possibilita uma gestão mais efi2iente das propriedades agrí2olas e redução
de 2ustos opera2ionais para as 2ooperativas singulares.

Portanto, a inter2ooperação não só se realiza 2omo práti2a so2ial. Para o 2ientista
so2ial, Dawson (2022), a inter2ooperação possibilita a inserção das 2ooperativas no
e2ossistema de inovação digital, ao ser realizado pelo esforço 2oletivo, desenvolvido pelos
líderes 2ooperativistas. “Foi através da adoção 2on2reta do prin2ípio da inter2ooperação
que se 2onstruiu pro2essualmente a 2onfiança entre os atores nas diferentes etapas de
desenvolvimento do artefato Smart2oop” (Dawson, 2022, p. 132).

A 2riação da ferramenta digital Smart2oop, em um pro2esso de inter2ooperação,
trouxe um 2onjunto de vantagens para as 2ooperativas, 2omo o a2esso a novas te2nologias,
a partilha de ris2os e a divisão dos investimentos ne2essários na 2onstrução da plataforma.
Esse pro2esso de 2onstrução da plataforma permitiu também um aprendizado 2oletivo e
um ganho de 2ompetên2ia que permitem uma melhor 2olo2ação das organizações
2ooperativas frente aos avanços nesta área dos grupos empresariais.
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Uma vez observados os aspe2tos pro2essuais de 2onstrução da Smart2oop e os
resultados al2ançados em seus primeiros tempos de opera2ionalização, 2abe ressaltar que,
se as 2ooperativas ligadas à Fe2oAgro/RS, em agosto de 2019, estavam signifi2ativamente
distan2iadas do que é possível 2hamar de e2ossistema de inovação digital, em menos de
três anos, pela inter2ooperação, valendo-se da 2onfiança 2riada entre os atores e dos ganhos
rela2ionais 2riou-se um e2ossistema de inovação em amplo desenvolvimento. (Dawson,
2022)

Ainda, para Dawson (2022), o Smart2oop, em seumódulo da propriedade digital,
2onta 2om 69% dos produtores 2om menos de 100 he2tares. Possibilitando assim, ao
produtor, independente do seu tamanho, a inserção na denominada agri2ultura 4.0. A
plataforma permite ao agri2ultor ter um 2ontrole da sua propriedade, pelas informações
e2onômi2as, 2limáti2as e orientação té2ni2a para produção. Além disso, o agri2ultor pode
programar e realizar o 2ontrole de estoque, a 2omer2ialização da sua produção e a 2ompra
de insumos. Já para as 2ooperativas, as vantagens estão na 2ompra 2oletiva e na redução
de 2ustos em Te2nologia da Informação (TI).

A experiên2ia do Smart2oop, embora ainda jovem e passível de análises e
avaliações futuras quanto à sua fun2ionalidade, seu al2an2e e a2eitação pelos asso2iados,
já nas2e 2omo uma referên2ia de 2omo a inter2ooperação pode aproximar 2ooperativas e
permitir investimentos 2oletivos que possibilitam saltos te2nológi2os ao segmento. Ainda,
sem perder de vista a experiên2ia de inter2ooperação da ��GL, bem 2omo uma experiên2ia
similaridade, ini2iada em 2010 no Estado do Paraná. Trata-se da UNIUM, mar2a que surgiu
a partir de três 2ooperativas singulares do ramo da produção agrope2uária. As 2ooperativas
�astrolanda, Frísia e �apal 2onstruíram uma aliança estratégi2a na área da produção
leiteira, produção de 2arnes e farinha de trigo.

Na UNIUM, um pro2esso de inter2ooperação que 2ontava 2om mais de 5.200
asso2iados no iní2io de 2023, as três 2ooperativas mantêm suas estruturas de governança
individualizadas, mas, 2riaram uma governança inter2ooperativa que permite que operem
de forma integrada nas plantas industriais de leite, 2arnes e farinha. A inter2ooperação
permitiu investimentos em plantas industriais modernas, aumentando a qualidade de seus
produtos, reduzindo os 2ustos de produção, aumentando 2om isso, a 2ompetitividade.
�omo 2onsequên2ia, superaram os desafios da 2on2orrên2ia global, 2hegando a 20 países
de quatro 2ontinentes.
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Segundo dados da Asso2iação Brasileira de Produtores de Leite (Abraleite, 2020)
a UNIUM o2upa a vi2e-liderança no Ranking Leite Brasil, a partir de 2020, que apresenta
dados das 12 maiores produtoras brasileiras, além de apresentar alto índi2e de efi2iên2ia,
no 2ampo da produção, por produtor do país, tendo 17 produtores entre os 100 produtores
2om maior produção no país. Esses dados demonstram o a2erto da estratégia de governança
inter2ooperativa.

Em 2021, as três 2ooperativas que 2ompõem a UNIUM ampliaram a
inter2ooperação 2om as 2ooperativas Agrária, Bom Jesus e �oopagrí2ola e anun2iaram a
2onstrução de uma maltaria, que entrou em operação, em sua primeira fase, em junho de
2024. �om a inauguração da maltaria, quatro em 2ada dez 2ervejas feitas no País terão
malte produzido no Paraná na sua 2omposição. O 2ronograma da obra está previsto em
duas fases, sendo que, o investimento total deve al2ançar a mar2a dos R$ 3 bilhões e, ao
final das obras projetadas para 2030, deverá se tornar a maior maltaria da Améri2a Latina.
A fábri2a deverá pro2essar a produção de 2evada dos asso2iados das seis 2ooperativas, que
supera 12 mil e abaste2er as 2ervejarias AMBEV e Heineken. O projeto é fruto da
inter2ooperação e a pretensão das 2ooperativas, 2om a implantação da maltaria �ampos
Gerais, é in2rementar a produção de 2evada em toda a região, já que todas essas
2ooperativas possuem 2onhe2imento no plantio deste grão.

A inter2ooperação está presente na estratégia da Frísia, �astrolanda e �apal desde
2010. O trabalho 2onjunto das três 2ooperativas permite a simplifi2ação de pro2essos,
fortale2e investimentos e 2onquista resultados. Em 2021, esse sistema também 2hegou ao
setor de inovação. As 2ooperativas lançaram o �oopMode, uma ini2iativa de
inter2ooperação para fomentar a inovação.

O �oopMode integra as ações de inovação já desenvolvidas nas três 2ooperativas
e se baseia em três pilares: 2ultura da inovação, projetos de inovação 2onjuntos e a2esso e
2onexão 2om e2ossistemas de inovação. De a2ordo 2om o 2oordenador de Marketing da
Frísia, Auke Dijkstra Neto, o grande ganho 2om essa inter2ooperação é a sinergia das
ações, 2om redução de 2ustos e aumento do impa2to dos resultados. “Temos desafios
iguais, e estamos unindo forças no segmento de inovação para resolvê-los de forma rápida
e pre2isa. ” (UNIUM, 2021)

O �oopMode se propõe a ser um impulsionador para a inovação dentro e entre as
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2ooperativas, gerando ganhos em 2ompetitividade, maior geração de valor aos 2ooperados
e aos negó2ios. Um pro2esso que amplia a 2onexão 2om e2ossistema de inovação, a
identifi2ação de tendên2ias e oportunidades, o alinhamento estratégi2o em inovação e
soluções te2nológi2as.

A inter2ooperação re2ebe um grande impulso 2om a difusão da e2onomia digital e
a utilização de plataformas. A Smart2oop e o �oopMode são um exemplo disso, mas,
podem ir muito além. O surgimento de plataformas baseadas em te2nologia altera a oferta
e o 2onsumo de produtos e serviços na e2onomia e mer2ado. As Plataformas Digitais (PD)
podem ofere2er soluções visíveis e invisíveis e in2luem sites, redes de mensagens virtuais,
apli2ativos móveis e redes so2iais de textos, 2onteúdo, imagens e vídeos que permitem o
2ompartilhamento rápido de informações, 2onteúdos, produtos e serviços.

Benkler (2016) identifi2a uma 2onjuntura propí2ia, quatro fatores que favore2em o
desenvolvimento do 2ooperativismo de plataforma: a disrupção, que permite o surgimento
de empresas 2om poten2ial para impa2tar e redefinir os parâmetros do mer2ado; a
existên2ia de um momento que favore2e a 2ooperação; as experiên2ias que a produção
2olaborativa baseada em re2ursos 2omuns pode ofere2er para a organização de
2ooperativas de plataforma; e o fun2ionamento, a partir de redes pode 2olo2ar a atividade
e2onômi2a desenvolvida pelas plataformas em vantagem diante das empresas tradi2ionais.
Ainda para o autor, as redes podem ser entre pessoas, mas também, de organizações
2ooperativas.

Benkler (2016, p. 95) a2redita que “em nenhum momento nos dois sé2ulos desde
que o 2ooperativismo surgiu 2omo um modelo alternativo, ele foi tão viável”. Entretanto,
alerta que sua viabilidade não o torna inevitável. Para o autor, o su2esso do 2ooperativismo
de plataforma depende de sua rapidez na movimentação e sua 2apa2idade de 2onstruir
redes, um 2aminhar da inter2ooperação.

�omo pode-se observar, o estudo do tema da inter2ooperação apresenta-se 2omo
uma ne2essidade, manifestada por entidades, lideranças e pesquisadores do
2ooperativismo. Para Lago (2015), analisar a inter2ooperação justifi2a-se ainda mais, na
medida que se visualizam os rela2ionamentos de 2ooperação entre 2ooperativas 2omo
expressão avançada do 2ooperativismo e, sendo assim, trans2ende a singularidade do ente
2ooperativo.
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Outra experiên2ia de inter2ooperação horizontal unissetorial que vem se
apresentando de forma exitosa, o2orre no ramo 2ooperativa da infraestrutura, envolvendo
quatro 2ooperativas de Distribuição de Energia, sendo três delas, 2om base territorial na
região Noroeste do Rio Grande do Sul. Em 2020, a �ooperativa de Distribuição e Geração
de Energia das Missões (�ermissões), a �ooperativa Distribuidora de Energia Fronteira
Noroeste (�ooperluz), a �ooperativa de Distribuição de Energia Entre Rios (�erthil) e a
�ooperativa Regional de Eletrifi2ação Rural do Alto Uruguai (�reral), todas distribuidoras
permissionárias gaú2has, parti2iparam de um leilão 2onjunto de 2ompra de energia elétri2a
no Ambiente de �ontratação Livre (A�L), 2onhe2ido também 2omo mer2ado livre de
energia.

As distribuidoras tinham por tradição históri2a 2omprar energia em 2ontratos de
longo prazo, de forma individualizada. Mudanças re2ente na legislação possibilitaram a
aquisição da energia no mer2ado livre, pela parti2ipação em leilões. Visando um leilão
exitoso em seus objetivos e adequado às normas regulatórias do setor elétri2o, as
2ooperativas bus2aram previamente assessorias espe2ializadas no mer2ado livre de
energia. �ontrataram, de forma 2oletiva, uma �onsultoria que analisou 2enários, simulou
preços de 2ompras, projetou a redução do montante de energia 2ontratada 2om a
2on2essionária-supridora de, até então, e avaliou possíveis reflexos nas tarifas de
forne2imento. Também 2oletivamente 2ontrataram a plataforma eletrôni2a de uma
empresa, ambiente virtual em que o leilão eletrôni2o se realizou.

A experiên2ia de união das 2ooperativas em um leilão de 2ompra de energia
elétri2a, em um formato 2onjunto, foi o primeiro realizado no Brasil, por 2ooperativas.
Este pioneirismo representa um importante mar2o no 2ooperativismo de eletrifi2ação do
país, in2lusive, servindo de inspiração para outras 2ooperativas 2ongêneres. A
inter2ooperação prati2ada pelas 2ooperativas possibilitou aumentar a demanda de energia
elétri2a e, assim, 2om uma es2ala maior, 2onseguir um preço menor do que o prati2ado no
momento pelo mer2ado e também em leilões realizados individualmente por 2ooperativas
(�reral, 2020). Os dados do leilão 2onjunto revelam uma efi2iên2ia maior 2om
relação as 2ompras individualizadas de energia (Steele, 2021) e também 2onfirmam ganhos
men2ionados pela teoria da inter2ooperação. O montante adquirido de energia no leilão foi
de 27,2 MWm (megawatt médio) por ano. A 2ompra no mer2ado livre visa diminuir o
preço da energia adquirida 2om relação ao que vinha sendo pago às supridoras. Apenas
2omo exemplo, o valor que a �ooperluz vinha pagando à 2on2essionária-supridora era de
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R$ 273,60 por MWh (megawatt-hora), enquanto no leilão, o preço fi2ou em R$ 133,88 o
MWh (�ooperluz, 2020a.)

Tanto o leilão em formato de 2onjunto, quanto os 2ontratos de 2omer2ialização
de energia de2orrentes foram aprovados pela Agên2ia Na2ional de Energia Elétri2a
(Aneel), 2onforme Despa2ho nº 3.256, de 17 de novembro de 2020 (Aneel, 2020) Além da
2ompra 2onjunta de energia, a entrada das distribuidoras 2ooperativadas no mer2ado livre
de energia tem possibilitado que estas reduzam o valor de 2ompra da energia elétri2a, em
média, em torno de 50% em 2omparação 2om os valores pagos anteriormente às supridoras.
Steele (2021) 2hega a essa 2on2lusão após analisar 13 li2itações públi2as realizadas por
distribuidoras 2ooperativadas permissionárias entre junho de 2019 e maio de 2021.

A inter2ooperação fortale2e mutuamente as 2ooperativas envolvidas, possibilita
a otimização de re2ursos, visando um melhor atendimento às ne2essidades dos
asso2iados/2onsumidores. A governança deste pro2esso não exige a 2riação de novas
estruturas, evitando 2ustos opera2ionais adi2ionais, porém, garante que os benefí2ios
e2onômi2os auferidos no pro2esso possam 2hegar diretamente ao asso2iado. �omo
resultado, as três 2ooperativas da região Noroeste que parti2ipam deste pro2esso,
2onseguem ofere2er aos seus asso2iados as menores tarifas do país, em 2023: a �erthil,
2om R$ 0,37 o Kw/h está em primeiro lugar, seguido da �ooperluz 2om R$ 0,41 o kw/h,
e na quarta 2olo2ação está a �ermissões 2omR$ 0,52 o kw/h, 2onforme dados da ANEEL.

Entre as 2ontribuições da inter2ooperação para o desenvolvimento regional, o
exemplo a2ima apresenta a 2apa2idade de fixação de renda na região, pela e2onomia gerada
na 2ompra de um insumo fundamental para o desenvolvimento, que é a energia elétri2a.
A 2riação de expertise nego2ial e a qualifi2ação de lideranças são outro ganho, que embora
subjetivo, tende a ser um diferen2ial para nego2iações futuras.

A inter2ooperação no ramo de infraestrutura já possui um históri2o bem
2onsolidado, permitindo a relação de 2onfiança ne2essária para dar passos maiores, 2omo
a 2ompra 2oletiva no mer2ado livre. A inter2ooperação no ramo de infraestrutura estava
presente na bus2a de saídas 2onjuntas para o desafio da padronização de pro2essos
2ontábeis que, além de se 2onstituir em uma ne2essidade, era também uma exigên2ia do
Ban2o Interameri2ano de Desenvolvimento (BID) para finan2iar as 2ooperativas. A 2riação
da Federação das �ooperativas de Energia do Rio Grande do Sul (Fe2oergs) 2onvergiu as



124

ações e 2riou 2ondições para que as �ERs padronizassem os pro2edimentos (Zu2atto,
2015)

Essas primeiras ini2iativas de inter2ooperação surgem mais pela ne2essidade do que
pela 2ons2iên2ia da sua importân2ia, somam-se outras experiên2ias mais re2entes, 2omo a
padronização dos equipamentos e pro2edimentos das redes de transmissão e a 2onstituição
de uma rede de ajuda mútua entre as 2ooperativas em 2aso de 2atástrofes 2limáti2as. Para
além, o pro2esso de entrevistas 2om os dirigentes de 2ooperativas do Noroeste do Rio
Grande do Sul trouxe à luz um 2onjunto de elementos importante para análise. As in2iativas
de inter2ooperação horizontal, sejam elas unissetorial ou multissetorial, apresentam-se em
diferentes estágios de 2ompreensão e implantação.

A tomada de 2ons2iên2ia da importân2ia da inter2ooperação para superar os
desafios da atualidade en2ontra-se em estágio avançado, mas, nem sempre vem
a2ompanhando as ne2essidades das ações práti2as. Faz-se ne2essário ampliar o pro2esso
de 2onfiança entre as pessoas dentro da própria 2ooperativa, do quadro té2ni2o, ou dos
dirigentes das 2oirmãs. Mas, esse se apresenta 2omo um 2aminhar em que envolve a práti2a
e a reflexão sobre ela, que Freire (2011) denominou de “práxis”. O termo práxis, para
Freire, envolve a dialogi2idade, ação-reflexão e expressa a estreita relação que se
estabele2e entre o modo de interpretar a realidade e a 2onsequente práti2a que de2orre desta
2ompreensão levando a uma ação transformadora.

�omo nas obras de Paulo Freire também na inter2ooperação, o 2aminho se faz
2aminhando, pois há um pro2esso em 2onstrução, que não tem fórmula pronta a ser seguida,
uma vez que, esse o2orre em uma realidade singular. No entanto, as experiên2ias vêm
o2orrendo em um avançar gradativo, trazendo expertise e ganho de 2onfiança.

Os entraves que freiam os avanços na inter2ooperação, apresentados pelos
dirigentes, têm basi2amente duas origens: um deles é endógeno, ou seja, parte de dentro da
organização 2ooperativa singular, espe2ialmente do 2orpo té2ni2o, alimentado pelo re2eio
de perda de espaço e de dirigentes preo2upados 2om a autonomia da singular e tomados
pela des2onfiança advinda de experiên2ias anteriores negativas; o segundo entrave é
exógeno, ou seja, é alimentado por fatores externos 2omo a 2on2orrên2ia entre 2ooperativas
domesmo ramo, o medo da in2orporação e des2onfiança quanto ao modelo de governança.

Importante frisar que os asso2iados, que são a razão de ser da 2ooperativa e, em
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última instân2ia, que vão de2idir sobre a inter2ooperação, não são apontados pelos
dirigentes 2omo entraves para que ela o2orra, muito pelo 2ontrário. Aos asso2iados
interessa que a 2ooperativa seja 2ompetitiva nos produtos e serviços que ofere2em.
Apresenta-se aqui uma questão de fundo no debate 2ooperativo: será que a Assembleia
Geral, onde os asso2iados de2idem, é de fato a instân2ia máxima da 2ooperativa? Para essa
pergunta, a tese não apresenta resposta, uma vez que foge do es2opo da pesquisa. Para
respondê-la será ne2essário um 2onjunto de elementos que poderá 2ompor uma nova
pesquisa.

No entanto, os entraves pare2em estar diminuindo à medida que as experiên2ias
positivas implementadas se aperfeiçoam e os modelos de governança se afirmam. A
prin2ipal referên2ia apontada pelos dirigentes surge do ramo agrope2uário, 2om a 2riação
da ��GL. �om um modelo e gestão que separa o estratégi2o do administrativo, a estrutura
de governança é 2onstituída pelo �onselho de Administração, 2omposto por dirigentes das
2ooperativas responsáveis pelas de2isões estratégi2as e a Superintendên2ia Administrativa,
responsável pela área 2omer2ial. Segundo dirigente entrevistado, esta estrutura permite
que o poder de de2isão esteja na mão dos dirigentes e a Superintendên2ia Administrativa
seja responsável pela implementação e apresentação dos resultados. Entre as vantagens
deste modelo está a preservação da autonomia dos dirigentes, que são eleitos pelas suas
respe2tivas 2ooperativas, ante o 2orpo té2ni2o, 2om o avanço da inter2ooperação.

Os resultados positivos obtidos pela ��GL apontam para o su2esso do modelo
de governança implantado e estimulam a adoção do mesmo para novas experiên2ias dentro
do mesmo ramo 2ooperativo, 2omo a Rede Agro, integrada pelas 2ooperativas do ramo nas
2ompras 2oletivas de mer2adorias para supermer2ados. No entanto, essa experiên2ia
ini2iada, a partir de uma nova 2entral, 2om �onselho Administrativo Independente, ainda
2are2e de legitimação e de adesão mais efetiva das 2ooperativas. Vários dirigentes de
2ooperativas apontam que os departamentos de 2ompra de suas singulares, tem resistido
ao pro2esso de 2ompra 2oletiva e, em vários 2asos, o per2entual não passa de 20% do total
de 2ompras para os supermer2ados. Esse dado aponta o grau de resistên2ia no 2orpo té2ni2o
ao pro2esso de inter2ooperação e é um indi2ativo onde as 2ooperativas têm difi2uldade de
implantar uma governança que separe o estratégi2o do 2omer2ial, a exemplo da 2entral.
Moro (2020), ao analisar a governança em três 2ooperativas do noroeste do Rio Grande do
Sul, aponta 2omo uma das fragilidades, o 2onflito de interesses dentro das 2ooperativas,
fator que pode expor elas a situações de ris2o finan2eiro.
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Se no varejo a difi2uldade de 2ompra 2oletiva já é 2onsiderável, na 2ompra dos
insumos para as agrope2uárias representa um desafio ainda maior. �om 2orpos té2ni2os
próprios 2onstituídos em 2ada 2ooperativa singular e 2om suas áreas experimentais
2onsolidadas, a difi2uldade de 2hegar a um 2onsenso sobre os itens a serem adquiridos é
um entrave difi2ultando avanços neste segmento. Mas, se na 2ompra ainda se apresentam
resistên2ias, elas podem ser transponíveis a partir da integração entre os 2ampos
experimentais das 2ooperativas, 2om a base de dados da ��GL. Hoje, os 2ampos
experimentais das 2ooperativas estão integrados ao 2entro da ��GL em �ruz Alta. Tudo
que as singulares produzem, a 2entral tem a2esso e o que a 2entral 2ompila, todas as
2ooperativas têm a2esso.

O ramo 2ooperativo agrope2uário está desenvolvendo também uma ter2eira
experiên2ia inter2ooperativa na área de seguros, 2om a 2onstituição da �ooperativa �entral
de Serviços Agrope2uários – ��SA, integrada por 2er2a de 20 2ooperativas e traz opções
de seguros para os bens das 2ooperativas, bem 2omo dos asso2iados. A nova 2entral
também se en2ontra em fase de 2onsolidação e possui seu �onselho Administrativo próprio
responsável pela gestão estratégi2a. Mas, segundo dirigentes de 2ooperativas singulares
que a 2ompõe, ainda não 2onseguiu fidelizar 2em por 2ento suas próprias asso2iadas. A
alegação dos dirigentes é de que nem sempre a 2entral 2onsegue ser 2ompetitiva nos preços.
Mais uma vez a inter2ooperação esbarra na 2arên2ia de um grau de 2ons2iên2ia maior. O
questionamento que se impõe é: 2omo as 2ooperativas querem fidelizar seus asso2iados,
se não são fiéis às suas organizações 2entralizadas? A fidelidade no 2ooperativismo não é
tema 2entral da tese, e é 2omposta por diversos elementos que mere2em um estudo
espe2ífi2o.

Ainda no ramo agrope2uário, é possível identifi2ar várias experiên2ias de
inter2ooperação entre duas 2ooperativas, 2omo no 2aso da 2omer2ialização de sementes,
produtos frigorífi2os, farinhas, farelos de soja e trigo, entre outros produtos. Nesses 2asos,
essas nego2iações apare2em 2omo uma relação 2omer2ial simples, sem um a2ordo de
inter2ooperação mais elaborado.

O ramo 2ooperativo da infraestrutura também se desta2a nas experiên2ias de
inter2ooperação unissetorial. Pela sua natureza de negó2io, as 2ooperativas de eletrifi2ação
rural possuem áreas de atuação definidas, evitando o elemento 2on2orren2ial. Esse fator
tem 2ontribuído para fa2ilitar a unifi2ação de pro2essos, a tro2a de informações e, mais
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re2entemente, a 2ompra 2oletiva de energia no mer2ado livre. No entanto, é o setor que
tende a passar por profundas mudanças de aspe2to 2omer2ial no próximo período, fruto da
mudança na legislação que permite a 2ompra no mer2ado livre para 2onsumidores de todas
as faixas, a partir de 2028. Na práti2a, ela passa a ter 2on2orrên2ia dentro da sua área de
atuação, mas também, pode atuar fora dela. A mudança apresenta, ao mesmo tempo, um
desafio e uma possibilidade. A exemplo da 2ompra 2oletiva, a inter2ooperação pode se
apresentar 2omo uma solução viável para a2essar o mer2ado de energia, que sofre também
2om a entrada de novas fontes, 2omo a energia solar, a eóli2a e a bioenergia, gerada pelos
dejetos animais, uma vez que, a região tem grande presença da suino2ultura e da
bovino2ultura de leite, que evolui rapidamente para sistemas 2onfinados. Há 2onsenso
entre os dirigentes entrevistados que o grande desafio está em pensar em uma
2omer2ializadora, a partir da abertura do mer2ado. O modelo de governança desta nova
2entral ainda não foi definido, mas, está no horizonte das singulares e pode também
representar uma oportunidade de inter2ooperação intersetorial, sobretudo, 2om
2ooperativas de 2rédito e agrope2uárias.

Por fim, em 2023, foi instalado na região um Polo Te2nológi2o na área do
agronegó2io. Uma par2eria entre a Prefeitura Muni2ipal de Santa Rosa e o Parque
�ientífi2o e Te2nológi2o da Pontifí2ia Universidade �atóli2a (Te2nopu2) de Porto Alegre.
O Te2nopu2 pode ser 2onsiderado 2omo um dos prin2ipais parques te2nológi2os da
Améri2a Latina e o quarto maior polo de inovação do mundo. Esse novo ambiente poderá
fortale2er a governança e a inter2ooperação, se o Polo 2riar 2ondições para a presença das
2ooperativas neste novo espaço. Pelo históri2o da Unijuí, que sempre se fez presente no
movimento 2ooperativista e faz parte deste projeto, existem esperança para um novo trilhar
para as 2ooperativas na região.

�om vista a qualifi2ação da governança dentro das 2ooperativas e entre elas,
para gerar 2ondições à ampliação e o fortale2imento da inter2ooperação, à luz da pesquisa
realizada, são externadas proposições de estratégias que 2ontribuam para efetivação destas
prioridades. Desta2am-se:

 Promover um amplo pro2esso de sensibilização 2om vistas a melhor
2ompreensão sobre as poten2ialidades da inter2ooperação, abar2ando todas as
2ooperativas de todos os diferentes segmentos presentes na região.
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 Diagnosti2ar e delimitar os setores estratégi2os 2om maiores possibilidades de
aproximação e o desenvolvimento de práti2as de inter2ooperação entre as
2ooperativas de diferentes segmentos e de 2ooperativas dos mesmos segmentos.

 Elaborar e definir um amplo programa de fomento à inter2ooperação, 2om apoio
estratégi2o, té2ni2o e finan2eiro das 2ooperativas e sistemas de representação e
de fomento ao 2ooperativismo.

 Implantar um 2onjunto de ações 2om vistas a 2onhe2er experiên2ias exitosas e
a tro2a de experiên2ias 2om práti2as maduras de inter2ooperação abrangendo
outras regiões, estados e países.

 Planejamento estratégi2o para a ampliação e fortale2imento experiên2ias de
inter2ooperação já implementadas, agregando novas 2ompetên2ias e novas
práti2as de inter2ooperação.

 Definir um amplo programa de formação e 2apa2itação estratégi2a para
lideranças 2ooperativas, té2ni2o geren2ial para os níveis intermediários e de
fundamentos do 2ooperativismo e de produção para os níveis de asso2iados e
opera2ionais fun2ionais.

 Estruturar um amplo programa de 2omuni2ação interna e externa, de animação
e fomento ao 2ooperativismo e às práti2as de inter2ooperação.

 Definir uma estrutura de governança e gestão para os empreendimentos e
ini2iativas inter2ooperativas.

 �ompor um Fórum de arti2ulação e liderança estratégi2a 2onjunta entre as
2ooperativas da região e de diálogo e integração 2om 2ooperativas e experiên2ias
de inter2ooperação de outros territórios.

 Implantar uma dinâmi2a de geração de informações de a2ompanhamento,
monitoria e avaliação das 2ooperativas no seu 2onjunto inter2ooperativo, e
também em suas práti2as singulares.

 Arti2ular e definir um planejamento estratégi2o de interveniên2ia do sistema
2ooperativo, de forma 2onjunta no planejamento e exe2ução de prioridades de
desenvolvimento territorial e regional.

 �onstituir um ambiente de inovação e de fomento ao 2ooperativismo 2omo
estratégia duradoura de desenvolvimento territorial.
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O desenvolvimento desta pesquisa doutoral, gera uma perspe2tiva de
re2onhe2imento da importân2ia dos fundamentos e práti2as do 2ooperativismo,
expressas através da atuação das organizações 2ooperativas 2omo geradoras de aportes
de2isivos para o desenvolvimento históri2o evolutivo da região. As 2ooperativas têm
jogado um papel fundamental no desenvolvimento e2onômi2o e so2ial da região
Noroeste do Rio Grande do Sul.

É possível re2onhe2er que a poten2ialização do desenvolvimento e2onômi2o e
so2ial da região Noroeste do Rio Grande do Sul passa por de2isivas e 2res2entes
2ontribuições das organizações 2ooperativas. E, para responder a este desafio, bem
2omo a sustentabilidade das próprias 2ooperativas e dos seus sistemas, torna-se 2ru2ial
ampliar as 2apa2idades e 2ompetên2ias do sistema 2ooperativo em responder aos
desafios e2onômi2os e so2iais dos seus membros e da so2iedade regional.

Para atender aos requisitos fundamentais da sustentabilidade individual de 2ada
organização 2ooperativa, põem-se 2omo estratégi2o a poten2ialização da sua 2apa2idade
em responder e fazer frente aos desafios presentes e futuros, a ampliação das
possibilidades, práti2as e ações estratégi2as de forma inter2ooperativa, tanto para
promover a inovação e aprimoramento 2ontínuo das atuais ações, quanto para ampliar
a 2apa2idade de investir e promover novas 2adeias de valor.

Em suma, é 2rível re2onhe2er que há uma simbiose sistêmi2a de interdependên2ia
entre a abordagem do 2ooperativismo e do desenvolvimento da Região Noroeste do Rio
Grande do Sul. Existem muitas ini2iativas lo2ais e regionais que trans2endem as esferas
do 2ooperativismo, mas tem nele o referen2ial estratégi2o é fundamental para a geração
de uma matriz 2omunitária, e2onômi2a e so2ial, para a promoção do desenvolvimento.
Destarte, as 2ooperativas, para responderem a estes desafios de qualifi2ação,
empoderamento e o alinhamento estratégi2o tenderão a trilhar pelos 2aminhos da
inter2ooperação.

5 CONCLUSÃO

A presente pesquisa bus2ou 2ompreender 2omo se dá a governança 2ooperativa no
pro2esso de inter2ooperação na região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Para



130

responder essa investigação, ini2ialmente, o estudo 2ontemplou o pro2esso históri2o
viven2iado nesse território, identifi2ando a presença da 2ooperação, em suas diferentes
dinâmi2as e es2alas, em seus vários períodos históri2os, espe2ialmente, a partir da
2olonização em fins do sé2ulo XIX.

Ao verifi2ar o pro2esso históri2o, um dos desafios, entre os objetivos espe2ífi2os,
a pesquisa trilha a 2ara2terização e delimitação da região Noroeste do Rio Grande do Sul,
ao identifi2ar o 2ooperativismo, 2omo um pro2esso importante no desenvolvimento da
região. Um movimento históri2o, que 2umpre um papel estratégi2o, ofere2e alternativas
em vários setores onde, por vezes, a presença da estrutura estatal apresenta graus de
fragilidade, entre eles: infraestrutura, 2rédito, assistên2ia té2ni2a, saúde, edu2ação.

Assim, ao interpretar os resultados das pesquisas, sejam oriundos das referên2ias
teóri2as, da pesquisa de 2ampo, en2ontram-se elementos 2ontundentes que permitem
afirmar que a 2ooperação teve papel 2entral no desenvolvimento regional, em diferentes
ramos do 2ooperativismo, 2omo é o 2aso do agrope2uário, saúde, 2rédito, edu2a2ional, que
diferen2iam o Noroeste do Rio Grande do Sul de outras regiões do estado e do País.

Então, é possível apresentar a trajetória históri2a do 2ooperativismo, ao responder
entre os objetivos espe2ífi2os, de 2omo é importante o 2ooperativismo, enquanto um
instrumento para o desenvolvimento regional. As 2ooperativas se transformaram em
2aminhos e2onômi2os, que 2ontribuíram no 2ampo so2ial, o que as diferen2iam de outras
empresas somente 2omer2iais, na medida em que o prin2ípio da organização 2ooperativa,
passa a ser uma ini2iativa so2ial, para atender as ne2essidades de seu quadro asso2iado, ao
2ontar 2om a governança e a inter2ooperação, 2omo estratégias para o desenvolvimento
regional.

O 2ooperativismo 2onta 2om um pro2esso de parti2ipação, não só do quadro
asso2iativo, mas também 2omunitário, onde a 2ooperação en2ontra um ambiente fértil,
espe2ialmente, nos espaços 2om densidade popula2ional elevada, 2omo é da região
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, de 29,26 hab./km², que supera em 22% a do
País, que é de 23,86 hab./km² e sua renda per capita bruta de R$ 60.942,54 supera em 44%
a média brasileira, que é de R$ 42.247,52. (IBGE, 2022). Uma região que apresenta ri2o
poten2ial para ampliar a inter2ooperação, um dos sete prin2ípios do 2ooperativismo, que
se fundamenta na premissa de formar alianças, par2erias, desenvolver projetos em
2onjunto, para fortale2er o quadro asso2iado, bem 2omo a 2omunidade, que responde pelo
Prin2ípio Interesse pela �omunidade.
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Os resultados da pesquisa permitem afirmar que, a densidade popula2ional,
2ombinada 2om a sua distribuição menos desigual da terra, 2on2entrando um per2entual
signifi2ativo dos habitantes em atividades produtivas, porém, em maior grau, a pesquisa
identifi2ou a ne2essidade da maior 2ooperação, para responder aos desafios na agri2ultura
de e2onomia familiar, de mi2ro e pequenos empreendedores, de 2idadão e 2idadã para
organizar um ambiente para o trabalho, o que indi2a que esse 2onjunto de desafios podem
ser entendida 2omo fatores importantes para a formação e manutenção da 2ooperação na
região. Agregam-se fatores que aduzem para a inter2ooperação que são a proximidade
geográfi2a e uma 2erta homogeneidade de 2ondições e2onômi2as e de ne2essidades, pode
ser um dos impulsionadores para a aproximação das pessoas e de sua organização. No
entanto, soma-se a esse movimento, um 2onjunto de 2ostumes, hábitos e tradições trazidos
pelos 2olonizadores des2endentes europeus, para além das orientações religiosas 2atóli2as
e luteranas. Um pro2esso 2ultural que se produziu na região, favorável para o surgimento
e o fortale2imento de experiên2ias 2ooperativistas que, amadure2idas, experien2iadas e
enraizadas, possibilitam afirmar que estão em 2ondições de ampliar e 2onsolidar a
inter2ooperação.

E, ainda tendo presente o ter2eiro objetivo espe2ífi2o, que bus2a eviden2iar e
analisar as práti2as de governança e a inter2ooperação na perspe2tiva das lideranças
2ooperativistas, 2onstata-se que existem várias experiên2ias de inter2ooperação em 2urso,
em diferentes estágios de organização, que apresentam diferentes per2epções e que ainda
ne2essitam 2onquistar maiores graus de amadure2imento. Entre eles, a 2omplexifi2ação
das atividades da 2ooperativa, seus negó2ios, que trilham os mais diversos graus de
espe2ialização, 2riando uma demanda por profissionalização e, por 2onseguinte, a bus2a
de quadros qualifi2ados no mer2ado de trabalho, seja na área da produção, industrialização,
2omer2ialização, prestação de serviços, desafiando o pro2esso de governança e da
inter2ooperação. Pelos resultados da pesquisa, na região Noroeste do Rio Grande do Sul,
não há um grau de amadure2imento semelhante entre as experiên2ias em implantação, o
que gera olhares em diversas dimensões, de 2omo estabele2er um Planejamento Estratégi2o
para o 2onjunto das 2ooperativas presentes na região.

A pesquisa permite afirmar avanços que residem na inter2ooperação verti2al, 2om
a 2onstituição de 2ooperativas 2entrais. Neste modelo, destaque prin2ipal para as
2ooperativas do ramo de 2rédito, que possuem a experiên2ia mais longeva e duradoura
entre 2ooperativas singulares que adotam a mesma nomen2latura a exemplo de Si2redi,
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Si2oob, �resol e Uni2red, ambas 2om forte presença nesta região. Verifi2a-se também um
pro2esso de inter2ooperação entre as 2entrais e 2onfederações destas 2ooperativas em nível
de País, 2uja maior expressão é a 2onstituição do Fundo Garantidor do �ooperativismo de
�rédito (FG�OOP). Além de outras integrações já existentes, sobretudo, no aspe2to
te2nológi2o, neste horizonte en2ontra-se a possibilidade da 2riação de um ban2o
2ooperativo úni2o, que já nas2eria 2om uma fatia superior a 10% do mer2ado brasileiro.

Outro ramo que apresentou signifi2ativos avanços é o agrope2uário onde há uma
experiên2ia 2onsolidada da ��GL, abar2ando a 2adeia de produção do leite. A partir da
��GL, a experiên2ia no desenvolvimento de um dos mais inovadores sistemas de
geren2iamento da informação, integrando verti2almente, os asso2iados, 2ooperativas,
2entral e um 2onjunto de informações mer2adológi2as e té2ni2as, que o Smart Coop.
Desta2am-se duas outras ini2iativas re2entes, que são a Rede Agro de 2ompras 2oletivas
para o varejo das redes de supermer2ados e a �ooperativa �entral de Serviços
Agrope2uários – ��SA, que atua no setor de seguros. Ambos possuem estruturas de
governança onde o papel do �onselho Administrativo é definir a estratégia e a
Superintendên2ia Administrativa que implanta e geren2ia as atividades no 2otidiano,
apesentando os resultados em 2ada período pré-estabele2ido.

No ramo de infraestrutura, a pesquisa aponta um pro2esso de inter2ooperação
avançado, na parte 2ontábil, te2nológi2a, padronização de pro2essos, assessoria jurídi2a e
ajuda-mútua em 2atástrofes, arti2ulada pela sua federação. No aspe2to da geração de
energia existem experiên2ias de inter2ooperação na 2onstrução de usinas de geração de
hidro energias e eóli2as, que envolvem par2erias externas à região e ao estado do RS. A
inter2ooperação expressa no auda2ioso pro2esso de integração e padronização de normas,
pro2edimentos e de estruturas de transmissão e distribuição de energia elétri2a, através do
Programa de Padronização, que visa a unifi2ação dos métodos de trabalho das 2ooperativas
do Sistema Fe2oergs. A experiên2ia re2ente de 2ompra 2oletiva de energia no mer2ado
livre, arti2ulada por quatro 2ooperativas demonstra um grau de governança avançado, pois,
os estudos e pro2edimentos que 2ompõem todo pro2esso, que possuem alto grau de
2omplexidade, foram ban2ados 2oletivamente, sem gerar uma nova estrutura, ter2eirizando
parte do pro2esso. O resultado foi uma e2onomia próxima a 50% na 2ompra da energia.

Na inter2ooperação multissetorial horizontal, na região noroeste do Rio Grande do
Sul, é possível identifi2ar uma governança frágil, que ainda 2are2e de 2onsideráveis
avanços. Experiên2ias 2omo a �entral de �ooperativas de Agri2ultura Familiar,
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(UNI�OOPER), Asso2iação Regional de Edu2ação, Desenvolvimento e Pesquisa
(AREDE) e a Asso2iação �asa Familiar Filhos da Terra, que reúnem diversas 2ooperativas,
espe2ialmente na região do �orede Fronteira Noroeste, 2are2em de uma parti2ipação de
seus quadros asso2iativos, normalmente delegam a direção a um �onselheiro ou, até
mesmo de um quadro té2ni2o, sem uma maior organização no pro2esso de governança,
que também fragiliza assim a inter2ooperação

A 2ompreensão da inter2ooperação 2oletivamente está, prioritariamente, rela2ionada 2om
à sustentabilidade e2onômi2a, seguida da sustentabilidade so2ial. O que remete verifi2ar as práti2as
de governança 2ooperativa, sobretudo, quando aborda a inter2ooperação, que dialoga
diretamente 2om a governança territorial. As práti2as de governança territorial requerem
equilíbrio entre as dimensões e2onômi2a, so2ial e ambiental nos pro2essos de
desenvolvimento, e suas 2onse2uções ne2essitam estar ali2erçadas em arquiteturas 2om
2apa2idades e dinâmi2as demo2ráti2as, parti2ipativas e 2ooperativadas.

Nas ações das 2ooperativas e suas interfa2es 2om os territórios, vin2ulam-se ao
entendimento de que as práti2as de governança territorial são, ne2essariamente, de 2aráter
parti2ipativo, dialógi2o e reflexivo, valorizando a identidade lo2al, sem se desligar do
movimento global. Portanto, 2omo as 2ooperativas são organizações so2iais que possuem
entre seus prin2ípios a parti2ipação, a demo2ra2ia e a preo2upação 2om a 2omunidade, sua
governança basi2amente pre2isa dialogar 2om o território em que se 2onstitui e atua. Tanto
a governança 2ooperativa, 2omo a governança territorial, ambos os pro2essos de
governança ne2essitam de um planejamento ali2erçado na 2oprodução de 2onhe2imentos,
admitindo a premissa que a ação e o 2onhe2imento são interdependentes.

No território do Noroeste do Rio Grande do Sul, verifi2a-se a fragilidade no 2ampo das
estratégias que possam intensifi2ar o pro2esso de inter2ooperação, bem 2omo aprimorar a
governança das relações inter2ooperativas já existentes. Não existe eviden2iado um pro2esso de
avaliação permanente das relações inter2ooperativas, 2om ex2eção das par2erias realizadas pela
2ooperativa de edu2ação que, ao final de 2ada 2onvênio realiza a sua avaliação 2onjunta 2om a
2ooperativa 2ontratante. As estratégias de inter2ooperação partem muito mais de ini2iativas
individuais de pessoas ou entidades do que propriamente de um 2oletivo de 2ooperativas que as
projetem a médio e longo prazo, mediante um Planejamento Estratégi2o Regional.

A 2onstituição de um Fórum permanente de 2ooperativas do Noroeste gaú2ho 2om
perspe2tiva de dis2utir projetos de inter2ooperação de grande impa2to na região, se apresenta 2omo
uma ini2iativa 2on2reta para superar essa defi2iên2ia. Não se trata de 2riar uma nova estrutura, mas
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um espaço de debate, de planejamento, de fortale2imento das experiên2ias já existentes, de 2aráter
multissetorial, reunindo todos os ramos do 2ooperativismo. De forma inter2ooperativa planejar
programas e ações 2onjuntas de promoção do desenvolvimento das 2ooperativas e da região,
a2ompanhada de uma dinâmi2a de 2oordenação e governança 2onjunta. Esta ini2iativa, numa
perspe2tiva de longo prazo, mediante um pro2esso de governança, tendo 2omo horizonte a
inter2ooperação, nos múltiplos sentidos da atuação 2ooperativa.

O planejamento estratégi2o, poderia ter 2omo base os projetos de inter2ooperação, 2omo
apontado por algumas lideranças que foram entrevistadas, investir em uma fábri2a esmagadora de
soja, que poderia 2ontar 2om a presença das 2ooperativas agrope2uárias, de 2rédito, de
infraestrutura, de transporte. Há também um espaço para avançar na inter2ooperação no 2ampo da
produção de sementes, que apresenta investimentos te2nológi2os de grande monta, promovidos
por uma 2ooperativa agrope2uária ao instalar uma Unidade de Benefi2iamento de Sementes – UBS,
sendo a mais moderna da Améri2a Latina. Para além, pelos resultados da pesquisa, o setor de
fertilizantes e bioinsumos apresenta um 2ampo interessante para a inter2ooperação. Outro setor
2om grande poten2ial de fixação de riqueza na região é a produção de energia. Neste setor,
a inter2ooperação horizontal multissetorial não tem apresentado avanços signifi2ativos,
mesmo a partir da mudança na regulamentação do 2omér2io de energia elétri2a, o que
permite a possibilidade de as 2ooperativas atuarem em 2onjunto.

A produção de insumos biológi2os se apresenta 2om o poten2ial mais elevado de impa2to
para o desenvolvimento da região, espe2ialmente em três frentes: no aspe2to e2onômi2o, 2om a
fixação de renda no lo2al evitando a importação; no ambiental, 2om a substituição de grande parte
dos insumos quími2os por produções que não deixam residual poluente; e no so2ial 2om a melhora
na saúde humana, uma vez que a região noroeste do Rio Grande do Sul 2on2entra um dos maiores
índi2es de pessoas 2om 2ân2er, que além de reduzir a qualidade de vida e em muitos 2asos abreviar
a vida, pressiona muito o aumento dos gastos públi2os em tratamentos 2om alto 2usto e que nem
sempre apontam resolubilidade. Na produção de insumos biológi2os, além da inter2ooperação
entre 2ooperativas, a região apresenta a possibilidade da inter2ooperação 2om as instituições de
ensino superior, públi2as e 2omunitárias, uma vez que possui um �ampus da UFFS - Universidade
Federal Fronteira Sul, a presença da UERGS - Universidade Estadual do Rio Grande do Sul,
diversos Institutos Federais de Edu2ação, além de 2in2o Instituições de Ensino Superior
�omunitárias, entre elas a Unijuí. A 2apa2idade instalada de pesquisa e desenvolvimento de
produtos nas IES, aliada a 2apa2idade instalada de áreas de experimentação e a estrutura té2ni2a e
2omer2ial nas 2ooperativas, arti2uladas e atuando em 2onsonân2ia, possuem 2ondições de
2onse2ução de um projeto robusto e 2om poten2ial transformador para a região.
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Ao realizar uma pesquisa para além das fronteiras da região, no Paraná, a �oopavel,
uma das maiores 2ooperativas do ramo agrope2uário 2on2luiu em 2024 sua primeira fábri2a
de bioinsumos, demonstrando que essa alternativa é uma realidade. Do mesmo estado, vem
a experiên2ia inter2ooperativa da UNIUM, que 2ongrega três 2ooperativas ini2ialmente,
mas já ampliou sua base de atuação para seis 2ooperativas em um projeto espe2ífi2o da
instalação de uma maltaria.

Em síntese, a pesquisa permite afirmar que a governança 2ooperativa e a
inter2ooperação são pro2essos em 2urso na região Noroeste do Rio Grande do Sul e existem
pré-2ondições territoriais e organiza2ionais para seu fortale2imento e ampliação.
Igualmente, é possível afirmar que os maiores avanços estão na inter2ooperação horizontal
e verti2al unissetorial, a partir de experiên2ias 2onsolidadas 2om a 2onstituição de 2entrais
e 2onsór2ios, 2omo no 2aso da 2ompra 2oletiva de energia, apresentando modelos de
governança que 2ontemplam o respeito aos prin2ípios 2ooperativos, sem 2omprometer a
sustentabilidade e2onômi2a e a 2ompetitividade no mer2ado. No entanto, a 2ooperação
horizontal multissetorial ainda 2are2e de uma atenção espe2ial e se 2onstitui em um dos
grandes desafios para o próximo período, 2one2tando ainda mais o movimento
2ooperativista aos grandes temas da atualidade, sobretudo, ao tema do desenvolvimento
sustentável, na sua dimensão e2onômi2a, so2ial e ambiental. Sugere-se para futuros estudos
de pesquisa, a governança 2ooperativa e estratégias de inter2ooperação em outras regiões
no estado e no País.
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ANEXO 1

Questionário para presidentes de 2ooperativas singulares

E2onômi2o

1- A 2ooperativa tem desenvolvido atividades e2onômi2as visando inovação e de
desenvolvimento de novas te2nologias?

2- Alguma destas atividade está sendo planejada e realizada de forma integrada 2om outras
2ooperativas?

3- É possível dimensionar em quantidade de empregos ou volume de negó2ios estas
ini2iativas?

So2ial/2ultural

4- A 2ooperativa desenvolve atividades edu2a2ionais, so2iais e de valorização da 2ultura?
5- Quais destas atividades estão sendo realizadas de forma inter2ooperativa?
6- �onsegues dimensionar resultados quali/quantitativas destas ini2iativas?

Ambiental

7- A 2ooperativa tem desenvolvido atividades práti2as e de 2ons2ientização na área
ambiental? Quais?

8- �onseguem exemplifi2ar algumas experiên2ias realizadas de forma inter2ooperativa e
dimensionar resultados quali/quantitativas, de volumes de investimentos ou resultados
gerados?

Governança

9- �omo o2orre a gestão e avaliação dos projetos de inter2ooperação desenvolvidos pela
2ooperativa?

10- A 2ooperativa vem realizando algum projeto em 2onjunto 2om outras entidades do
poder púbi2o ou da so2iedade 2ivil? Qual?

11- De que forma a ação da 2ooperativa, feita de forma 2onjunta 2om outras 2ooperativas
pode poten2ializar, ampliar a efetividade das ini2iativas no 2ampo da e2onomia, do
so2ial e do ambiental?

12- A 2ooperativa possui algum do2umento (Estatuto, Regimento Interno ou Planejamento
Estratégi2o) que faça referên2ia à Inter2ooperação?

13- Na sua avaliação, o que pode ser feito na 2ooperativa para estimular a Inter2ooperação?
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14- Quais são as forças, no seu entender, que podem limitar para que a Inter2ooperação não

a2onteça, ou a2onteça apenas timidamente?
15- Quais in2iativas poderiam ser empreendidas visando poten2ializar a atuação

inter2ooperativa entre 2ooperativas na nossa região Noroeste do RS?
16- Os órgãos arti2uladores do 2ooperativismo nos seus três níveis (Interna2ional, Na2ional

e Estadual) vem dando ênfase, em seus eventos e do2umentos, no 6º Prin2ípio do
�ooperativismo que trata da Inter2ooperação. No seu entendimento, essa deve ser uma
prioridade da sua 2ooperativa no atual 2enário mundial de avanço da globalização e das
te2nologias?

17- Qual é o papel de órgãos arti2uladores 2omo a (O2ergs/Ses2oop / Uni2afes/Uni2opas/
�onfesol) na 2onstrução de pro2essos de Inter2ooperação?

ANEXO 2

Questionário para órgãos arti2uladores do 2ooperativismo

1- A Atuação das �ooperativas tem apresentado uma 2ara2terísti2a de forte atuação
individual e não de forma inter2ooperativa. No seu entender, o que tem
motivado/sustentado esta atuação mais individual?

2- Na sua avaliação, a inter2ooperação é vista 2omo prioridade pelos dirigentes das
2ooperativas?

3- Quais são os prin2ipais desafios e/ou entraves a superar para que a governança
inter2ooperativa a2onteça 2om maior intensidade no Rio Grande do Sul?

4- Na região noroeste (Santa Rosa), temos 2ooperativas do mesmo ramo e que
atuam em área de ação similar e tem sua matriz de negó2ios quase igual.
�ompetem entre si e tem difi2uldades de estabele2er inter2ooperação. No seu
entender qual é o futuro para elas?

5- As 2ooperativas tem demandado e planejado junto a O�ERGS a 2onstrução de
pro2essos e estratégias de Inter2ooperação?

6- �omo está estruturada a governança inter2ooperativa na ��GL e de que forma
ela pode espelhar outras experiên2ias?

7- Qual é o papel da a O�ERGS, na 2onstrução de pro2essos e estratégias de
inter2ooperação?

8- Quais os en2aminhamentos estratégi2os que estão sendo realizados pela
O�ERGS no sentido de estimular pro2essos de inter2ooperação horizontal entre
2ooperativas no noroeste do RS?

9- �omo a O�B trabalha em nível na2ional a Inter2ooperação?
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